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I. SIntese

o presente Relatório de Governo Societário é elaborado nos termos do n.2 1 do artigo 54.2 do

Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o Regime JurIdico do Setor PibIico

Empresarial (RJSPE) e em harmonia corn o cumprirnento das orientaçöes emitidas pela Unidade

Técnica de Acompanhamento e Monitorizaco do Setor Pübiico Empresarial (UTAM).

Assim, este relatório tern como objetivo comunicar os aspetos mais importantes das práticas de

governo societário adotadas pela PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., ern particular o funcionamento

dos seus Orgos Sociais, os objetivos que prossegue, o enquadramento legislativo a que está

obrigada e as medidas de controlo de que dispöe.

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é assegurada pela estrutura orgânica da

PARVALOREM, S.A., a ernpresa que agrega todo o quadro de pessoal transmitido a esta

Sociedade através do Contrato de Trespasse celebrado a 10 de fevereiro de 2012 entre o BPN -

Banco Português de Negócios, S.A. e a PARVALOREM, S.A..

A gesto articulada das PAR é concretizada através da existência de urn Conseiho de

Administraco comurn as trés sociedades e corn idéntica misso. A cooperaço entre sociedades

é efetuada ao abrigo de urn Acordo de Partilha de Encargos corn Recursos Humanos.

o Conselho de Administraço fol eleito por Deliberaço Unânirne por Escrito em 2 de juiho de

2019, para o triénio 2019-2021.

Em cumprimento da sua rnisso, no mandato iniciado em juiho de 2019, foi elaborado urn

estudo estratégico contempiando a análise de rnodelos de gesto dos ativos das empresas do

universo PAR (PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A.),

nomeadamente no que diz respeito as alternativas de alienaco dos ativos, externaIizaco da

gesto ou manutenco da gestào orgânica, incluindo o modelo de custos associado a cada urn

destes cenários, corn vista ao estabelecimento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário

de execuco, que permita preparar a iiquidacào das PAR, ou incorporacào noutra unidade do

Estado.

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e o calendário de prossecuçäo dos objetivos

definidos no Piano Estratégico continuaram, em 2021, a ser condicionados pela pandernia

COVID-19, nomeadamente no que respeita a oportunidade de concretizaçào de operacöes de

mercado.

Corn vista a reduçao de custos operacionais, rnanteve-se a reponderacào dos contratos de

prestacäo de servicos. A reducào dos custos operacionais constitui objetivo para todo o

rnandato.

Antecipa-se o Iançamento, em 2022, de urn concurso pbIico para a venda da IMOFUNDOS —

Sociedade Gestora de Organismos de Investirnento Coletivo, S.A., (em conjunto corn as unidades

de participaco de fundo detido, quase na totalidade, pela PARUPS, S.A.).
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Nào se tendo concretizado a aIienaço do Banco Efisa, S.A., foi deliberado pela acionista a

dissolucào voluntária do Banco. 0 processo de autorizaço para o respetivo piano de iiquidacào

está a decorrerjunto do Banco de Portugal, sendo expectávei a conciuso do Piano de Liquidaco

ate ao final de 2023.

A fuso da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por incorporacào, na PARVAL0REM, S.A., foi auto rizada

em abril de 2021, e prevé-se que possa ser concretizada logo após a conclusào da aiienacào ou

iiquidaco das suas participadas. A fuso deverá ocorrer ate final de 2023.

A PARPARTICIPADAS, S.A., tern já impiernentado urn sisterna de controlo interno que responde

as novas soiicitacôes, inciuindo o Piano de Prevencäo de Riscos de Corrupçào e infracOes

Conexas, assim como o Código de Conduta e canals de denüncia e tern vindo a implementar

acöes de formacào acerca da ternática da corrupcào e infracöes conexas. A Empresa rnantém

Se, ainda, atenta a pubiicacao de recomendaçöes e/ou regulamentaçöes emanadas do novo

rnecanisrno para a impiementaco do que for necessário para o curnprimento das diretrizes em

vigor.

ci
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Em consonância corn o solicitado no capItulo II do RJSPE, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

cumpriu todos os artigos da forma que a seguir se apresenta:

CAPITULO II do RJSPE — Práticas de born governo sim näo data

Apresentou piano de atividades e orcamento para 2021 adequado
X 03/2021

aos recursos a fontes de financiarnento disponIveis

Artigo 43.9 07/2021
Obteve aprovacão pelas tutelas setorial e financeira do Piano de

X Despacho n.9
Atividades e Orcamento para 2021

181/2021-SEEm

Divuigou informaco sobre estrutura acionista, participacOes
soclais, operacoes corn participacoes sociais, garantias financeiras
e assunçäo de dIvidas ou passivos, execuço dos objetivos, Ao longo

Artigo 44.9 documentos de prestacäo de contas, reiatOrios trimestrais de X de
execuco orcamental corn reiatório do órgo de fiscaiizaco, 2021
identidade e curricula dos membros dos órgos sociais,
remuneracoes e outros beneficios

Submeteu a informaco financeira anuai ao Revisor Oficiai de
Artigo 45.2 Contas, que é responsávei pela Certificacão Legal das Contas da X 07/2022

empresa

Artigo 46.2 Eiaborou o reiatório identificativo do ocorréncias, ou risco do
X 01/2022

ocorrencas, associado a prevencao da corrupcao de 2021

Artigo 47,9 Adotou urn cOdigo de ética e divulgou o docurnento X 02/2019

Art 048 0
Tern contratuaiizada a prestacao de servico pbhco ou de

N/Ag
interesse gerai, caso he esteja confiada

Ao iongo
Artigo 49,9 Prosseguiu objetivos de responsabilidade social e ambiental X de

2021

Artigo 50.2 lmplernentou politicas de recursos humanos e pianos de igualdade N/A — Näo tern quadro de pessoai

Evidenciou a independéncia de todos os mernbros do órgo de
Artigo 51.9 administracäo e que os rnesrnos se abstêm de participar nas X 07/2022

decisöes que envoivam os seus próprios interesses

Evidenciou que todos os rnembros do órgäo de administracao

Artigo 52.9
cumpriram a obrigac8o do declararem as participacoes

099 12/2019
patrimonlals e reiacoes suscetiveis de gerar confiitos do interesse
ao órgäo de administracão, ao órgo do fiscaiizaco e a GE

Providenciou no sentido do que a UTAM tenha condicoes para que Ao longo
Artigo 53,9 toda a mnformac8o a divulgar possa constar do sitio na internet da X do

Unidade Técnica 2021

Aprosentou 0 reiatório do órgäo de fiscaFzaco ern quo é aferido

Artigo 54,2
constar do reiatório anuai de práticas de governo sociotário

X 07/2022
informacao atuai e compieta sobre todas as rnaterias tratadas no
Capitulo II do RJSPE (boas práticas de govornacão)
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II. Missâo, Objetivos e Poilticas

11.1. Misso, Visào e Valores

As Sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A., foram

constituldas através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execuco

dos Despachos de Sua Exceléncia o Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-SETF

de 19 de juiho, 875/10-SETF de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF de 15 de dezembro,

respeitantes a reestruturacào do BPN — Banco Português de Negócios, S.A., (BPN) e medidas

subjacentes a mesma, e tinham como acionista ünico o BPN.

Corn efeito, as acöes representativas do capital social do BPN foram objeto de nacionalizaco,

por forca e nos termos do artigo 2.2 da Lei n.2 62-A/2008, de 11 de novembro, tendo,

subsequenternente, sido aprovada a operaçao de reprivatizaçao do mesmo banco, e mais tarde,

conternplada a possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizaçào, conforrne

Decreto-Lei n.2 2/2010, de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.2 96/2011, de 19 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial

Policies, celebrados pelo Governo Portugués corn a Comissào Europeia e corn o Fundo Monetário

lnternacional, respetivarnente, e em execuco do Despacho n.2 825/11 de Sua Excelência o

Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, de 3 de junho de 2011, o Estado Português, através

da Direço-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012,

100% das acöes representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., da

PARVALOREM, S.A., e da PARUPS, S.A..

As medidas subjacentes a reestruturaco determinadas pelos Despachos de Sua Excelência o

Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-SETF de 19 de julho, 875/10-

SETF de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF de 15 de dezembro, passam pela segregaço de urn

conjunto de ativos do balaflço individual e consolidado do BPN e pela sua transmisso para as

sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A..

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é urna sociedade anOnima que tern por objeto social o

legalmente consentido as sociedades gestoras de participaces sociais, norneadarnente a gestào

de participaçöes noutras sociedades como forma indireta do exercIcio de atividade económica e

a prestaço de serviços técnicos de administracäo e gesto.

Neste enquadrarnento, coube a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., adquirir ao Grupo BPN, urn

conjunto de participacöes financeiras.

Misso
A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern por missao garantir a resolucào do legado de ativos sob

gestào, tendo ern vista rnaxirnizar o encaixe financeiro e, consequentemente, limitar as

potenciais perdas para o acionista, em decorrência da operaco de reprivatizacäo do BPN, S.A.

cr
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PARPARTICIPADAS, SGPS, SA.

Contribuindo para a minirnizaço do esforco financeiro assurnido pelo Estado Português no

âmbito da operacào de reprivatizaçào do BPN, S.A., a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern por

objetivo gerir e racionalizar urn conjunto de participacôes financeiras adquiridas a BPN —

Participacöes Financeiras, SGPS, Lda., a BPN Internacional, SGPS, S.A., e ao próprio BPN, S.A.,

corno forma indireta do exercIcio de atividade econOmica e a prestacào de servicos técnicos de

administraço e gesto, sempre corn propOsito de rninimizar a perda de valor das suas

participadas nurn contexto de alienacäo ou de liquidaco.

Visäo e Valores

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., definiu a sua Viso nos termos seguintes:

• Utilizar as rnelhores práticas de gestào para, em cada rnornento, corn a inforrnaço

disponIvel, e nurn contexto de acrescida complexidade do legado sob gesto, poder

aproveitar oportunidades e tomar as decisöes que rnelhor possam conduzir a
rnaximizaço da recuperaço do esforço piiblico, corn vista a liquidaço da Sociedade,

objetivos estes que estiverarn na origern da criaçào da rnesma.

Os Valores que norteiarn a sua atuaco so Os seguintes:

• Comprometimento: promover as açôes necessárias para o curnprirnento da missào e

objetivos que Ihe forarn conferidos pelo acionista;

• Resiliência: manter o enfoque e a persistência perante dificuldades, renovando

constanternente a rnotivaco e o ernpenho ern atingir os objetivos definidos;

• Rigor: ser precisos, exatos e concisos na atuaçào, contribuindo para a definiço e

irnplernentacào eficiente das meihores solucöes;

• Transparéncia: promover urna cornunicaco clara e transparente, colaborando

genuinamente para a construçao das rnelhores soluçöes e agindo em conforrnidade;

• Orientação para Resultados: pautar a atuaco pela concretizacào dos resultados

cornuns definidos.

11.2. PoIItcas e Linhas de Aço

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de

racionalizaco do quadro das participaçöes, passando pela procura de potenciais investidores

interessados na aquisiço das rnesrnas e em iiltirna alternativa pela sua liquidacäo.

Em cumprimento da sua rnisso, no mandato iniciado ern julho de 2019, foi elaborado urn estudo

estratégico contemplando a análise de rnodelos de gesto dos ativos das ernpresas,

norneadamente no que diz respeito as alternativas de alienaçào dos ativos, externalizacäo da
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gestào ou rnanutenco da gestâo orgânica, incluindo o modelo de custos associado a cada urn

destes cenários, corn vista ao estabelecirnento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário

de execucäo.

Neste enquadramento, definiu como grandes iinhas de aço:

• Concluir o processo de Iiquidacào do Banco Efisa, S.A., uma vez que a venda se tornou

inviável;

• Concluir o processo de iiquidacào da BPN Créditus Brasil;

• Lancar o processo de mercado para alienaço da participaçào na imofundos.

Paralelarnente, mantiveram-se, corn aprofundamento, as seguintes iinhas de aço:

• Continuar a assegurar, através das estruturas da PARVALOREM, S.A., o funcionamento

da atividade da PARPARTiCIPADAS, SGPS, S.A., num contexto de reestruturaco

estratégica e organizacional e de racionaiizaçào dos custos das sociedades corn vista a
sua reducäo;

• Assegurar o cumprimento de todos os regularnentos ern vigor, nomeadamente 05

aplicáveis as sociedades financeiras;

• Adaptar a informaço de gesto interna aos requisitos exigidos as empresas do Setor

Empresarial do Estado (SEE).

Dc saiientar a autorizaco, em 2021, da fusào da PARPARTiCiPADAS, SGPS, S.A., e da PARUPS,

S.A., na PARVALOREM, S.A., cuja execuçao perrnitirá reforçar o carninho de reduçäo de custos e

a sirnplificacào dos processos de trabalho no universo das ernpresas PAR. Prevê-se que a PARUPS,

S.A., seja integrada por fusào na PARVALOREM, S.A., ate ao final do terceiro trimestre de 2022,

e que a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o venha a ser logo que aiienada a participaçäo social na

IMOFUNDOS —SGOIC, S.A., e iiquidado o Banco Efisa, o que se prevê venha a acontecer ern 2023.

ii.2.a. Objetivos e Resuilados Definidos

Conforme previsto no artigo 38 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o

regirne juridico apiicávei ao SEE, o acionista tern o dever de definir quer os objetivos e resultados

a alcançar em cada ano e triénio, em especial os econOmicos e financeiros, quer as orientaçöes

a aplicar no desenvoivirnento da atividade empresarial reportada a cada triénio.

o ministério sectorialmente responsávei pela Tutela da Sociedade deve emitir as orientacöes

especIficas aplicadas a cada empresa e definir os objetivos a alcancar no exercIcio da respetiva

atividade operacional. Reiativamente ao triénio correspondente ao mandato de 2019-2021, os

objetivos e métricas decorrem da Estratégia definida peio Conseiho de Administracào em

PARPARTCIPADAS, SOPS, S.A . Sede Ed9co Arqoparqoe 7— Roo Dr. Antdrrio Loureiro Borges, o°7-6’ Piso, Miraflores— 1495-131 Algds • Captai Soci,I (90 050 00000
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consonância corn as orientacôes e objetivos definidos pela Tutela, a cada rnornento, para as

empresas PAR, SEE e nos CE e decreto-Iei da execucào orcamental aprovados em cada ano.

I)2.b. Grau de Cumprimento

A análise do grau de cumprimento dos objetivos fundamenta-se na prossecuco de urn principio

básico de interesse püblico que conduziu a constituico da Sociedade, designadamente a

minimizaço do esforco financeiro do Estado, nas orientaçôes do acionista e nas regras de born

governo definidas para o SEE e ainda no cumprimento de objetivos especIficos do Mandato deste

Conseiho de Adrninistraçäo.

Classificacão Observaçöes
Objetivos e Indicadores

2021
classificaçao, face aos

indicadores

Qualitativos

Preparar e apresentar urn Piano de Liquidaçäo das PAR a aprovar
peia Tuteia que conduza a impiementaco de medidas de
Liquidac8o e Lncerramento, tendo em conta a maximizacao de valor
para 0 Estado Ciassificacao:

5 NäoCumpre=1
2019 - Definiçao do Piano aprovado peio Conseiho de Cumpre = 5
Adrninistracão

2020- Vaiidacao (Tuteia) e impiernentac8o do Piano
2021 - Concretizaco do Piano/hquidacäo das PAR

Cumprimento de obrigacoes legais

Garantir o cumprimento de todas as disposicOes iegais e ciassificacao
reguiatOrias (risco legal e reguiatOrio) Se indicador - 0% a 50% = 1

indicador: Desconformidades Resoivjdas/Desconformidades Se indicador - 50% a 80% = 3

Reiatadas Se indicador superior a 80% = 5

impiementar urn sisterna de gestao de risco para assegurar o
Controie e Mitigação do Risco Operacionai:

2019 - Arranque do projeto e definicao dos macroprocessos ciassificacao.

2020- Modeio de Gestão de Risco para Gestão de imóveis 5 No Cumpre = 1

finalizado e entrada em producao Cumpre = 5

2021- Modelo de Gestäo de Risco para Recuperacao de Créditos
finahzado e entrada em produco

impiementar meihorias nos reguiamentos e procedirnentos
internos associados as boas práticas de gestão (otimizacão Ciassificacao:

processos) Se indicador -0 = 1
Seindicadorde la 3=3

indicador: N9 de ntervencoes/meihorias/atuaiizacoes nos -

Se indicador superior a 3 = 5
norrnativos internos

Cumprir as obrigacoes de reporte (DGO, S1R1EF, Sign, prestacao de Ciassificacao:

contas, etc.) Se indicador - 0% a 75% = 1
Se indicador - 75% a 90% = 3

indicador: N9 Acoes curnpridas/N9 Total de Acoes
Se indicador superior a 90% = 5

Eficácia das aphcacoes informáticas

Assegurar, no que respeita a aphcacao do sistema de gestao de —

créditos, o controio sistemático de todas as operacöes internas e Ciassificacao:

externas que permita uma informacäo de gestäo fidedigna e S Se indicador de 0% a 90% = 1

atempada Se indicaçao superior a 90% = 5

indicador: Disponibiiidade efetiva/Disponibilidade total
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Sustentabilidade Ambiental e Social

Quantitativos

Cumprimento PMP a Fornecedores

PMP Anual

Variaco dos Gastos corn pessoal ajustado

Indicador = [Custos corn pessoal - valor ajustado] (N -1) - [Custos corn
pessoal - valor ajustado (N)]

(em que valor ajustado = lndemnizacSes + reposiço dos direitos adquiridos(

Variacão de Recursos Humanos

Indicador: N colaboradores(as) (N-i) - N2 colaboradores(as) (N)

Sustentabilidade FinanceirB - Var)ac8o do endividamento

Indicador Endividamento (N)/ Endividarnento (N-i) - 1

Observacoes
Classificaco, face aos

indicadores

CIa ssificacao

Cumprimento nas 3 PAR = 5
5

Cumprimento em 2 PAR = 3

Näo cumprimento em nenhuma das
PAR = 1

Classificaco;

S
Se indicador <0,8 = 1

Se 0,8 indicador < 1=3

Se indicador 1=5

Desenvolver iniciativas de fomento da ernpregabilidade

lmp(ementar medidas de Responsabdade Ambiental

Objetivos e Indicadores

Classificacão/med id as:
Se Iniciativas:
se < 2 = 1;
se 2 = 3;

se 3 = 5

Classificaco:
Se niciativas/medidas:
se <2 = 1;
se 2 = 3;
se 3 = 5

5

Classificação

2021

Recuperacäo em cash

Peso do valor recuperado

lndicador = Recuperacão Cash/ABS (VCL (N) - VCL (N-i))

(em que VCL - Valor Contabilistico Liqundo)

Eficiência Operacional

Peso dos FSE

Indicador = (FSE Nh Recuperacão INJ)/)FSE Nil/Recuperaco IN-il)

Classificac2o:

Se indicador <0,9 = 5
5

Se 0,95 indicador <1 = 3

Se indicador 1 = 1

CIa ssificacäo:

Se <75 m€ = 1
1

Se 75 m€ indicador < 100 m€ = 3

Se indicador 100 m€ = 5

CIa ssificca 0:

Se indicador <3 = 1
5

Se 3 indicador <5 = 3

Se indicador 5 = 5

C(assificacäo:

Se indicador>2% = 1
5

Se 1,5% < indicador 2 = 3

Se indicador 1,5% = 5
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A avaliaço do grau de cumprirnento dos Objetivos é fixada de acordo corn a seguinte greiha:

Grau de Cumprimento Avaliação Global

1 no cumprido

3 cumprido

5 superado

11.3. Fatores CrIticos para os Resultados da Empresa

• Capacidade de implementaçäo e concretizacào do novo Piano Estratégico orientado

para o cumprirnento da misso conferida a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., (e ao universo

PAR), no horizonte de duracào do mandato 2019-2021, visando a maxirnizaçao da

recuperacäo de valor e consequente minimizaço do esforco financeiro do Estado;

• Capacidade de, em linha corn a estratégia definida, valorizar os seus ativos e prornover

a respetiva aIienaco de forrna e em momento adequados a maxirnizaçào de valor;

• Capacidade de se encontrar plataformas de entendimento corn potenciais investidores,

norneadarnente relativas a estrutura do negócio de aIienaco das participaçôes sociais

ainda em carteira, respeitando os requisitos rnInirnos definidos pela vendedora;

• Obtencào das autorizacöes necessárias para a alienaco ou Iiquidacao das sociedades

participadas;

• Evolucào das condicöes de concessao de crédito a econornia pelo setor bancário,

nomeadarnente as relativas ao crédito que, nurna situacao menos adversa, poderá

perrnitir o incrernento da alienaçào das participacöes sociais em carteira.

11.4. Atuaco em conform dade corn as orientacOes definidas

As Sociedades PAR tern por rnissào garantir a resoluçào do legado de créditos e de outros ativos

recebidos no âmbito do processo de reprivatizaco do BPN, tendo em vista a sua Iiquidaçào,

maximizando o encaixe financeiro para o Estado e, consequenternente, lirnitar as potenciais

perdas resultantes da aquisicào inicial desses ativos.

Tendo presente a referida missao, a estrutura de funcionamento e a fase do ciclo de vida das PAR

a data do inIcio de funcöes do mandato 2019-2021, foi assumido como principal desiderato para

o rnesmo mandato, em consonância corn as orientacöes da Tutela, a definiço, implernentacao

e concretizacào de urn Piano Estratégico que conduzisse a transforrnaco das Sociedades nurna

ünica estrutura residual que viabilizasse a sua liquidacao e extinçào, ou incorporacao numa outra

entidade do Estado.
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Assim, os princIpios orientadores da gestào, comuns as três Sociedades, so o Iançamento,

implementaço e conclusào de procedimentos destinados ao cumprimento do referido objetivo,

através da alienacäo de ativos, que poderá ser concretizada em bloco ou por carteiras de ativos,

tendo por base uma análise de custo/benefIcio entre a maximizaco do valor recuperado e a

minimizacào dos encargos inerentes a manutençao da estrutura operativa.

Tais princIpios traduzem igualmente as orientacöes estratégicas especIficas para as trés

Sociedades PAR, alinhadas com o SEE, as quals assentam o seu foco na promoçäo da eficiência

da gesto e na maximizacào da recuperaçào de valor para o Estado.
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III. Estrutura de Capital

111.1. Estrutura de Capital

O capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., integralmente subscrito e realizado, é de

noventa milhöes e cinquenta mu euros e é representado por dezoito milhöes e dez mu acôes

corn o valor nominal de cinco euros cada uma. Cabe a Assembleia Geral deliberar sobre

aumentos do capital social e respetiva realizaco, quando se tornem necessários a equilibrada

expansào das atividades da Sociedade.

As acöes da Sociedade podem ser escriturais ou tituladas, sendo convertIveis reciprocamente

nos terrnos da lei.

As acôes so nominativas e, quando tituladas, representadas em tItulos de uma, cinco, dez, vinte,

cinquenta, cern, duzentas, quinhentas, mu e mültiplos de mil acöes.

Os tItulos, definitivos ou provisórios, representativos das acöes serào assinados, ainda que

através de chancela, por urn membro do Orgo de Administraçäo.

Enquadrado no processo de reprivatizacào do BPN foi aprovada (despacho n. 825/11 — SETF de

3 de junho de 2011) a aquisiçao pelo Estado Português, através da DGTF da totalidade das acöes

representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., operacào que veio a

concretizar-se em 14 de fevereiro de 2012, tendo o Estado Português assumido diretamente

todos os direitos e obrigacöes desta Sociedade.

111.2. Titularidade e Transmissibilidade das Acbes

Os estatutos da sociedade nào contemplam limitaçôes a transmissibilidade das acöes da

Sociedade, a qual depende apenas da vontade do Estado Português, atual detentor, através da

DGTF, da totalidade do respetivo capital social.

111.3. Acordos Pa rassocla is

O acionista inico é o Estado Português, nào existindo acordos parassociais.
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IV. Participaçöes Sociais e Obrigaçöes Detidas

V.1. Tituares de Participacöes noutras Empresas

Os membros dos Orgos de administraço, fiscalizaço e assembleia geral cia PARPARTICIPADAS,

SGPS, S.A., nào detém quaisquer participacOes noutras empresas do grupo.

A Presidente do Conselho Fiscal, Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira, detérn

participacöes qualificadas nas seguintes sociedades, no relacionadas corn o grupo:

Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa
GOis & Associados, SROC, [da.

MSCinco - Participacöes e Gestão,
Lda.

Lisendo - Servicos Medicos, Lda.

Neusci - Diagnóstico e Terapêutica
em Neurociências, Lda.

26% Av. 25 de Abri, 36, 22 0 2800-299 Almada

O Vogal do Conseiho Fiscal, José Miguel Alecrim Duarte, detém a seguinte

qualificada, numa sociedade nâo relacionada corn o grupo:

Rua Dr. Garcia Peres, n.9 77, Distrito de Beja
Conceiho de Moura

pa rticipação

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é titular de uma participaço direta de 21,2% no capital próprio

do BPN Serviços — Serviços Administrativos, Operacionais e lnforrnáticos, ACE, no valor de € 18

900, adquirida pela Sociedade em marco de 2012, no âmbito do processo de reprivatizaço do

BPN, a qual se encontra registada pelo seu custo de aquisiço.

Esta estrutura jurIdica foi configurada como urn Agruparnento Complementar de Empresas (ACE)

do grupo BPN, que prestava servicos as sociedades nele agrupadas, nomeadamente servicos

adrninistrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, bern corno concentrava os

contratos de aquisiçào de prestacäo de servicos e de bens a terceiros.

A sua atividade está relacionada corn os contratos de prestaçäo de servicos que so partilhados

pelas agrupadas e que por isso obrigarn também a partilha de custos. A respetiva liquidacào será

ponderada no ârnbito do processo de simplificaço societária, ern articulacào corn os objetivos

e calendário de acöes do novo Piano Estratégico.

Nome Sede

Rua S. Domingos de Benfica, 33, R/C Dto. 1500-
33%

556 Lisboa

Rua S. Domingos de Benfica, 33, R/C Dto. 1500-
33%

556 Lisboa

Rua Prof. Eduardo Araüjo Coelho, 7, 7R Dto.
94%

1600-614 Lisboa

NIPC

501501169

502266767

508923425

503490334

Nome

Monte das Fitas, Lda.

Sede

513712690
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, SA., é ainda titular das seguintes participacöes sociais:

Associadas Participacão (%)

Banco [fisa, SA. 100,00%

BPN Créditus Brasil — Promt. Vendas, Ltda. 6,34%

Imofundos - SGOIC, S.A 100,00%

Em todas as participaçöes detidas a percentagem de capital é igual a percentagem do nümero

de votos.

IV.2. Aquisico e Alienacào de ParticipacOes Sociais e Participacào em
Empresas de Natureza Associativa ou Fundacional

Em 2021 no ocorreu a aquisicäo nem alienaçao de participacôes sociais

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., nào detém participaçôes em empresas de natureza associativa

ou fundacional.

V.3. AcOes e ObrigaçOes Detidas por Membros dos örgàos Sociais

Os membros dos Orgäos Sociais nào detêm quaisquer acöes ou obrigaçôes da Sociedade.

V.4. Relaçâes de Natureza Comercial

As relaçöes de natureza comercial entre o acionista ünico, o Estado Portugués, e a Sociedade sào

essencialmente as que decorrem da concessao de financiamentos para fazer face ao serviço da

dIvida contratada.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

V. Orgâos Soclais e Comissöes

V.A. Modelo de Governo

V.A.1. Modelo de Governo Adot’

De acordo corn os estatutos da Sociedade o modelo de governo definido assenta nos seguintes

Orgos Socials:

• Assernbleia Geral

• Conseiho de Administracào

• Conseiho Fiscal

Os Orgàos Socials so designados pelo seu acionista inico através da Direcào-Geral do Tesouro

e Finanças.

V.B. Mesa da Assembleia Geral

V.B.i. Composição da Mesa da Assembleia Geral e Mandato

A Mesa da Assembleia Geral é composta por uma Presidente e uma Secretária. A Presidente

incurnbe convocar, corn observância das formalidades legais, as reuniöes da assembleia.

o rnandato dos Membros da Mesa da Assembleia Geral tern prazo de duraço ate ao final do

rnandato do Conseiho de Adrninistraco em curso (2019-2021).

Mandato Designacão

Cargo Nome

(InIcio Fim) Forma Data

2019-2021 Presidente Maria ioo Dias Pessoa de Araüjo DUE 02/07/2019

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire DUE 02/07/2019

Deliberacäo Unâninie por Escrito (DUE)

No mandato anterior; a Mesa da Assembleia Geral foi norneada pelas Deliberacöes Unânirnes

por Escrito (DUEs), de 27 de junho de 2017 (Presidente) e de 29 de junho de 2015 (Secretária),

data do respetivo inIcio. Findo o triénio de 2015-2017, e nào tendo sido designados novos Orgos

Sociais para a Sociedade, os membros em exercIcio mantiveram-se em funcöes durante o ano

de 2018, ao abrigo do disposto no n.2 4 do artigo 391. do Código das Sociedades Cornerciais.

V.B.2. Deliberaçöes Acionistas

Nos termos dos estatutos vigentes, as deliberaçöes sobre a alteraço do contrato de Sociedade,

fusäo, cisào, transformacào, dissolucào da sociedade ou outros assuntos para os quais a lei exija

maioria qualificada, sem a especificar, devem ser aprovadas por dois terços dos votos emitidos,

quer a assembleia reüna em primeira quer em segunda convocatória, inexistindo outras

disposiçôes além das legais vigentes.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

V.C. Administracào e Superviso

VC.1. Regras Estatutárias

Os procedimentos aplicáveis a nomeaçào e substituicào dos membros do órgao de

administracao estao previstos: nos Estatutos da Sociedade (Estatutos), no Código das Sociedades

Cornerciais (CSC); no Decreto-Lei n2 71/2007, de 27 de marco, que aprovou o Estatuto do Gestor

Piblico (EGP); no Decreto-Lei n2 133/2013, de 3 de outubro, que aprovou o Novo Regime JurIdico

do Setor Püblico Empresarial (RJSPE).

A Administraçao da Sociedade compete a urn Conseiho de Administraçao — cfr. alInea b) do n2 1

do artigo 72 dos Estatutos.

o Conselho de Administracào da Sociedade é composto por urn Presidente e dois vogais — cfr.

artigo 14.2 dos Estatutos.

Os Adrninistradores podem ser designados no contrato de Sociedade ou eleitos pela Assembleia

Geral ou Constitutiva — cfr. n2 1 do artigo 391.2 do CSC. A designaçào é efetuada pelo Estado,

enquanto titular iinico da funcao acionista — cfr. n2 11 do artigo 392. do CSC, n2 4 do artigo 32.2

do RJSPE e n2s 1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.

Os membros do Conselho de Adrninistraçào sao designados por perlodos de três anos, podendo

o mandato ser renovado nos terrnos legais; os(as) administradores(as) rnantêrn-se em funçôes,

mesmo para além do termo do mandato, ate serern substituIdos(as) por novos(as)

adrninistradores(as) — cfr. artigo 8.2 dos Estatutos.

A ausência de um(urna) adrninistrador(a) em mais de trés reuniôes seguidas ou em mais de cinco

reuniôes interpoladas, no mesmo ano civil, conduz a urna falta definitiva do adrninistrador — cfr.

n2 7 do artigo 18.9 dos Estatutos.

Tendo em conta que os mernbros do Conselho de Adrninistraçao sao designados pelo Estado

Português (enquanto titular ünico da funco acionista), faltando todos ou algum deles (seja por

termo de mandato, por dissoluçao ou dernissao nos termos do EGP, ou ainda por renüncia), a

eleiçào ou substituicao de administradores terá de ser feita em Assembleia Geral, mediante e

após designaço pelo Estado — cfr. n2 7 do artigo 393.2 do CSC, n2 4 do artigo 32.2 do RJSPE e n2

1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.

V.C2. Cornposiçao e Mandato do Conselho de Adrninistraçào

0 Conselho de Administracäo da sociedade é composto por urn Presidente e duas Vogais.

Manclato Designaçâo Remuneracäo
Cargo Name Entidade

(InIclo - Fim Forma Data
Pagadora

2019-2021 Presidente Filipe carlos Mendes de Sousa DUE 02/07/2019 PARPARTICIPADAS D
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Mandato Designaço Remuneraco
Cargo Nome Entidade

(Inicio - Fim) Forma (‘ Data (OID)(2)
Pagadora

2019-2021 Vogal Susana Cristina Vaz Velho Larisma DUE 02/07/2019 NA. NA.

2019-2021 vogal
Sofia Brigida Correia dos Santos de

DUE 02/07/2019 NA. NA.
Marcal Teixeira Furtado Torres

Nümero estatutrio minimo e rnáximo de membros
- (3)/(3)

1i Deliberac3o Un3nime por Escrito (DUE)
21 O/D

-
Origem / Destino

V.C.3. Membros Executvos e No ExecUtivos do Conseiho de Adrninistraçào

Em 2021 o Conselho de Adrninistracào é composto pelos seguintes membros executivos e no

executivos:

Executivo Independente

Cargo Membros do Conseiho de Administração Não executivo Não independente

Presidente Fi)ipe Car)os Mendes de Sousa Executivo Independente

yoga) Susana Cristina Vaz Ve)ho Larisma No Executiva Independente

yoga) Sofia Brigida Correia dos Santos de Marca) Teixeira Furtado Torres No Executiva Independente

As Vogais do Conseiho de Adrninistraço que so membros näo executivos no esto associadas

a qualquer grupo de interesses especIficos na Sociedade nern se encontram em algurna

circunstância suscetIvel de afetar a sua isencäo de análise ou de deciso, pelo que saD

considerados independentes.

V.C.4. Elernentos Curriculares Relevantes

Os elernentos curriculares corn indicacào das atividades profissionais mais significativas de cada

urn dos mernbros do Conselho de Adrninistraçao sao apresentados no Anexo a este Relatório.

V.C.5. Declaraçôes dos Orgios Sociais de Participaçôes Palrirnoniais na Empresa, relaçoes corn
os seus fornecedores, clientes, )nstituiçôes Financeiras ou quaisquer out ms parceiros de
negócio, suscetiveis de gerar conflitos de interesse (artigo 52. do Decreto-Lei n.9 133/2013)

Inexistindo por parte de cada urn dos rnernbros do Conselho de Adrninistraçào, participacöes

patrirnoniais detidas na ernpresa, assim corno quaisquer relacöes corn os seus fornecedores,

clientes, instituiçöes financeiras ou quaisquer outros parceiros de negOcio, suscetIveis de gerar

conflitos de interesse, foi apresentada pelos rnesrnos, declaraçao aos Orgàos de Fiscalizacào da

ernpresa bern corno a lnspeçao-Geral de Finanças (IGF), nos terrnos legalrnente exigidos. As

declaracôes a IGF forarn enviadas através do preenchirnento de formulário eletrónico,

encontrando-se evidência das rnesrnas no Anexo a este Relatório. As declaracOes assinadas pelos

rnernbros do Conselho de Administraçao forarn entregues diretarnente ao Conselho Fiscal e

encontram-se arquivadas nurna pasta própria do Conselho Fiscal.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

VVC6. Relaçöes Familiares, Profissionais on Cornerciais corn Acionistas

Os elementos do Conseiho de Administracäo no detérn relacöes farniliares, profissionais ou

comerciais, habituais e significativas corn o acionista.

V.C7. Repartiço de Cornpetências entre Os vários Orgos Sociais

Conseiho de Administracao - Competências Delegacão de Competências

V V V
V A delegaco de competências, no que se refere a

Gerir as negocios sociais e praticar todos as atos relativos ao objeto V V V V -

V administracao quotldiana da Sociedade, esta
social

regulamentada atraves de:

Estabelecer a organizacao interna da empresa e elaborar os V

V V V Assinaturas, Autorizacoes e Procuracoes
regulamentos e as Instrucoes que julgar Conveniente

constituir mandatários corn os poderes que julgar convenientes Autorizacao e Pagamento de Despesas

Decidir sobre a participacao no capital social de outras sociedades,
mediante autorizacäo dos rnembros do Governo responsáveis pelas
areas das tinancas e do sector de atividade

Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos, móveis ou imóveis
quando o entenda conveniente para a Sociedade

Decidir sobre a ernissao de obrigacoes ou outros tItulos representativos
de divida
Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários e as
deliberacoes da Assernbleia Geral

Representar a Sociedade em juízo e fora dele, ativa e passivamente,
podendo contrair obrigacoes, propor e fazer seguir pleitos, confessar,
desistir ou transigir em processos, comprometer-se em arbitragens e
assinar termos de responsabilidade

Decidir pela natureza titulada ou escritural das acoes representativas
do capital social da Sociedade

Exercer as dernais cornpetências que he sejam atribuidas por lei ou
pelos Estatutos e deliberar sobre quaisquer outros assuntos que nao
caibam na competéncia dos outros Orgãos da Sociedade

V.C.8. Funcionarnento do Conseiho de Adrninistraço

V

VV

- Atribuiçào de Pelouros em
Distribuiçao de Pelouros Direçoes

substituicao

Direcäo de Gestao de Ativos
V V V

V , V Direcao Financeira
Imobiliarios

Filipe Carlos Mendes de Sousa V -. -. Direcao de Tecnologias de
V Direcao de Operacoes V

(Presidente) lnforrnacao e Logistica

Gabinete de Comphance

Direco de Assuntos Juridicos Direcao de Recursos Humanos

Direcao de Apoio a Gestäo e V V V

V Direcao de Auditoria lnterna
Reporting

Susana Cristina Vaz Velho Larisma
Dlrecäo de Tecnologias de Direcão de Gestäo de Ativos
lnformacao e Logistica lmobiiiários

Gabinete de Compliance

1
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Atribuição de Pelouros em
Dlstrlbufçao de Petouros Oirecoes

substituicao

Direc3o de Recursos Humanos Direcão de Assuntos Juridicos

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal V V Direcäo de Apoio a Gestao e
Direcao de Auditoria Interna

Teixeira Furtado Tories Reporting

Direcão de Operacoes
Direcäo Financeira

Durante o ano de 2021, o Conseiho de Adrninistraco reuniu 23 vezes. A respetiva assiduidade

foi a seguinte:

N Reuniöes em Local cle
Intervenientes na reuniao Assiduidade Observacoes

2021 realizacao

Filipe Carlos Mendes de Sousa 96% 1 auséncia justificada

23 Sede em Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal
100%

Não se verificaram

Miraflores Teixeira Furtado Torres auséncias

V V 3 auséncias
Susana Cristina Vaz Veiho Larisma 87%

justificadas

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22. do EG1, aprovado pelo Decreto

Lei n.2 71/2007, de 27 de marco,, conjugado corn o estabelecido no artigo 31. do EGF foram

autorizados o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa e as Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz

Veiho Larisma e a Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres a

acumular as funcöes de membros do Conseiho de Administraçào na PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., na PARVALOREM, S.A., bern como na PARUPS, S.A., desde que apenas exerçam funcôes

executivas numa delas e no acumulem remuneraçöes.

Todavia, caso deixem de exercer funçöes executivas em qualquer uma das três Sociedades acima

referidas terâo direito as remuneracöes auferidas enquanto vogais nào executivos do Conseiho

de Administraço dessas Sociedades. A estas remuneracöes sero aplicadas outras reducöes que

vierem a ser legalmente determinadas.

o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

e Dra. Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres, por forca da sua

qualidade de Administradores(as) da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem ainda funcöes no

remuneradas nas sociedades subsidiárias (de que aquela é inica acionista), como membros do

Orgäo de Administraco, no Banco Efisa, S.A., e na Imofundos - Sociedade Gestora de

Organismos de Investimento Coletivo, S.A..

_( ,
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Acumulacao de Furiçöes

Membros do Conselbo de Administracão Regime
Empresa Funcao -

(Publico/Privado)

Filipe Carlos Mendes de Sousa Imofundos - SGDIC, S.A. Presidente C.A. Püblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa Banco Efisa, S.A. Vice-Presidente C.A. PjbIico

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARVALOREM, S.A. yoga) CA. Pttbhco

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARUPS, S.A. Vogal C.A. Püblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa BPN Servicos ACE Vogal CA. PUblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARUPS, S.A. Presidente CA. Püblico

Susana Cristina Vaz Velho Larisma BPN Servicos ACE yoga) CA. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma Imofundos - SGOIC, S.A. Vogal C.A. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARVALOREM, S.A. Vogal C.A. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma Banco Efisa, S.A. Vogal CA. Püblico

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
Banco Eflsa, S.A. Presidente C.A. Publico

Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
BPN Servicos ACE Presidente C.A. Publico

Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
PARVALOREM, S.A. Presidente C.A. Püblico

Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
PARUPS, S.A. Vogal CA. Püb)ico

Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
Imofundos - SGOIC, S.A. Vogal C.A. Publico

Furtado Torres

o Conselho de Administracào é avaliado pelo aCionista em conformidade corn as instruçöes,

objetivos e rnisso da empresa e verificando o curnprirnento do disposto no Decreto-Lei n.2

71/2007, de 27 de marco e Decreto-Lei n.2 133/2013, de 7 de outubro, Decreto-Lei n.2 8/2012,

de 18 de janeiro, e Decreto Regulamentar n.2 1/2014, de 10 de fevereiro.

Os membros do Conselho de Administraço eleitos cumpriram no prazo legal apOs eleiço para

o mandato em curso, as obrigaçöes decorrentes do disposto na Lei n.2 4/83, de 2 de abril, Lei n.2

64/93, de 26 de agosto, Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, e restante legislaco especial

aplicável.

A apreciaco geral da administracäo e fiscalizaço da Sociedade cabe ao representante do

acioflista em sede de Assernbleia Geral.

No foram constituldas cornissöes no seio do Orgo de Admiflistraço.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

V,D. FiscaIizaco

V.D.1. Orgo de Fiscalizaço

A fiscalizaçào da Sociedade compete a urn Conselho Fiscal e a urn Revisor Oficial de Contas ou a

urna Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.

V.0.2. Mernbros do Orgo de Fiscalizaço

0 Conselho Fiscal é cornposto por urn Presidente, dois Vogais efetivos e urn Suplente, de acordo

corn o definido no art.9 202, n.2 2 dos estatutos da Sociedade. Todos os mernbros do Conselho

Fiscal foram nomeados pelo Estado Português, acionista tinico da Sociedade, em 2 de juiho de

2019. Iniciararn funcöes em 14 de novernbro de 2019, apOs autorizacào do Banco de Portugal

para o exercIcio das respetivas funcOes.

Mandato Designaçào
Cargo Nome

((nIclo - Fim) Forma (1) Data

2019-2021 Presidente Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira DUE 02/07/2019 11

2019-2021 Vogal José Miguel Alecrim Duarte DUE 02/07/2019

2019-2021 Vogal Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa DUE 02/07/2019

Niiniero estatutário mmnirno e máximo de membros - 3/3
(‘I Deliberac9o Unlnime por Escrito (DUE)

lnIcio de funcOes: 14/11/2019

V.[).3. Elernentos Curi iculares Relevantes

Os curricula de cada urn dos membros do órgo de fiscalizacào da Sociedade säo apresentados

no Anexo a este RelatOrio.

V.0.4. Procedirnentos para Contrataçào de Serviços Adicionais ao Auditor Externo

Previarnente a contrataço de serviços adicionais ao auditor externo, é solicitado ao Conselho

Fiscal que aprecie se a prestaçào de serviços pretendida curnpre o disposto na lei,

designadarnente no Estatuto dos Revisores Oficiais de Contas (atualmente constante da Lei n2

140/2015, de 7 de seternbro). ApOs a prestacão dos serviços adicionais, o auditor externo

comunica o facto ao Conselho Fiscal, nos termos do disposto no referido Estatuto dos Revisores

Oficiais de Contas.

V.1)5. Outras Funçôes dos Orgos de Fiscalizacâo

O órgo de fiscalizaçäo tern as competências e sO exerce as funcöes previstas nos artigos 420.2

e seguintes do Código das Sociedades Cornerciais.

\/.D,6. ldentificaço dos Membros Independentes do Conseiho Fiscal
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Nome Independente / Não independente

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira Independente

José Miguel Alecrim Duarte Independente

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa No independente

V.D.7 Funcionarnento do Conselho Fiscal

Durante o ano de 2021, o Conseiho Fiscal reunlu 4 vezes. A respetiva assiduidade foi a seguinte:

N9

Reuniâes
Local de

Intervenientes na reunião Assiduidade Observacöes
realizaçao

em 2021

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos
100% Nao se verificaram ausencias

costa Pereira

Sede em - , - -

4 Jose Miguel Alecrim Duarte 100% Nao se verificaram ausencias
Miraflores

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira -.

100% Nao se verificaram ausencias
Sousa

Os membros atuais do Conselho Fiscal da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem

simultaneamente cargos no Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., e da PARUPS, S.A., tendo a

Dra. Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira cessado funcöes como Presidente do

Conselho Fiscal da Imofundos - SGOIC, S.A no dia 22 de novembro de 2021. Simultaneamente

exercem os seguintes cargos fora do Grupo:

Cargo /atividade
Nome Empresa

relevante
Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa Góis & Associados,

Socia e Gerente
SROC, Lda.

Fiscal Unico Atlantikamper, S.A.

Fiscal Unico Birrinvest - Investimentos lmobiliários, SA.

Ana Maria Celestino Alberto dos Carnovina, Agrupamento de Produtores Agropecuários,
Santos Costa Pereira Membro do Conselho Fiscal

A

Revisora Oficial de Contas Capricarnes, Sociedade Abastecedora de Carnes Lda.

V Desfilenredo—Sociedade de Investimentos lmobiliários,
Fiscal Unico

S A

Fiscal Unico EMCB — Empresa de Construcoes, S.A.

Fiscal Unico GelsItio — Produtos Alimentares Congelados, S.A.

Fiscal Unico Greengrass — Projectos e Investimentos lmobiliários, SA.

cJ
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Cargo /atividade
Nome Empresa

relevante

Fiscal Unico lacobela, lnvestimentos Imobiliários, S.A.

Fiscal Unico lngomar — Sociedade de Investimentos lmobiliários, SA.

Fiscal Unico Joaquim de Sousa Brito SVA.

Fiscal Unico JMVP Investimentos — SGPS, 5.A.

Fiscal Unico Locus — Sociedade de Investimentos lmobiliários, SVAV

Fiscal Unico Machic-Garden, S.A.

Fiscal Unico Melisauto-Mercado Lisbonense de Automóveis S.AV

Fiscal Unico Notcasual S.A.

Paisagem Casual — Sociedade de Investimentos
Fiscal Unico .

Imobiliarios, S.A.

Fiscal Unico Prolucin, S.A.

Fiscal Unico Roques Vale do Tejo — Comércio de Automóveis, SVAV

Fiscal Unico Sena Gest-Sociedade Gestora de Empreendimentos, SVAV

Fiscal Unico Socirural — Sociedade Rural e AgrIcola, S.A.

Fiscal Unico Soegest, S.A.

Fiscal Cinico Sotecno Gaio, S.A.

Fiscal Unico Ventos Rurais — Sociedade Agropecuäria, S.A.

Suplerite do Conselho V

Core Capital - SCR S.A.
Fiscal

José Miguel Alecrim Duarte Presidente da Assembleia . V

Finsolutia, S.A.
Geral

Sócio-Gerente Monte das Fitas, Lda.

Presidente do Conselho . .. V V V

V Associacao Trienal de Arquitetura de Lisboa
Fiscal

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira V V V VVogal do Conselho Fiscal Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM., SVA.
Sousa

PARPARTIC1P000S, SOPS, SA. . Sede: Eddico Arqoprque 7— Rue DrV Antdroo i.cureiro Borges, r 7 6 Piso, Mirefiores — 1495-135 Aigds • CapOai 5ocei: €90050 000,00
Csptai Prdprio: 1€ 102 081325,401 • Metr:cuiede no Conseroetdne do Regsto Comerciai de Lisboa con 0 rsdmero dnico de rnatricuie e pessoa coetive 909 026 250

27



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

V.E. Revisor Oficial de Contas

V.E1. dentificaco da SROC e do ROC

O Revisor Oficial de Contas efetivo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é desde 23 de julho de 2020,

a Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A., inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de

Contas sob n.9 178, e na CMVM corn o n9 20161480. E representada pelo Dr. Antonio Filipe Dias

da Fonseca Bras (ROC n9 1661), inscrito na CMVM corn o n.2 20161271. A Dra. Ana Rosa Ribeiro

Salcedas Montes Pinto (ROC n9 1230), corn a inscrico na CMVM n.2 20160841, é a Revisora

Oficial de Contas Suplente.

1 1

1 1

V.E2,. Lirnitacöes Legais

o Revisor Oficial de Contas ou a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas e o seu suplente nào

podem ser mernbros do Conseiho Fiscal.

V.E3. ExercIclo dc Funçôes na Sociedade / Grupo

A Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A., iniciou, 23 de juiho de 2020, funcöes para o

triénio 2020/2022 nas sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A..

No ârnbito do previsto no Código das Sociedades Cornerciais, cornpete ao Conseiho Fiscal, entre

outras funcöes, a fiscaIizaco da independéncia do Revisor Oficial de Contas, a avaIiaço do

respetivo desernpenho profissional, a conducào de urn procedirnento fundarnentado de análise

e escolha do Revisor Oficial de Contas e propor a assernbleia geral a nomeaco do mesrno.

Nos termos estabelecidos pelo Despacho n9 2261-SET/13 de 5 de dezembro, a remuneraçao do

Revisor Oficial de Contas é a seguiflte:

N de
Mandatos
exercidos

na
Sociedade

Mandato N9 Designacão
registo legal da

Cargo Nome
Atualna na

(lnhcio - Fim) OROC CMVM4omeacão

Ernst & Young 178 20161480 AG

2020— 2022 Audit & Associados, 23/O7/2020
Revisor SROC, 5.A.
Efetivo Representada por: 1661 20161271

AntOnio Filipe Dias
da Fonseca Bras

Ana Rosa Ribeiro
Revisora AG

2020— 2022 Salcedas Montes 1230 20160841
Suplente 23/07/2020l

Pinto
A5semblela Geral (AG)

(*( Inicio de funçtes

I N2de
N9de

ranosdeanosde rfunçoes
funcoes

exercidas
exercidas I na
no grupo

empresa
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Mandato Identificacào SROC / ROC Designacäo N2 de
N de

anos de
anosde --

_ funcoes

(InIclo - Fim) Cargo Nome N registo Forrna
Data

Contratada fce5
exercidas

inscricao na ( ) na
na OROC CMVM no grupo

empresa
Ernst & Young 178 20161480
Audit &
Associados,

2020-2022
Revisor SROC S.A.

AG 23/07/2020l 27 000 1 1
Efetivo Representada

por: Antonio 20161271
Filipe Dias da 1661
Fonseca Bras

2020-2022 Revisora Ana Rosa 1230 20160841 AG 23/07/2020ll
- 1 1

Suplente Ribeiro
Salcedas
Montes Pinto

111 Assembleia Ger& (AG)

)‘) Inicio de funçoes

A remuneraço do Revisor Oficial de Contas é a seguinte:

Remuneraçäo Anual 2021

Nome (€)

Bruta

Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A.

Representada por:

Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras 27 000€

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto -

27 000 €

V,E.4. Outros Serviços Prestados pela SROC / ROC a Empresa

0 Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras no exerce quaisquer outras funcôes de consultoria ou

aconselhamento fiscal na Sociedade.

V,F. Conseiho Consultivo

V.F.i. Composiçdo do Conselho Consultivo e Mandato

No aplicável. No existe obrigatoriedade estatutária, nem legal, de constituiço de Conselho

Consultivo.

V.G. Auditor Externo

V.G. .1. ldentificaçao do Auditor Externo

A auditoria é feita no âmbito da revisào oficial de contas pela Ernst & Young Audit & Associados,

SROC, S.A., n.2 20161480 da CMVM, estando o seu custo incluldo na prestaço de serviços do

ROC.

PARPARTICIPADAS, SOPS, S.A. • Sede: EdiPcio Arquiparque 7—Rca Dr. Ar,tdr,io Looreiro Borges, nO 7-6° Piso, Miraflores — 1495-131 Algés • Capitol Social: €90050 000,00
Capital Prdprio: )€ 102.081.325,40) • Motriculada no ConservatOria do Regsto Comercial de Lisbo, corn o rrdrnero Snico de oratricula e pessoa coletica 509 526 250

29



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Identificacao do Auditor Exterrio (SROC/ROC) Contratacâo
Remuneração Anual

Valor da Prestacào de
N2 inscrição ! N2 registo na

Nome
na OROC CMVM

Data Periodo Servicos

Ernst & Young Audit &
178 20161480 - - -

Associados, SROC, S.A.

Total

V,G2. PolItico e Periodicidade do Rotaco do Auditor Externo

A Deloitte & Associados, SROC, S.A., foi responsável pela auditoria, no ârnbito da revisào oficial

de contas, durante 10 anos consecutivos na PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Nos termos previstos no COdigo das Sociedades Cornerciais, compete ao Conselho Fiscal, entre

outras funcöes, a fiscalizaço da independência do Revisor Oficial de Contas, a avaliaço do

respetivo desempenho profissional, a conducào de urn procedimento fundarnentado de análise

e escolha do Revisor Oficial de Contas e propor a Assembleia Geral a nomeaco do mesmo.

De acordo corn o disposto nos n9s 2 e 4 do artigo 54.2 do Estatuto da Ordern dos Revisores

Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de seternbro, o perIodo máximo de

exercIcio de funcOes de reviso legal das contas pelo sócio responsável pela orientaço ou

execuco direta da reviso legal das contas é de sete anos, a contar da sua prirneira designaçào,

excecionalrnente prorrogável ate urn máxirno de 10 anos, desde que aprovada pelo órgo

competente, sob proposta fundamentada do órgo de fiscalizacào.

A 23 de rnarco de 2017, de acordo corn a vontade expressa pelo acionista iinico Estado

Português, devidarnente representado pela Dra. Lulsa Maria do Rosário Roque, e ao abrigo da

prirneira parte do n.2 1, do artigo 542, do COdigo das Sociedades Cornerciais, foi tomada a

Deliberaço Social Unânime por Escrito onde se designou a Sociedade Deloitte & Associados,

SROC S.A., representada na altura por José Antonio Mendes Garcia Barata, rnas que, a partir de

7 de dezembro de 2017, foi substituIdo por Joo Carlos Henriques Gornes Ferreira, como ROC

Efetivo e Carlos Luls Oliveira de Melo Loureiro, corno ROC Suplente, para acompanhar o rnandato

do Conselho Fiscal ern curso na altura (2016-2018).

Por Deliberaço Social Unânime por Escrito, tomada pelo acionista ünico, o Estado português,

ern 15 de junho de 2020, nos rnesrnos terrnos e corn os mesmos fundarnentos legais

suprarreferidos, foi prorrogado, para o exercIcio de 2019, o perIodo rnáxirno de exercIcio de

funcôes da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Deloitte Associados, SROC, S.A., no cargo

de Revisor Oficial de Contas.

Finalrnente, por deliberaço tornada na Assernbleia Geral realizada em 23 de julho de 2020, foi

designado corno Revisor Oficial de Contas efetivo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., a Ernst &

Young Audit & Associados, SROC, S.A., inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob n.2

178, e na CMVM corn o n.2 20161480, representada pelo Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras

(ROC n.2 1661), inscrito na CMVM corn o n.9 20161271. Como Revisor Oficial de Contas Suplente
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foi designada a Dra. Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto (ROC n.2 1230), corn a inscriço na

CMVM n.2 20160841.

A avaliacäo do auditor externo é continua e é efetuada pelo Conseiho Fiscal da Sociedade. As

cornpetências do Conselho Fiscal nesta rnatéria decorrem da lei e dos estatutos, competindo

he, designadarnente, fiscalizar a reviso de contas e a auditoria aos docurnentos de prestacào

de contas da Sociedade, fiscalizar as habilitacöes a independéncia do Revisor Oficial de Contas a

aprovacào dos servicos de auditoria e/ou outros serviços a prestar pelos mesmos.

V’.G,3, Outlos Trabalhos Realizados

Outros trabalhos realizados para as três Sociedades:
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. / PARVALOREM, S.A. / PARUPS, S.A.

Os realizados sobre a Proposta de Orçamento para o perIodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro

de 2022, no âmbito do parágrafo 1112 da Circular Série A, n9 1404 de 2 de agosto de 2021 da

Direço-Geral do Orcarnento no contexto da elaboraço do Orcamento de Estado para o

exercIcio de 2022.

V.G.4. Rernuneração Ariual

A rernuneraçäo do trabaiho de auditoria faz parte integrante do trabaiho de certificaço legal
de contas pela SROC.

Remuneraçäo paga a SROC (indui contas individuais e consolidadas) (1)12)

€

Valor dos servicos de revisão de contas 33 210 100,0%

Valor dos servicos de consultoria fiscal

Valor de outros servicos que fl30 os das alIneas anteriores

Total pago pela entidade a SROC 33 210 100,0%

Por entidades que integrem o grupo (inclui contas individuais e consolidadas) (4)

€

Valor dos servicos de revisäo de contas 105 780 46%

Valor dos servicos de consultoria fiscal 0

Valor de outros servicos que não os das alineas anteriores 124 082 54%

Total pago pelas entidades do grupo a SROC 229 862 100,0%

Objeto de despacho 9 2261-set/13 de 5 de setembro

(2) Montantes registados em custos referentes 40 exercicio dv 20216 que incluem VA

Este valor inclui a CLC e 0 RelatOrio 5obre a Proposta do Orçamvnto
(4) PARVALOREM, S.A., PARUPS, SA. e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
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VI. Organização Interna

VL A. Estatutos e Comunicacâes

VIAL AIterço de Estatutos da Sociedade — Regras Apiicáveis

A Assembieia Geral delibera sobre todos os assuntos para os quais a lei e os Estatutos ihe

atribuam competência e, bern assim, sobre as que nào estejam compreendidas nas atribuicöes

de outros órgäos da Sociedade. A aiteraco dos estatutos da Sociedade é da competéncia da

Assembieia Geral.

VI.A.2. Comunicaçâo de Irregularidades

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., dispöe de diversas ferramentas de prevenço, irnpiernentaco

e controlo de irregularidades que visam assegurar a atuaço de acordo corn os vaiores e

princIpios legais e reguiarnentares, destacando-se o Código Deontológico, a Piano de Gesto de

Riscos de Corrupco e infracöes Conexas e a Reguiamento de Cornunicaço de irreguiaridades

referenciado neste Piano.

De acordo corn o Código DeontoiOgico ern vigor (no universo das trés Sociedades), aos

trabaihadores cornpete, designadarnente:

• Tomar as medidas necessárias que estejam ao seu alcance para irnpedir práticas de que

tenham conhecirnento e que integrern a utiiizaço abusiva de inforrnacào ou

consubstanciern infraçào as normas vigentes, inforrnando desse facto a sua hierarquia,

através de e-mail;

• Cumprir todas as normas legais e regulamentares reiativas a prevenco e repressào do

branqueamento de vantagens de proveniência ilIcita;

• Cornunicar imediatamente a Direco de Recursos Hurnanos e ao Responsávei

Hierárquico, através de e-rnaii, quaisquer confiitos de interesses ou de deveres que

possarn cornprometer a observância das normas adotadas.

De acordo corn o Piano de Gesto de Riscos de Corrupco e infraçôes Conexas em vigor, compete

ao(à) coiaborador(a) que suspeite de situacöes irreguiares, de iogro, burla, infraço ou ma
conduta, reportar estes factos ao Conseiho Fiscal, através de carta, ou por e-mail:

participacoesirreguiaridades@parvaiorem.pt.

A comunicacào de irreguiaridades encontra-se vertida no Regulamento de Comunicacäo de

irreguiaridades, que define os rnecanisrnos adotados peia PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

estabeiecendo urn rnecanisrno de comunicacào interna de práticas irregulares por quaiquer

coiaborador(a) da Sociedade, respeitante aos dornInios abaixo indicados, de forma a prevenir,

detetar e atuar sobre as rnesrnos, evitando a ocorrência de prejuIzos agravados decorrentes da

sua subsisténcia.

EJ
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Domínios: 

i. as melhores práticas decorrentes das recomendações do Código de Governo das

Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capítulo 1.2.5

Diversidade na composição e funcionamento dos órgãos da sociedade -

Recomendações);

ii. os Princípios Aplicáveis aos Tratamentos de Dados Pessoais com a finalidade de

Comunicação Interna de Atos de Gestão Financeira Irregular, sistematizados na

Deliberação n.º 765/2009 de 21.09.2009 da Comissão Nacional de Proteção de

Dados {CNPD);

iii. o estabelecido no artigo 20.º da Lei n.º 83/2017 de 18 de agosto; e

iv. o Regime de Denúncia previsto no artigo 242.º do Código do Processo Penal,

conjugado com o artigo 386º do Código Penal, tendo em vista o facto da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., ter sido considerada uma Entidade Pública

Reclassificada {EPR).

VI.A.3. Políticas Antifraude

A política da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em relação ao combate à fraude, assim como os 

procedimentos a serem seguidos relativamente a este tema, estão refletidos no Plano de Gestão 

de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, em vigor. 

A política descrita neste documento é aplicável a todos os(as) colaboradores(as) da Empresa ou 

da PARVALOREM, S.A., que prestem serviços à Empresa, prestadores de serviços e a todas as 

entidades terceiras, agindo em nome da mesma, todos eles referidos adiante como 

"colaboradores(as)". 

Qualquer colaborador(a) que venha a ser envolvido em fraudes, ou que não respeite as regras 

dispostas neste documento será sujeito a sanções disciplinares, que poderão traduzir-se na 

cessação de vínculo contratual, conforme seja apropriado. A situação poderá mesmo vir a ser 

reportada, quando se justifique, às autoridades competentes. 

O Plano está divulgado no sítio institucional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em 

www.parvalorem.pt, e integra a noção de risco, a definição de corrupção e crimes conexos, a 

metodologia da gestão do risco de corrupção e crimes conexos e o plano de prevenção de riscos 

de gestão, incluindo riscos de corrupção e infrações conexas. 

VI.B. Controlo Interno e Gestão de Riscos

VI.B.1. Sistema de Controlo Interno

Tendo em conta que é a estrutura operacional da PARVALOREM, S.A., que assegura toda a 

atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o Sistema de Controlo Interno daquela contempla 

também a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A .. 
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

o sistema de controlo interno engloba, designadamente, o piano de organizaco, as polIticas, os

métodos e os procedirnentos de controlo, bern como todos os outros métodos e procedimentos

definidos pelos responsáveis que contribuarn para assegurar o desenvoivirnento das atividades

de forma ordenada e eficiente, inciuindo a salvaguarda dos ativos, a prevenço e deteço de

situacOes de ilegalidade, fraude e erro, a exatido e a integridade dos registos contabilIsticos e a

preparacão oportuna de informacào orcamental e financeira fiável.

o sisterna de controlo nterno tern por base sistemas adequados de gesto de risco, de

informaco e de cornunicaco, bern como urn processo de monitorizacào que assegure a

respetiva adequacäo e eficácia em todas as areas de intervencão.

Para atingir estes objetivos, as responsabilidades corn os sisternas de controlo interno

encontrarn-se distribuldas transversalrnente pelos diversos órgos da PARVALOREM, S.A.,

constantes no organograrna que se apresenta de seguida:

Conseiho de Admnistraco

Secretariado da Administracão

e Apolo

Areas Areas Areas
de Suporte de suporte Operacionais

P Direcao Direcao de Apolo Dtreco de Contenctoso

de Auditoria Interna a Gestao e Reporting e Recuperacao de Credito

—

Direcao Direcäo Direco de Gestao

de Recursos Humanos Financeira de Ativos Imobihanos

Direcao Direco

de Operacoes de Assuntos Jundicos

—

Direco de Tecnoiogias Gabinete

de Informacao e Logistica — de Compliance

0 enquadramento funcionai destes órgäos é o seguinte:

• Direcào de Contencioso e Recuperaço de Crédito

Garantir a resolucão do legado de créditos através da gesto eficiente da carteira, contribuindo

ativamente para atingir os objetivos propostos.
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• Direcâo de Gestão de Ativos Imobiliários

Garantir a resoluço do legado da carteira de ativos imobiliários de forma a maximizar o encaixe
financeiro através da alienaco ou arrendamento dos rnOveis.

• Direcäo de Apoio a Gestão e Reporting
Assegurar a prestacäo de informaçäo corporativa e legal a todas a entidades externas e prestar
assessoria ao Conselho de Administracäo na eIaboraco de estudos em matéria de gestäo.

• Direcâo Financeira

Assegurar todas as matérias associadas a prestaço de contas e ao cumprimento das
responsabilidades fiscais bern como o controlo de gesto, a funcào de tesouraria e a gestào da
carteira de ativos financeiros e de outros ativos.

• Direçäo de Assuntos JurIdicos
Prestar apoio jurIdico, assegurar a preparaço de contratos, escrituras e a realizaçào de registos

e elaborar estudos e pareceres sobre questöesjurIdicas.

• Direcâo de Auditoria Interna
Definir e gerir o piano anual de auditoria nas matérias financeira, informática, operacional e de
gestao, acompanhar a implementacào das acöes corretivas e de melhoria decorrentes das
auditorias realizadas e assegurar a gesto e controlo de risco operacional inerente a atividade.

• Gabinete de Compliance
Assegurar a gestào eficaz dos riscos de compliance.

• Direco de Recursos Humanos
Garantir a qualidade da informacao do cadastro individual dos(as) colaboradores(as), assegurar
o processamento de salários, assim como o cumprimento de obrigacöes legais.

• Direcao de Operacöes
Assegurar a gestao administrativa e documental dos processos da recuperacào de crédito,
nomeadarnente a manutençäo da qualidade da informaçao introduzida na aplicacào de crédito.

• Direcâo de Tecnologias de Informaco e LogIstica
Assegurar a gestao de sistemas e de tecnologias de informaçao, bern como a logIstica.

Para além das funcöes delegadas nos Orgaos anteriormente referidos, forarn também delegados

poderes pelo Conseiho de Administraçäo em Comités especIficos, nomeadamente através das

seguintes normas internas:

1. Assinaturas Autorizadas e Procuraçöes

As Assinaturas Autorizadas definern as formas de obrigar a empresa, através da articulaco dos

poderes dos vários Grupos de assinaturas. As Assinaturas Autorizadas da lnstituicào constam do

Aplicativo de Assinaturas Autorizadas, existente para o efeito, e disponIvel na intranet. 0

Aplicativo contém a compilaçäo de todas as Assinaturas Autorizadas e Procuracöes existentes na

lnstituicào, divididas em três separadores:

• CA (Conselho de Administracäo)

• A (Grupo A— Responsáveis 12 NIvel)

• B (Grupo B —22 NIvel)
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Os(As) coiaboradores(as) a quem for atribuIda procuraço tero poderes para representar a

respetiva lnstituiçäo conforme o tipo de procuraço e tendo em conta as regras definidas pelo

Conseiho de Adrninistraço.

2. Autorizacão e Pagamento de Despesas

Define os procedimentos e regras a observar no que respeita a autorizaçao e pagamento de

despesas, estabelecendo três escaiöes de decisào:

• Conseiho de Administraçao

• Administrador(a) do Pelouro

• Responsávei de Direçao

De forma a existir urn major controlo sobre situacöes ocorridas ou potenciais, foi criada a

Comissao de lmplementaçao e Manutençao do Piano (CIM) corn a intervençào de duas areas da

PARVALOREM, S.A., isto é, a Direcào de Auditoria Interna e o Gabinete de Compliance.

Forarn identificados os principals fatores de risco na atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

definidos os critérios de quaiificaçao do risco (em funçao da probabilidade de ocorrência e

gravidade do risco) e para cada Orgào da estrutura orgânica foram identificados as riscos e

infracöes conexas, as medidas a adotar para prevençao das ocorrências e as responsáveis

envoividos na gesto do Piano.

Para suporte das medidas a adotar foram definidos e divuigados internarnente, através de

instruçöes de servico, os regulamentos e procedimentos internos a que as várias areas deverao

dar cumprimento.

A empresa eiaborou urn Piano de reposta a crise pandérnica associada a propagaçao do virus

SARS-CoV-2, corn 3 cenários de contingência acionados corn a aprovaçao do Conseiho de

Ad mini st ra çao:

• Cenário 1 — Norrnaiidade (sem necessidade de açào adicionai)

• Cenário 2 — interferência (recurso moderado a teietrabaiho)

• Cenário 3 — Contingência Total (recurso exciusivo a teletrabaiho)

Os procedirnentos da ernpresa de resposta ao SARS-Cov-2 centrarn-se em 4 docurnentos

fundarnentais:

• “Piano de Contingência”, que consubstancia a resposta da ernpresa a pandernia

de COViD-19, centrando-se nas questöes operacionais a acautelar de forrna a

proteger a saüde dos(as) seus(suas) coiaboradores(as), subcontratados(as),

ciientes e visitantes e assegurar a continuidade da atividade.

• “Guia Prático”, documento que visa identificar as fatores-chave de sucesso para

garantir a preservacao da saüde de todos(as) os(as) trabaihadores(as),

parceiros(as), ciientes, fornecedores(as) e famiiiares e recornendar práticas
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para criar urn born ambiente no local de trabalho, mantendo sempre as

meihores práticas de higiene e segurança entre todos;

• “Cenário de Contingência”, documento que estabelece, para cada

coiaborador(a), o esquema de rotatividade entre teletrabaiho e trabalho

p re sen cia I.

• “Sinalética” distribuIda por vários pontos das instalaçöes, corn inforrnacao

sobre cuidados e procedirnentos a adotar.

A empresa efetuou o levantamento de todos(as) os colaboradores(as) corn risco acrescido,

nomeadamente por serem hipertensos(as), diabéticos(as), doentes cardiovasculares,

portadores de doenca respiratória crónica, doentes oncológicos ou irnunodeprirnidos. Os(As)

colaboradores(as) assim identificados(as), estào em teletrabalho e enquanto durar a pandernia,

näo realizam trabaiho presencial.

Os restantes colaboradores(as) entraram nurn piano de rotaçao entre teletrabalho e trabaiho

presencial, cujo objetivo é reduzir a densidade de colaboradores(as) nas instalacöes,

procurando-se, nesta fase da pandemia, privilegiar a disposicào em que os coiaboradores(as)

estejam cruzados, por forma a obter urn distanciamento adequado.

A empresa disponibiliza aos (as) seus(suas) coiaboradores(as):

• Mascaras, cujo uso é obrigatório nas instaiaçôes da empresa;

• Alcool-gel, ao longo das instalacôes e nas salas de reuniao, e sabo, nos lavabos, para

desinfeçao das màos;

• Produtos especIficos de iirnpeza, na copa (mesas, micro-ondas, rnáquinas de café,

frigorificos) e junto dos restantes equipamentos de usc cornum (irnpressoras/

muitifunçöes, dispensadores de agua), para desinfeço desses equipamentos.

Junto aos equipamentos existem cartazes corn avisos sobre a desinfeco dos equipamentos.

Está implernentada uma gestao ao longo do dia de abertura de janelas (inIcio do dia e horário

de refeicao). Sempre que as condicöes climatéricas o permitam - corn conforto térmico — os(as)

trabalhadores(as) so incentivados a abrir as janelas.

As equipas de lirnpeza utilizarn produtos prOprios de higienizaçào. Os pontos de contacto mais

frequentes so higienizados corn major frequência, norneadamente instaiacöes sanitárias,

rnacanetas de portas, corrirnöes, dispensadores de água e outras superfIcies.
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Vl.B.2. Responsáveis pela ImpIernentaço e Manutençäo do Sisterna de Gesto e Controlo de
Ri sco

A gesto de risco operacional é da responsabilidade da area funcional especIfica da Direço de

Auditoria Interna da PARVALOREM, S.A., corn as seguintes competências:

• Propor a apIicaço de urna metodologia de identificaço e mitigacào de risco

aplicável a atividade;

• Assegurar o mapearnento de riscos especIficos e atividades de controlo em cada

uma das areas de negócio;

• Propor e controlar a impiementacao de medidas que visem a resoiucào/mitigaçào

das fragilidades detetadas no Sistema de Controlo Interno;

• Conceber e rever os processos de gestào e respostas a riscos, incluindo programas

e/ou pianos de contingência e de continuidade das atividades;

• Assegurar a elaboracao, execucao e rnanutençao dos pianos de continuidade de

negócio, em articulaçao corn as diferentes areas de negócio e corn os fornecedores

estratégicos.

A Comissao de Implernentaçào e Manutenco do Piano (CIM), que integra a Direcäo de Auditoria

Interna e o Gabinete de Compliance, e o órgào responsável pela coordenaço dos mecanismos

e poilticas antifraude, os quais englobam as mecanismos de prevenço, detecäo e resposta a

casos deste tipo.

Tern coma principals responsabiiidades:

• Proceder anuaimente a monitorizaço da irnpiementaçao do Piano de Gestao de

Riscos de Corrupçao e Infraçöes Conexas;

• No seguimento desta avaiiaçao e em resultado de novos riscos de corrupcào e

infracöes conexas ou de novas medidas preventivas deverá solicitar aos

responsáveis das várias areas a eiaboraçäo de urn relatório de monitorizaçào

para uma nova proposta de reviso do Piano.

Vl.B.3. Medidas Adotadas na Politica de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organizacào, alguns

acarretam urn maior risco, designadamente:

• Qualidade de Gestâo ou Gestäo da Qualidade Total
Total Quality Management (TUM), consiste numa estratégia de adrninistracäo orientada para

criar consciência da qualidade ern todos as processos organizacionais. E referida corno “total”,
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dado que o seu objetivo é a irnplicaçào no apenas de todos os escalöes de uma organizaçào,

mas também dos seus fornecedores, distribuidores e demais parceiros de negócios.

• Sistemas de Partilha
Os sistemas de partilha otimizarn o desempenho geral de uma Organizacäo. 0 know how de cada

urn dos(as)colaboradores(as), aproveitado e partilhado gera, corn toda a certeza, para além de

uma otimizaço de recursos, a sinergia entre todos tendo como soluço final o êxito da empresa

onde estào inseridos;

• Sistemas de Controlo Interno

o Sistema de Controlo Interno define-se como o conjunto das estratégias, sistemas, processos,

poilticas e procedirnentos definidos pelo órgo de Administraço, bern como das acöes

ernpreendidas por este órgäo e pelos(as) restantes colaboradores(as) da instituico, corn vista a

garantir:

i. Urn desempenho eficiente e rendIvel da atividade, no médio e longo prazo

(objetivos de desernpenho), que assegure a utilizaço eficaz dos ativos e

recursos, a continuidade do negócio e a prOpria sobrevivéncia da instituiçào,

através, norneadarnente, de uma adequada gestào e controlo dos nscos da

atividade, da prudente e adequada avaliaçào dos ativos e responsabilidades,

bern como cia irnplementaço de rnecanisrnos de proteço contra utilizacöes nào

autorizadas, intencionais ou negligentes;

ii. A existência de inforrnaço financeira e de gestào, completa, pertinente, fiável e

ternpestiva (objetivos de inforrnacào), que suporte as tornadas de deciso e

processos de controlo, tanto a nIvel interno como externo;

iii. 0 respeito pelas disposicöes legais e regularnentares aplicáveis (objetivos de

compliance), bern como das norrnas e usos profissionais e deontolOgicos, das

regras internas e estatutárias, das regras de conduta e de relacionamento corn

clientes e das orientaçöes dos órgàos sociais, de modo a proteger a reputacào

da instituicäo e a evitar que esta seja alvo de sancöes.

Recursos Humanos

A Gestäo de Recursos Hurnanos é uma associaco de métodos, poilticas, técnicas e práticas

definidas corn o objetivo de adrninistrar os comportamentos internos e potencializar o capital

humano. Tern por finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rumo aos(às) colaboradores(as) da

Ernpresa, direcionando-os para os objetivos e rnetas definidos superiorrnente.

0 nIvel de risco é urna combinaçäo do grau de probabilidade cia ocorrência, corn a gravidade da

consequência da rnesrna, da qual resulta a graduaçäo do risco:
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Reduzida

Possibilidade de ocorrência,

mas corn hipóteses de

prevenir 0 evento corn o

controlo existente para 0

tratar.

Reduzida

Prejuizos na otimizaco do

desempenho organizacional,

exigindo a recaiendarizaco

das atividades ou projetos

Moderada

Possibilidade de ocorrêncla,

mas corn hipóteses do

prevenir o evento atravs de

decisOes e acöes adicionais

Moderada

Perda na gestto das

operacöes, requerendo a

redistribuico dos recursos

em tempo e em custo

Elevada

Forte possibilidade de

ocorréncia e escassez de

hipóteses de prevenlr o

evento mesmo corn decisöes

e acoes essenciais.

Elevada

Prejuizo na irnagem e

reputacto institutional da

Empresa, bem como na

eficácia e desempenho da sua

missão

A identificacão e a descricão dos principals fatores de risco, por cada area, é essencial para

prevenir a sua ocorréncia. Ac adotar-se urna estrutura que garanta urn processo abrangente de

identificacão, descricão e avaiiacão de riscos, e a consequente definicão quantitativa da

probabilidade da ocorréncia de cada urn dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades

na anáiise detaihada dos rnesmos. Assim, e tendo por base o guião para a eiaboracão de Pianos

de Prevencão de Riscos de Corrupcão e infracôes conexas, foi seguida a seguinte rnetodoiogia:

1 - Criacão do Grupo do
Trabaiho

Muitidisciplinar

2 - Sistematizacào das
funcoes de cada Area

3- Envia das tabelas aos
Resp. de cada Area

4- Preenchimento das
tabelas peios Resp. de

cada Area

5-RececodasTabeias —

pelo 6. de Trabaiho

9 - Aprovaco do Piano
pelo conseiho de

Administração e envio
do mesmo as Entidades

competentes

6- Anáhse,
consoiidacäo e

normahzacao das
tabelas de cada Area

10- Monotorizacäo e
atualizacão do Piano

7 - Elaboracão de textos
do Piano pelo 6.

Trabaiho

8- Envio do Piano para
aprovacão do Conseiho

de Administraco

O Piano de Gestäo de Risco identifica, reiativarnente a cada Orgão da Estrutura Orgânica, os

riscos e infracOes conexas e as medidas adotadas que possarn prevenir as ocorrências e os

responsáveis envoividos na gestão do Piano.

De acordo corn as funcOes e atividades de cada area existente na PARVALOREM, S.A., (entidade

responsávei peio suporte operacionai da PARPARTiCiPADAS, SGPS, S.A.), foi eiaborada urna

tabeia descritiva dessas funcöes/atividades para que os(as) hierarquias responsáveis das

rnesrnas procedessern a avaiiação do risco subjacente a cada urna, bern corno a identificação das

medidas de prevencão e controio existentes. As rnedidas descritas na tabeia são transversais a

toda a estrutura organizativa daqueia ernpresa e, consequenternente, apiicáveis a todos os(as)

seus(suas) coiaboradores(as).
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No Piano apresentado constam, para além da estrutura organizativa da PARVALOREM, SA., e

respetivo organograma, as princIpios de atuacäo das suas areas de atividade, bern como dos(as)

seus colaboradores(as).

o Projeto de Risco Operacional desenvolveu-se em quatro fases, aplicadas sobre os dois

macroprocessos core da PARVALOREM, S.A., Gesto de Créditos e Gestäo de Imóveis:

1 Fase: Mapeamento de processo;

2 Fase: Identificacào e quantificaco dos riscos operacionais e insuficiências associada

aos processos;

3 Fase: Circuito de registo e normativo do Sistema de Gesto de Risco Operacional;

4 Fase: Meihoria de processos.

A metodologia de Mapeamento de Processos do Projeto consiste no levantamento de:

Macroprocesso Processo Fase Atividade Tarefa

Sendo essa metodologia suportada pelos seguintes documentos e representacöes gráficas:

• Ficha de Macroprocesso (Caracterizaco Global)

• Matriz de Responsabilidades

• Fluxogramas swimlane descrevendo as Fases e Atividades

• Tarefas, que constituem a base para identificaco dos riscos subjacentes ao

Modelo de Gestào de Risco Operacional

ndência H

A Direcào de Auditoria lnterna e o Gabinete de Compliance da PARVALOREM, S.A., dependem

hierárquica e diretamente do Conseiho de Administracào.

utras Are: o Controi

As medidas de prevenço e controlo so transversais a toda a estrutura orgânica da

PARVALOREM, S.A., enquanto responsável pelo suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., e consequentemente, aplicáveis a todos(as) os(as) colaboradores(as) das várias areas

funcionais daquela empresa.

No Piano de Gestào de Riscos de Corrupco e lnfracOes Conexas da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., constam, para além da estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e respetivo

organograma, os princIpios de atuaco da atividade da mesma, das suas areas, bem como dos

seus(suas) coiaboradores(as), no âmbito do respetivo suporte operacional a Empresa.
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VI.B.6. Principais Tipos de Riscos

No capItuio V do Piano de Gestäo de Riscos de Corrupço e infraçôes Conexas esto identificados

todos os tipos de risco associados a atividade das várias areas funcionais da PARVALOREM, S.A..

0 Piano de Gesto de Riscos de Corrupçào e $nfraçöes Conexas e o respetivo Relatório Anual de

Execuço do Piano säo eiaborados corn base na recomendaçào n.2 1/2009 do Conseiho de

Prevençao da Corrupçäo, de 1 de juiho, pubiicada na ii série do Diário da ReptbIica n2 140, de

22 juiho, peio que os riscos al expiicitados so os que constam daquela recomendaçäo. Os pianos

e os reiatórios de execuço sào rernetidos ao Conseiho de Prevençao de Corrupcäo, bern corno

aos órgàos de superintendência, tuteia e controio.

Reiativamente a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e tendo ern conta que o seu principal objetivo é

a alienaçao das suas participacöes sociais, contribuindo para a minirnizaçào do esforço financeiro

assumido pelo Estado Português no ârnbito da operacao de reprivatizaçäo do BPN, identificarnos

aiguns dos principais tipos de riscos a que as operaçöes de aiienacao se expöern:

Riscos Medidas de Prevencäo

Divulgaco de informacao sobre a operaco Existéncia de Data Room

Uuestôes levantadas pelos potenclais Uniformizacão das respostas através de canal énico (Data Room) para todos as
investidores potenclais investidores

Analise par técnicos competentes e independentes corn emisso de pareceres.
Analise de propostas V

Recurso a Banca de Investimento

Concretizacao da operacão Sal icitar garantias que assegurem a componente financeira da operacto

Deciso interna Decisäo e controlo par parte do Conselho de Administraco

Pedido de autorizaco ao Organ da Tutela nos termos e para as efeitos do
Decisão da Tutela disposto no artigo l1, n.2 1 do Decreto-Lei n.2 133/2013 de 3 de outubro

(Regime do Setor Piiblico Empresarial) - Ministdrio das Financas

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., assegura em cada operacao a concretizaçào das medidas de

prevençào dentificadas e, para meihor garantir a independência na anáiise destas operaçöes

recorre a técnicos da Banca de investimento para anáiise e emisso de pareceres. Curnpre

igualrnente o disposto no artigo 11, n. 1 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro (Regime

do Setor Ptbiico Empresariai).

VI.B.7. Processo de Gestao e Mitigaçäo de Riscos

Para cada area funcional da PARVALOREM, S.A., e para cada tipo de risco detetado foram

definidas as medidas de prevençào e controlo, por forma a mitigar o risco, e que passararn peia

intervençao no processo por rnais do que urn eiemento da Empresa em vários nIveis de controio,
(..

V,.
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pela elaboração de regulamentos internos pela elaboração de normativos, pelo estabelecimento

de procedimentos internos de controlo e pela segregação de funcöes.

No caso especIfico da venda de participaçâes sociais, são cumpridas as medidas de prevençâo

identificadas acima.

No decorrer do Projeto de Risco Operacional são emitidas recomendaçöes para alteracão na

qualidade dos processos, visando uma meihoria dos serviços e produtos da PARVALOREM, S.A.,

corn repercussão na atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., que aquela assegura.

VLB8. Elernentos do Sisterna de Controlo Interno e Gestão de Risco relativos ao processo de
dvulgacào do informaçáo financeira

Foi implementado na PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) urn procedirnento relativo a divulgação de informacão financeira

que passa pelo tratamento centralizado nas areas do planeamento, controlo de gestão e

informação corporativa, que prevé a obrigatoriedade de obtencão de autorização prévia da

Administração.

VI. C. Regularnentos e Códigos

VlC.i. Regularnentos Inter nos e ReguIrnentos Externos

Os regulamentos e códigos internos são disponibilizados aos(às) colaboradores(as) da

PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.)

na intranet corporativa, mantida por esta empresa, e dizem respeito a diversos aspetos da

organizacão do trabaiho. Devido ao seu caráter interno, não são, naturalmente, divulgados ao

p ü b I ico.

Regulamentos Internos
Poderes

• Autorização e Pagamento de Despesas

• Assinaturas Auto rizadas e Procuracöes

• Aquisicão de Serviços — Procedimentos e Autorizacöes

Branqueamento de Capitais e Financiamento ao Terrorismo

• Prevencão de Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo

Sistemas de Informaçäo

• Help Desk — Gestão de Ocorréncias

• Poiltica de Seguranca da lnformação e dos Sisternas de lnformação

• Acessos lnforrnáticos e Perfis Funcionais

Servicos Gerais

• CartöesdeAcesso

• EdifIcio Arquiparque - Regras e PrincIpios Orientadores na Utilização das

lnstalaçôes
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• lnstrucöes Gerais de Segurança e Emergência

Recursos Humanos

• COdigo DeontolOgico

• Código de Boa Conduta para a Prevenço e Combate ao Assédio no Trabalho

Contabilidade

• Ciclo Orcamental da Receita e da Despesa

Protecäo de Dados Pessoais

• PalItica de Privacidade

• Modelo de Governo

• Processo de Protecào desde a Conceco e par Defeito

• Processo de Resposta a Incidentes

Regulamentos Externos

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está sujeita as normas legais relativas as sociedades

anónimas, designadarnente ao COdigo das Sociedades Cornerciais, e as decorrentes do seu

estatuto de empresa piiblica, cujo regime jurIdico consta do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de

out u bra.

Igualmente relevante, dada a natureza püblica do capital, é a legislaço referente ao controlo

financeiro exercido pelo Tribunal de Contas assente na Lei n.2 98/87, de 26 de agosto.

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está sujeita a regulamentacäo própria que incide

sabre as sociedades gestoras de participacöes sociais consubstanciada no Decreto-Lei n.2

495/88, de 30 de dezembro, e legislaçào suplementar, a que desde logo coloca a sociedade sob

o controlo da lnspeço-Geral de Finanças.

No âmbito da sua atividade a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está ainda sujeita ao cumprirnento

de Regulamentos especIficos do Banco de Portugal, muita em particular em matérias

relacionadas corn a transparência da gesto, bern corno a garantia da integridade e adequada

disponibilizacao da inforrnaçao relevante enquanto detentora de participacöes qualificadas em

sociedades financeiras.

Em dezembro de 2019, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., deixou de ser emitente de valores

mobiliários transacionáveis em mercadas regulamentados. Em consequéncia desse facto,

passou a no estar enquadrada pelos Regulamentos especIficos da CMVM e do Banco de

Portugal, aplicáveis as sociedades nessa condiço.

Par seu ado, a Adrninistraçao da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está abrangida pelo Estatuto do

Gestor Piblico (EGP), aprovada pela Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, quanta a questOes

de remuneraçäo, contratas de gestaa e outros benefIcias.
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Ainda neste âmbito, encontra-se obrigada ao cumprimento do estipulado no Decreto-Lei n.2 64-

-B/2011, de 17 de rnaio, que define, entre outros, as conceitos de compromisso financeiro e

estabelece medidas de reforco dos deveres de prestacào de informaco financeira,

designadarnente, estatui a obrigaco das empresas püblicas informarem mensalmente a DGTF

do valor global das dIvidas certas, lIquidas e exigIveis que permanecern por pagar após 90 dias.

E de referir ainda que, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., integra o perImetro do Orcamento do

Estado, tendo como consequência direta desta integracào a aplicaço de diversos diplomas,

entre eles, a Lei dos Compromissos e dos Pagarnentos em Atraso (LCPA) das entidades püblicas

— Lei n.2 8/2012, de 21 de fevereiro, e a Regime da Administraço Financeira do Estado (RAFE) -

Decreto-Lei ri.2 155/92, de 28 de julho, na redaço dada pelo Decreto-Lei n.9 29-A/2011, de 1 de

ma rço.

No âmbito da sua atividade, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., trata dados pessoais que Ihe foram

confiados e cuja seguranca e confidencialidade preserva através de medidas de proteço e

segurança que, em cada momenta, implernenta. A verso mais recente da informacào sobre

Tratamento de Dados/PolItica de Privacidade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., foi revista a luz

do disposto no Regulamento Geral de Proteço de Dados (RGPD) aplicável desde 25 de maio de

2018.

VlC.2, Cod gos de Conduta e de Etica

Código Deontológico

A PARVALOREM, S.A., (suporte operacioflal da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) adotou urn Código

Deontológico, que eritrou em vigor em 8 de agosto de 2013 e foi revisto e atualizado em 28 de

fevereiro de 2019. Este Código reine as princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a

Organizacào, bern como a cofijufito de regras que deve pautar a comportamefita dos (as)

calaboradores(as) da PARVALOREM, S.A., no exercIcio das suas atividades.

o cumprirnento dos exigefites comportamentos éticos e deontológicos impostos pelo Código

Deoritalógico é aferido em perrnanência e a eventual violaço das regras e procedirnentos

estabelecidos constitui infraco disciplinar punIvel flOS termos do regime disciplinar aplicável,

sem prejuizo da responsabilidade civil, cofltraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

Principais matérias abordadas neste normativa:

• Organizacäo e Fuficionamefito interfios;

• Prestaço de lnformaçao;

• Conduta Profissional e ExercIcio de Funçöes;

• Segredo Profissional;

• Aço Disciplinar.

Na elaboraço do COdigo Deontológico nao faram tomadas em cofita as normas portuguesas NP

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas cafisagradas no referido COdigo

respeitern, em grande parte, as orientacöes das referidas flormas.
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O Código Deontológico está disponível no sítio institucional da PARVALOREM, S.A., tendo sido 
divulgado internamente através de Instrução de Serviço, disponível a todos(as) os(as) 
colaboradores(as) através da Intranet Corporativa, nos seguintes endereços: 

• no sítio institucional, em:

https:ljwww.parvalorem.pt/pt/parvalorem/instituciona1/Documents/Código%
20Deontológico .pdf 

• na intranet corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS em:

http://intranet.pars.com/pt/C16/CDI/EDIS/lnstrucoesDeServico/lS%20Código%20Deontológic 
o.pdf

Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho 

Estabelece as regras de conduta profissional dos(as) colaboradores(as) da PARVALOREM, S.A., 
(suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.), assentes na defesa dos valores da 
não discriminação e do combate ao assédio no trabalho, bem como o procedimento 
disciplinar aplicável ao seu incumprimento. 

Este Código aplica-se desde o dia 1 de outubro de 2017, atualizado em 23 de março de 2018 e 
está disponível na intranet corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS (acessível a 
todos(as) os(as) colaboradores(as)) em: 
http://intranet.pars.com/pt/RecursosHumanos/InformacoesRH/Paginas/welcome.aspx 

VI.C.3. Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas

No Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas constam, para além da 
estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., (suporte operacional da PARPARTICIPADAS, 
SGPS, S.A.) e respetivo organograma, os princípios de atuação da atividade da mesma, das 
suas áreas bem como dos(as) seus(suas) colaboradores(as). 

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas foi atualizado em 2020. Esta 
versão, aprovada em 23 de julho 2020, foi remetida para o Conselho de Prevenção da 
Corrupção e para a DGTF. 

Durante o ano de 2021 e tendo em conta as restrições impostas pela pandemia COVID-19, 
realizaram-se trimestralmente reuniões da Comissão de Implementação e Manutenção do 
Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Ao longo do ano não foram 
comunicadas quaisquer infrações ou irregularidades no âmbito do Plano. 

A presente informação encontra-se disponível no site institucional 
(https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Relatórios.aspx). 

Foi, entretanto, publicado em Diário da República, no passado dia 9 de dezembro de 2021, o 
Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9/12, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e 
ao mesmo tempo extingue a lei que criou o CPC, na sequência da Estratégia Nacionabi; 

_ _  
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Anticorrupcào 2020-2024 aprovada pelo Governo em marco de 2021. Este Decreto-Lei entra em

vigor 180 dias após a sua publicacào, ou seja, em 7 de junho de 2022.

De acordo com o referido diploma, o MENAC está sujeito a jurisdicào e controlo financeiro do

Tribunal de Contas e assume a natureza de “entidade administrativa independente, com poderes

de iniciativa, controlo e sancionarnento e corn atribuicöes ao nIvel da recoiha e tratamento de

informaçäo e da organizaço de programas de atividades entre entidades püblicas e entidades

privadas de luta contra a corrupçäo” e que “tern por rnissäo a promocào da transparéncia e da

integridade na acào püblica e a garantia da efetividade de polIticas de prevenço da corrupçao

e de infracöes conexas”, corno refere o texto do Decreto-Lei.

Foi também aprovado o Regime Geral da Prevencào da Corrupço (RGPC), “que obriga as

empresas privadas, as ernpresas pübiicas e os servicos integrados na administraço direta e

indireta do Estado, corn 50 ou mais trabalhadores(as), a adotarern programas de prevenco de

riscos, códigos de conduta, canais de denncia e programas de forrnacào adequados a prevenço

da corrupco e infracöes conexas” e tern o objetivo de disserninar instrurnentos de prevencào

da corrupçào na aco püblica e na atividade empresarial de grande e media dirnenso. De acordo

corn o portal do Ministério da Justica, este regime retira do dornInio da soft low a irnplementaçao

de instrumentos, corno os programas de curnprirnento norrnativo, os quais devero incluir os

pianos de prevençäo ou gesto de riscos, os códigos de ética e de conduta, prograrnas de

forrnaço, os canais de dentincia e a designaco de urn responsável pelo cumprimento

norrnativo.

So ainda previstas sancöes, norneadamente contraordenacionais, apiicáveis quer ao setor

püblico, quer ao setor privado, para a no adoço ou adocäo deficiente ou incornpieta de

programas de curnprirnento normativo.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern já impiernentado urn sistema de controlo interno que

responde as novas solicitaçöes, incluindo o PGRCIC acima identificado, assirn corno o Código de

Conduta e os canais de denüncia estatuidos e tern vindo a irnpiernentar açöes de formaçào

acerca da ternática da corrupcào e infraçöes conexas. Estarernos, no entanto, atentos a
pubiicaço de recornendaçöes e/ou regularnentaçöes ernanadas do novo mecanismo para

irnplernentacào do que for necessário.
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VI. D. Deveres especiais de informaçäo

Em cumprimento dos deveres de informaço a que a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., se encontra

sujeita, nomeadamente os relativos ao reporte de informaçäo econOmica e financeira

consagrados nas ailneas d) a i) do n.2 1 do artigo 44•9 do Decreto-Lei n.9 133/2013, de 03 de

outubro, que aprova o Regime JurIdico do Setor Ptiblico Empresarial, que a Sociedade cumpre e

divulga através das seguintes plataformas:

• Plataforma Externa — DGTF - SIRIEF (Sistema de Recoiha de Informaço Económica e
Financeira), de acesso restrito;

• Plataforma Interna — SItio Institucional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,
(www.parvalorem.pt), de acesso pOblico.

• No SIRPEF — A Prestaço de Garantias Financeiras ou assuncäo de Dividas ou Passivos de
outras empresas foi reportada pela PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A;

• No sItio institucional — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por despacho n.9 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicaçäo.

• No SIRIEF — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., cumpriu corn a reporte do grau de
execuço dos objetivos fixados;

• No sItio institucional — A informaço em causa foi divulgada e pode ser consultada flO

seguinte lifik:

https://www.parva lorem pt/pt/pa rpa rticipadas/Paginas/Instituciona I.aspx

• No SIRIEF — Os Plaflos de Atividade e Orçameflto da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,
foram reportados;

• No sItio institucioflal — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por despacho n.9 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isefita da sua pub)icaco.

• No SIRIEF—A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., reportou a Orçamento Anual e Pluriariual;

• No sItio institucional — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., par despacho n.9 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isefita da sua pubticacào.
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• No SIRIEF - A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., cumpriu com o reporte dos Documentos 
anuais de Prestação de Contas;

• No sítio institucional - A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada no 
seguinte link:
https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Relat%c3%b3rios.aspx

• No SIRIEF - A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., procedeu ao reporte dos Relatórios 
trimestrais de Execução Orçamental acompanhados dos relatórios do Órgão de 
Fiscalização;

• No sítio institucional - A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada no 
seguinte link:
https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Relat%c3%b3rios.aspx 

Vl.0.2. Plataformas utilizadas para Cumprimento dos Deveres de Transparência 

No que diz respeito aos deveres de transparência, a Empresa cumpre as obrigações de 
informação ao Titular da Função Acionista, à Supervisão e ao Público em geral, especificamente 
pelo reporte e divulgação anuais: 

• modo como foi prosseguida a sua missão - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• grau de cumprimento dos seus objetivos - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• forma como foi cumprida a política de responsabilidade social e de desenvolvimento
sustentável - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• termos de prestação do serviço público - não aplicável, dado que a Sociedade não
presta serviço público;

• medida em que foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da
investigação, do desenvolvimento, da inovação e da integração de novas tecnologias no
processo produtivo - não aplicável, dado que se trata de uma empresa em processo de
liquidação controlada.

� 
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VI. E. Sítio na Internet

VI.E.1. Indicação do(s) endereço(s) utilizado(s) na divulgação dos seguintes elementos sobre a 

Empresa

O sítio institucional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., pode ser consultado em: 

www.parvalorem.pt (sítio conjunto das 3 Sociedades). 

Esta informação está disponível em: 

https:ljwww.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/lnformação-Legal.aspx 

Estatutos: 
https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/lnformação-Legal.aspx 

Regulamentos: 

Por questões que se prendem com a organização/custos do sítio institucional, não se 

estabelecem hiperligações de acordo com cada informação. 

Esta informação está disponível em: 

https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Órgãos-Sociais.aspx 

https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Bom-Governo.aspx 

Esta informação está disponível em: 

https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Relatórios.aspx 

Não existe qualquer contrato específico de prestação de serviço público. A empresa não presta 

serviços públicos, não prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinem ao bem 

comum da população. Veja-se, para melhor compreensão da noção de serviço público, constante 

da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, que, no seu artigo nº l.º, n.º 2, elenca os serviços públicos 

considerados pelo Estado como essenciais (serviços de: fornecimento de água, fornecimento de 

energia elétrica, fornecimento de gás, comunicações eletrónicas, postais, recolha e tratamento 

de águas residuais e gestão de resíduos sólidos urbanos). Assim sendo, não se aplica à 

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o art.º 55.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro. 
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Pelo despacho N.2 108/15-SE1 de 30 de janeiro de 2015, foi superiormente autorizada a isenco

da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., cia divulgaçào da informaco prevista nas ailneas d), f) e g) do

n.2 1 do artigo 44•2 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro. Nos ültimos trés exercIcios

no foram recebidos apoios financeiros do Estado.

VI.F. Prestaco de Servico Püblico ou de nteresse Geral

Este ponto nào se aplica a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

07
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VII. Remuneracöes

VII.A. Competênca para a Determinacào

Vii.A.1. Orgo Competente

Compete a Assemblela Geral deliberar sobre as remuneraçöes dos membros dos Orgaos sociais,

podendo, para o efeito, designar uma comissào de vencimentos corn poderes para fixar essas

remuneraçöes.

Vii.A.2. Mecanismos Adotados para Prevenir a Existência de Conflitos de interesses

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., de acordo corn a recomendaçäo do Conseiho de Prevenço da

Corrupcào, de 1 de juiho de 2009, eiaborou urn Piano de Gestào de Riscos de Corrupco e

infracöes Conexas que estabelece a poiltica em reiacäo ao combate a fraude, assim como os

procedimentos a serem seguidos, referenciando-se neste Piano o Reguiamento de Comunicacao

de irregularidades, que caracteriza o mecanismo de comunicaçao interna de práticas irreguiares.

Faz parte integrante deste documento o Código DeontolOgico que reine os princIpios

fundamentais pelos quais se deve reger a organizacäo e estabelece o conjunto de regras que

deve pautar o comportamento dos(as) coiaboradores(as) da PARVALOREM, S.A., no exercIcio das

suas atividades (entidade de suporte a atividade da PARPARTICiPADAS, SGPS, S.A.).

Aos (As) Colaboradores(as) da PARVALOREM, S.A., (entidade operacionai de suporte a atividade

da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.), está interdita:

• a intervencäo na apreciaco e deciso de operacöes em que sejam, direta ou
indiretamente, interessados os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.2

grau, ou ainda Empresas ou outras Entidades coietivas que aqueles, direta ou
indiretamente, controiem;

• a execucao de operacöes em que intervenham como ordenantes ou beneficiários,
direta ou indiretamente, os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.2 grau,
ou ainda Empresas ou outras Entidades coietivas que aqueies, direta ou
indiretamente controlem.

De acordo corn a RCM n.2 49/2007, de 28 de marco (ponto 22), os membros dos Orgos Sociais

das empresas piibIicas devem:

• abster-se de intervir nas decisöes que envoivam os seus próprios interesses,
designadamente na aprovaço de despesas por si realizadas;

• no inIcio de cada mandato, e sempre que se justificar, tais membros devem declarar
ao Orgào de Administraçao e ao Orgào de Fiscaiizacào, hem como a inspeçäo-Geral
de Financas, quaisquer participacöes patrimoniais importantes que detenham na
empresa, bem como relacöes relevantes que mantenham com os seus
fornecedores, clientes, instituicöes financeiras ou quaisquer outros parceiros de
negócio, suscetIveis de gerar conflitos de interesse.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Os membros do Conseiho de Administraço da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.:

• cumprem as disposicôes legais relativas a cornunicaco de cargos exercidos em
acumuiaçäo;

• respeitarn as normas relativas a abstencao de intervir em decisôes que envolvam o
seu próprio interesse;

• respeitam as normas de declaracäo de quaisquer participaçöes patrirnoniais
importantes que detenharn na empresa, bern como relacöes relevantes que
mantenham com os seus fornecedores, clientes, instituiçôes financeiras ou
quaisquer outros parceiros de negócio, suscetIveis de gerar conflitos de interesse;

• e obedecern as regras relativas a declaraçäo de interesses, bern como ao regime de
incompatibilidades e impedimentos definido no EGP (Decreto-Lei n.2 71/2007).

Anexa-se ao presente relatório a DecIaraço dos Membros do Conseiho de Administracào de que

se abstêm de interferir em decisöes que envolvam os seus próprios interesses.

o PIano de Gesto de Riscos de Corrupçao e lnfracöes Conexas encontra-se publicado no sItio

institucional da empresa.

Durante o ano de 2021 realizaram-se trimestrairnente reuniöes da Cornissäo de IrnpIernentaco

(CIM) e Manutenço do Piano de Gestao de Riscos de Corrupcäo e lnfraçöes Conexas. A CIM nao

registou, durante o ano de 2021, qualquer exposicào relativa a problernas ou denincias

relacionadas corn o tema.

VlI.A.3. Apresentaçào de DecIaraço dos Membros do Orgo do Administraçào a referir a
ahstencào do ntervençao em decisöes dos seus próprios interesses

o teor da declaracào é a seguinte: “declaro que no intervenho nas decisôes que envolvam as

meus próprios interesses, designadarnente na aprovaçao de despesas por rnirn realizadas,

conforrne determina o art.9 512 do Decreto-Lei n.2 133/2013 ou em outra Iegislaçào aplicável.”

VILB. Comisso de Fixaçào de Remuneracbes

ViI.B.1. Comissao de Fixaçao de Rernuneracöes

Näo foi designada qualquer cornisso para fixacào de vencimentos.

VH.C. Estrutura das Remuneracôes

VIIC.i. Politica do Rernuneraçio dos Orgos de Administraçao e Fiscaiizaço

Orgâo de Administracäo

Ern 02 de juiho de 2019, e em concordância corn a voritade expressa do Estado, na qualidade de

detentor de 100% do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e ao abrigo do n.2 1 do

artigo 54.2 do Código das Sociedades Cornerciais foi tomada a Deliberaço Social Unânirne por4
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PARPARTICIPADAS,_SGPS, S.A.

Escrito de proceder a eleicäo para o triénio de 2019-2021, dos membros do Conseiho de

Administraco e definir a poiltica remuneratOria.

o representante do acionista Estado aprovou a DecIaraco sobre Poiltica de Remuneracào dos

membros dos Orgos de Administraçao e de Fiscalizaçäo da Sociedade.

o Conselho de Administraco tern a seguinte composiço:

Filipe Carlos Mendes de Sousa
Presidente

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Vogal näo executiva

Sofia BrIgida Correia Dos Santos De Marcal Teixeira Furtado Torres
Vogal näo executiva

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22.2 do Estatuto do Gestor PiibIico

(EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, conjugado corn o estabelecido

no artigo 31.2 do EPG, foram autorizados a Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as

Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma e Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal

Teixeira Furtado Torres a acurnular as funcöes de rnembros do Conseiho de Administraçào na

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., na PARVALOREM, S.A., bern corno na PARUPS, S.A., desde que

apenas exercam funcOes executivas numa delas e no acumulem rernuneraçöes.

Todavia, caso deixern de exercerfuncöes executivas ern qualquer uma dastrês Sociedades acima

referidas tero direito as remuneraçöes auferidas enquanto vogais no executivos do Conselho

de Administracào dessas Sociedades. A estas remuneracöes sero aplicadas outras reducöes que

vierem a ser legalmente determinadas.

o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

e a Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, por forca da sua

qualidade de Adrninistradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem ainda funcöes nào

remuneradas nas sociedades subsidiárias (de que aquela é ünica acionista), como membros do

Orgäo de Adrninistraço, no Banco Efisa, S.A., e na Imofundos - SGOIC, S.A..

Tendo em conta a Resoluçao do Conseiho de Ministros n.9 16/2012, de 14 de fevereiro,

conjugada corn o Despacho n.2 1231/SETF/2012, de 30 de juiho, que procedeu a classificaçao da

sociedade (NIvel C), foram fixadas as seguintes remuneraçöes dos rnernbros do Conselho de

Adrninistraçäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.:

• Presidente —Valor ilIquido: € 4.578,20 pago 14 vezes por ano, acrescido de 40% a tItulo
de despesas de representaco no rnontante de € 1.831,28, pago 12 vezes por ano;

• Vogais nao executivos (as)— Valor ilIquido: € 915,64 pago 14 vezes por ano.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Aos valores ilIquidos referidos acima é aplicada a redução remuneratória constante no art.9 12

da Lei n.2 12-A/2010, de 30junho.

o valor máxirno das despesas associadas a comunicaçöes, previstas nos n.9s 3 e 4 do artigo 32.2

do EGP foi fixado em € 80 mensais.

o valor máximo de combustIvel e portagens afeto mensalmente as viaturas de serviço nos

termos do n.9 3 do artigo 339 do EGP foi fixado em urn quarto do valor do abono mensal para

despesas de representaco.

O Orçamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei fl.9 71/2018, de 31 de dezembro), o

Orçarnento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.9 2/2020, de 31 de marco) e o Orçamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lei n9 75-8/2020 de 31 de dezembro) preveem a

possibilidade de pagamento de remuneracôes variáveis, desde que verificadas as condicöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gesto no se encontram ainda assiflados.

Orgo de FiscaIizaço

Através de Deliberacào Social Unânirne por Escrito de 02 de julho de 2019, o acionista ünico

deliberou designar os seguintes membros para o Conselho Fiscal para o triénio de 20192021(*):

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira
Presidente

José Miguel Alecrim Duarte
Vogal

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa
Vogal

inicio de funcöes em 14/11/2019

Forarn mantidas as seguintes remuneraçöes mensais ilIquidas, a serem pagas 14 vezes por ano,

e que vigoram desde o dia 21 de novembro de 2016:

Presidefite: € 500
Vogais: € 350

A remuneraço da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas / Auditor para o exercIcio de 2021

foi € 27 000 (excluindo o VA) e corresponde aos honorários para o exame das demonstracöes

financeiras individuais e consolidadas.

Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A.

Representada por:

Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras ROC n9 1661

Efetivo
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto, ROC. n2 1230

S u pie nte

VllC.2. Modo de estruturaçäo da rernuneraçao do forma a permitir o alinhamento corn us
objetivos de longo prazo da empresa

o modo de estruturacào da remuneraço está descrito no ponto anterior.

VllC.3. Referéncia a existência do urna componente varidvel da rernuneração

o Orcamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro), a

Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.9 2/2020, de 31 de marco) e o Orçamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lel n2 75-B/2020 de 31 de dezembro) preveem a

possibilidade de pagamento de remuneraçöes variáveis, desde que verificadas as condiçôes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gestäo no se encontram ainda assinados.

VILC.4, Explicitaçäo do diferimento do pagamento da componente variável do remnneraço

o Orçamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro), a

Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco) e o Orcamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lei n2 75-B/2020 de 31 de dezembro) preveem a

possibilidade de pagamento de remuneraçôes variáveis, desde que verificadas as condiçöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gestào no se encontram ainda assinados.

Vll.C,5, Caracterizaçáo dos parârnetros e fundamentos definidos no contrato de gestão para
eteitos de atribuiço do prérnio

Os contratos de gesto näo se encontram ainda assinados.

Vll.C.6. Regimes complementares do pensdes on do reforma antecipada

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., nâo tem regimes complementares de pensöes ou de reforma

antecipada.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

VII.D. Divugacào das RemuneraçOes

VHDl. Montante Anua da Remuneraçäo auferida pelos memhros do Orgo de Administraco

Membro do Orgao de Administraçao

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Velho Larisma

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira

Furtado Torres

Membro do Orgao de Administracão

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado
Torres ‘

SRC - Seguro tie responsabilidade civil /Seguro acidentes trabaiho

VlI.D.2. Montantes pagos por outras empresas em relaçdo de dominlo ou de grur’

Os montantes pagos por outras empresas em relacào de domInio ou de grupo ou que se

encontrem sujeitas a um dommnio comum, SO os que constam no quadro seguinte:

Remuneração Anual 2021 (€)
Variável Bruta ‘

N.A. N.A.

NA. N.A.

297,84 82 064,54

-5
Estatuto do Gestor Püblico

Fixado Classificação Remuneracão mensal bruta (€)

Despesas de
(S/N) (A/B/C) Vencimento

representacao

S C 4578,20 € 1831,28 €

S C NA. N.A.

S C NA. NA.

Remuneracào Anual 2021(€)

Fixa Variável

81 766,70

NA.

NA.

N A.

N A.

NA.

Bruta C’)

81 766,70

N A.

NA.

81 766,70

Outros

BenefIcios Sociais 2021 (€)

1Vencimento + Despesas de Representação + SF + SN + Reduco RernuneratOria. Nto inclui remuneracão em espdcle.

Membro do Orgao de Valor do
Administracäo Subsidlo de

Regime de Proteção Seguro Seguro
Social de Vida de Saüde

Refeiçào

Encargo
Encargo Encargo Encargo Encargo

Identific anua) da
Nome Diârio Anua) da Identificar anual da anual da anual da

ar empresempresa empresa empresa empresa
a

SRC +
Filipe Carlos Mendes de Sousa 8,94 2.020,44 SS 19.681,74 1.303,06

SAT

Susana Cristina Vaz Veiho
- - - - -

- SRC 1.000,00
Larisma

Sofia BrIgida Correia dos
Santos de Marcal Teixeira - - - - - - SRC 1.000,00
Furtado Torres

2.020,44 - 19.681,74 - - - 3.303,06

Membro do Orgäo de Administraçào

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Car)os Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Velho Larisma 2)

Empresa

PARVALOREM

PARUPS

PARUPS

Fixa

N .A.

N .A.

81 766,70
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Remuneracão Anual 2021 (€)
Membro do Orgào de Administracão Empresa

Fixa Variável Bruta l’

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARVALOREM N.A. N.A. NA.

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal
PARVALOREM 98 505,12 408,74 98 913,86

Teixeira Furtado Torres 3)

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
PARUPS NA. NA. NA.

Teixeira Furtado Torres

1) Vencimento + despesas de representac9o + SF + SN + Reduç0o Remuneratória. NOo inclui remuneração em espdcie

(2) A remuneraçOo varidvel diz respelto ao subsidio infantil do ACW
3) A remuneraçao vardvel diz respeito ao pagamento do subsidio dv estudos para descendentes

BenefIcios Soclais (€)

Membro do Orgao de
Empresa Regime de Proteço Social

Seg:rode
Outros

Administraçao

I
Encargo

Encargoanualda Encargoanual Encargoanual
Identificar anual da Identificar

empresa da empresa da empresa
empresa

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARVALORLM SS - - - SRC 1000,00

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARUPS N.A. N.A. NA. N.A. SRC 1 000,00

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARUPS 55 19 681,74 - 1 490,34 SRC + SAT 1 302,99

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARVALOREM NA. NA. NA. NA. SRC 1 000,00

Sofia Brigida Correia dos Santos
PARVALOREM CGA 32 613,36 - - SRC + SAT 1481,28

de Marcal Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos
PARUPS NA. N.A. N.A. NA. SRC 1 000,00

de Marcal Teixeira Furtado Torres

SRC - Seguro responsabilidade civil/SAT - Seguro acidentes traba)ho

VlI.D.3. Romuneraçào paga sob a forma do participaçao nos lucros/premios

No foi paga qualquer remuneracào sob a forma de participaco nos lucros e/ou de pagamento

de prémios.

VILD.4. iiderniuizacoes pagas a ox Adrninistradores Executivos

Nào houve lugar ao pagamento de indemnizaçöes.

VlI.D.5. Montante Anual da Remuneraco auferida pelos membros do Orgo do FiscaIizaço

Remuneracao Anual 2021 (€)
Nome

Bruta

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira ‘ 7000

José Miguel Alecrim Duarte 4 900

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa 4900

16 800
1) A eleiç0o produziu efeitos a 14/11/2019

A remuneraçäo auferida pelo Revisor Oficial de Contas está divulgada no ponto V.E.3 deste

relatório.
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VILD.6. Montante Anuaf da Remuneraço auferida pelos Membros da Mesa do Assemhleia

Ge ra

Mandato Cargo Name
V&or da Senha Fixado

(€)

Remuneracão Anual
2021(€)

Bruta
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2019-2021 Presidente Maria Joo Dias Pessoa De Araüjo - -

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire - -

De acordo corn a DUE de 02 de juiho de 2019, os rnernbros da Mesa da Assembleia Geral nào

sào rernunerados.
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VIII. Transaçöes corn partes Relacionadas e Outras

VIII.1. Mecanismos implernentados pela empresa para efeitos de controlo
de transacôes corn partes relacionadas e indicacào das transaçbes que
forarn sujeitas a controlo no ano de referência

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., realiza transaçöes corn o seu acionista ünico, o Estado

Português, corn as suas participadas, bern corno corn as ernpresas PARVALOREM, S.A., e PARUPS,

S.A.

As transaçôes corn o Estado Português resultarn dos financiamentos por este efetuados a
Sociedade para efeitos de curnprimento do serviço da dIvida contralda no contexto da

reprivatizaçao do BPN.

A cooperacào entre a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e a PARVALOREM, SA, é efetuada ao abrigo

de urn acordo de partilha de encargos corn Recursos Hurnanos. A efetiva cobrança dos serviços

prestados está pendente de disponibilidade orcamental.

As transacöes corn partes relacionadas so objeto de análise pela Sociedade e de reviso por

parte dos auditores externos. Em nota especIfica do Anexo as dernonstracOes financeiras

certificadas legalmente, a Sociedade divulga os saldos e transacôes corn entidades relacionadas.

No exerclcio de 2021 todas as transacOes corn partes relacionadas foram sujeitas a controlo. As

principals transaçöes resumiram-se ao recebimento de dividendos da participada IMOFUNDOS

SGOIC, S.A..

VIII.2. Inforrnaco sobre Outras TransacOes

VIll2.a Processos de aquisiço

Todos os processos de aquisicào e/ou renegociaco de contratos estào sujeitos as condicôes do

mercado e têm corno base pressupostos de transparéncia, rigor e eficácia que passarn pela

separacäo de nIveis de responsabilidade na decisao de contratar e pela segregaco de funcöes

relativamente aos processos de consulta e negociacao, contabiPizaço e de pagamento.

Todas as aquisicöes tern obrigatoriarnente que passar por urn processo de consulta ao rnercado

que envolva dois ou mais fornecedores, excetuando-se os casos em que por exciusividade de

servico ou produto tal no seja possIvel e desde que devidarnente fundarnentado. A opco recal

sobre o fornecedor que apresenta o preco mais baixo ou a que apresenta a rnelhor reIaco

qualidade/custo para o bern ou servico.

ViII.2.b. Transaçöes

No exerclcio de 2021 näo houve lugar a transaçöes que no tenharn ocorrido em condicôes de

rnercado.
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Vllt2,c. Lista de fornecedores

Em 2021, näo existem fornecedores cuja faturaco ultrapasse o valor referido no n.2 13 da RCM

n.2 49/2007 (mais de 5% dos FSE, se esta percentagem corresponder a mais de 1 milho de

e u ros).

Importa referir ainda que, para além do cumprimento da obrigaço de reduço de custos

operacionais e verificaço de prévio cabimento que impende sobre o Setor Empresarial do

Estado, vigora uma Instruço de Serviços especIfica para os procedimentos de aquisicào de

serviços que obriga a que cada Departamento percorra a análise exigida pela Lei do Orcamento

de Estado e Decreto-Lei de Execucào Orçamental vigentes.

PARPARTCIPADAS, SGPS, S.A. . Sede: Ediflcio Arquiporque 7-.- Roa Dr. AotOnio Loureiro Borges, 007-60 Piso, Miraflores — 1495-131 Algés • Capital Soc:al: € 90050000,00
Capital PrOprio: (6102081.325,40) • Matriculada na Conservatdria do Registo Cornercial de Lisboa corn o nürnoro dnico de rnatricula e pessoa coletiva 509 526 250

61



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

IX. Análise de Sustentabilidade da Empresa
DomInios Económicos, Social e Ambiental

IX.1. Estratégias Adotadas e Grau de Cumprimento das Metas Fixadas

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., foi criada par deciso do Estado Português para adquirir ao

Grupo BPN urn conjunto de participacöes financeiras.

0 objetivo da Sociedade centra-se na gesto e racionalizacào do referido conjunto de

participacöes financeiras corno forma indireta do exercIcio de atividade económica e a prestaco

de servicos técnicos de adrninistraco e gesto, sempre corn o propósito de evitar a perda de

valor das suas participadas nurn contexto de alienaco ou de Iiquidaço.

De facto, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é urna empresa corn urn enquadrarnento rnuito

particular e que resulta do “expurgo de ativos” do baianco do Banco BPN. Neste sentido, a

empresa tern urn objetivo muito especIfico que, uma vez cumprido, conduzirá a sua Iiquidacäo.

Corn urn desequilIbrio estrutural desde o inIcio da sua atividade, urn rnodelo de financiarnento

totairnente desadequado ao valor lIquido dos ativos adquiridos e urna maturidade dos

ernpréstimos desadequada ao prazo de recuperaçào dos mesrnos, a PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., näo tern capacidade para libertar fundos suficientes para fazer face ao serviço da dIvida

contratada.

Nao sendo urna ernpresa sustentável, ja procedeu a sua reestruturaco e, desde 2012, tern vindo

a reduzir as seus custos na medida das restriçôes a que se encontra sujeita.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, SA., nao tern pessoal, beneficiando, na sua atividade, da estrutura e

pessoal da PARVALOREM, S.A., ernpresa que procedeu a urna reestruturaçào.

Em 2019 foi assumida corno prioridade a criacào de piano estratégico orientado para a

cumprimento da rnisso da empresa.

Neste enquadramento, forarn definidos os seguintes vetores estratégicos:

• Alienacao/Liquidacao de Ativos, corn rnaxirnizaco do valor a recuperar;

• Reducao do nIvel de endividarnento.

• Enfoque na reduco dos custos das empresas do universo PAR.

Para 2023, prevê-se a concretizacao da fusao da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., na

PARVALOREM, S.A., autorizada pela tutela em 2021. A concretizacào da fuso da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., ocorrerá logo que esteja conclulda a alienaçao e liquidacào das

participacöes sociais Empresa, o que contribuirá para a aprofundarnento do esforco de reducào

de custos e de sirnplificacào dos processos de trabaiho e da estrutura societária do universo PAR

que tern vindo, e continuará, a ser prosseguido.

f,
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o grau de cumprimento dos objetivos fixados está divulgado no ponto II.2.b deste relatório.

IX. 2. Pollticas prosseguidas corn vista a garantir a eficiência econórnica,
financeira, social e ambiental e a salvaguardar norrnas de qualidade

A análise da sustentabilidade económica da empresa terá de ter em conta a missào atribulda

pelo acionista ünico, o Estado, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., bern como a sua forte ligaço ao

esforço desenvolvido pela empresa, na prossecucao de uma adequada gesto dos seus ativos.

Sern prejuIzo da oportuna incorporaçao, por fusao, na PARVALOREM, S.A., a capacidade da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., potenciar a valorizaco dos ativos sob gestao, por forma a

minirnizar a perda para o acionista nurn contexto de alienaçào, coloca a sustentabilidade da

empresa, em termos econórnicos, intrinsecamente ligada a capacidade de valorizar esses ativos,

de encontrar a meihor forma e momento para a respetiva alienacào e ainda de assumir, em sede

de negociacao corn potenciais investidores, uma posico negocial forte.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, o

Estado Português, de centralizaço da gesto em polIticas de maxima valorizacào dos seus ativos.

Neste sentido, no contexto da ponderaçäo estratégica efetuada, dentifica-se corno

determinante para a sustentabilidade económica da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., a avaliaço

em cada momento das meihores opcôes disponIveis para a gesto dos ativos da ernpresa (gestào

orgânica das participaçôes sociais e respetivos ativos, alienaco de ativos de forma sustentada

ou em bloco, alienaço e liquidaco de participacöes sociais) incluindo modelos de custos para

a quantificacao de cada urn dos cenários estudados.

Relativamente a sustentabilidade no domInio social, a ernpresa no tern quaisquer

trabalhadores(as) corn vInculo contratual. A gestào da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é

assegurada pelas estruturas funcionais da PARVALOREM, S.A., ernpresa que assurniu a posicao

de empregadora, por via do contrato de trespasse corn o BPN em 10 de fevereiro de 2012,

dos(as) trabalhadores(as) anteriormente afetos a Direçào de Meios do BPN.

A polItica de sustentabilidade ambiental da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está suportada na

poiltica adotada pela PARVALOREM, S.A., ernpresa que assegura toda a gestao desta Sociedade

e que se rege por norrnas internas aplicáveis a todas as Sociedades.

IX.3. Forrna de Cumprirnento dos PrincIpios Inerentes a urna Adequada
Gestào Empresarial

IX.3.a. PolItica do Responsabiliddde Social

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern uma reduzida e lirnitada interaçao direta corn a sociedade.

Conforrne referido no ponto VI.E.1.e., a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., no tern qualquer

contrato especIfico de prestaçào de serviço püblico. A ernpresa nào presta servicos püblicos, no

prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinem ao bern cornurn da populaçäo.
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IX.3.b. Promoço da proteço ambiental e do respeito por principios de legalidade e ética
e mp resa na

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.)

procura assegurar a sua sustentabilidade ambiental prosseguindo uma polItica de compromisso

de adoço de comportamentos ambientalmente adequados.

Neste sentido, a empresa tern vindo a promover norneadamente, a separaço e recolha para

reciclagem de material usado (papel, material informático, toners, plásticos) e a reutilizaco de

papel para rascunhos. Existem acordos corn fornecedores devidarnente certificados que

recolhem todos estes materials para reciclagem contra a entrega de guias de compromisso da

sua reciclagem.

A PARVALOREM, S.A., tern tambérn em vigor urn protocolo corn a Ecopilhas, tendo nas suas

instalacOes urn Ecoponto para recolha de pilhas para reciclagem.

Por outro lado, foi totalmente elirninado o uso de garrafas de plástico na empresa, tendo-se

passado a consumir água da rede püblica servida ern garrafas e jarros de vidro

No que respeita a reducao do consumo de papel, os equiparnentos multifunçöes foram

parametrizados para imprirnir as folhas em frente e verso e, preferencialrnente, a preto e branco,

tendo igualrnente sido colocada uma mensagem de sensibilizacao no rodapé dos emails que visa

diminuir o nimero de ernails irnpressos.

Foram instalados equipamentos de controlo horário da iluminaçäo nas instalacöes de Miraflores,

assegurando, assim, que a ilurninacao está desligada fora do horário de expediente, tendo

igualmente sido programados os aparelhos de ar condicionado por forma a reduzir o perlodo

total de funcionamento.

Ainda no que concerne a iluminaco, nas instalaçöes do Porto, (e a semelhança do que já sucedia

nas instalacöes de Lisboa) foram substituldas todas as lurninárias convencionais por

equipamentos LED, reduzindo, deste modo, o consumo de energia.

Em 2021, a empresa manteve-se alinhada corn a preocupacào ambiental e de sustentabilidade,

prornovendo, sempre que possIvel, o regime de teletrabalho, medida corn implicaçöes na

reducao da emissäo de gases C02. lniciou ainda a utilizaçào de papel reciclado e, fruto de urn

projeto mais global, conseguiu reduzir o nirnero de equipamentos multifuncöes em

funcionamento, corn repercussöes positivas na diminuiçäo do consurno energético e de outros

consumIveis, corn especial destaque para os toners.

Ao longo do tempo, a empresa tern promovido a doaco de equipamento informático sem

capacidade de utilizacäo na empresa a lnstituiçöes de Solidariedade Social e a entrega para

abate/reciclagern dos equipamentos obsoletos e sern possibilidade de utilizacào a empresas de

gesto e reciclagem de resIduos.
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IX.3.c. Adoção de planos de igualdade

O Plano para a Igualdade da Sociedade cumpre com o disposto no Despacho Normativo n.º 

18/2019, de 21 de junho, no contexto da Lei n.º 62/2017, 1 de agosto, relativamente (i) aos 

procedimentos para a realização das comunicações a que estão obrigadas as entidades do setor 

público empresarial e (ii) à produção do guião promovido pela Comissão para a Igualdade no 

Trabalho e no Emprego (CITE) e pela Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 

{CIG). Está disponível no sítio institucional da Sociedade - www.parvalorem.pt. 

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) 

atualizou o seu Plano para a Igualdade 2022, aplicável aos(às) colaboradores(as), e membros dos 

Órgãos Sociais, cujo teor pode ser consultado em: Relatório de Diagnóstico 2020_2021 e Plano 

para a Igualdade 2022.pdf (www.parvalorem.pt). Para além de cumprir uma obrigação legal, a 

elaboração deste Plano traduz a aceitação de compromissos no campo da igualdade de género, 

tendo a PARVALOREM, S.A., assumido a obrigação de garantir, e continuar a garantir uma 

linguagem inclusiva, a não discriminação no trabalho, a igualdade de oportunidades, o acesso a 

ações de formação, nas avaliações de desempenho, no cumprimento da legislação do trabalho 

e no respeito do seu quadro de pessoal. Destaca-se, a criação, de um Comité para a Igualdade 

entre Mulheres e Homens na PARVALOREM, S.A., com a missão de acompanhar a construção 

anual do Plano para a Igualdade e potenciar a sua implementação. 

Não obstante, no contexto das vicissitudes inerentes a uma empresa (por natureza) em 

Reestruturação e Reclassificada, do Setor Empresarial do Estado, que obedece à disciplina 

orçamental, e da sua particular missão, a PARVALOREM, S.A., encontra-se limitada no pleno 

desenvolvimento de um Plano para a Igualdade em linha com todos os requisitos legalmente 

exigidos, designadamente no que concerne a maior igualdade de género e salarial. 

A empresa promove o cumprimento dos horários de trabalho, permitindo a conciliação entre a 

vida pessoal, familiar e profissional. 

IX.3.d. Referência a medidas concretas face ao princípio da igualdade do género

Na PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, 

S.A.), a Gestão de Recursos Humanos apresenta características muito próprias, quanto à gestão 

dos(as) colaboradores(as) e à política salarial, sobretudo devido ao facto de a estruturação do 

quadro de pessoal da Empresa ter sido efetuada antes da entrada em vigor da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 19/2012, de 23 de fevereiro, e por via de trespasse do ex-BPN (caso 

em que a lei impõe a manutenção dos direitos e obrigações dos(as) trabalhadores(as), 

designadamente as condições salariais que estavam em vigor). Existe, por outro lado, uma 

tendência de redução dos efetivos da Empresa e de não admissão de novos(as) 

colaboradores(as), para cumprimento dos objetivos definidos. Face a tais condicionalismos, a 

PARVALOREM, S.A., não tem condições para alterar a realidade atual ou adotar outras medidas 

de Gestão de Recursos Humanos, no que concerne a remunerações e distribuição de género, 

para além do cumprimento estrito do ACT - Acordo Coletivo de Trabalho e das orientações 

disposições legais.
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o relatório sobre a diferença salarial entre homens e muiheres, de acordo corn o n. 2 da RCM

n.2 18/2014, está disponIvel no sItio institucional da Sociedade — www.parvalorem.pt - sendo

atualizado de 3 em 3 anos.

o Relatório de DiagnOstico 2020/2021 e o Piano para a igualdade 2022, está disponIvel no sItio

institucional da Sociedade — www.parvalorem.pt.

{. 1>uI it

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTIC1PADAS, SGPS, S.A.)

investe no desenvoivimento e vaIorizaco profissional dos(as) seus(suas) coiaboradores(as),

estabelecendo e promovendo o cumprirnento de urn piano anual de formaco, pré-estabeiecido

corn cada uma das Direçôes, contribuindo deste modo tambérn para o fortalecimento da

motivaco e para o estIrnuio do aumento da produtividade.

Em 2021, apesar da pandemia, houve urn aumento das horas de forrnacào face ao ano anterior,

ainda que aigumas das acöes de forrnaco tenham ocorrido por videoconferência.

Ern 2019, foi impiernentado urn processo de reorganizaco interna da PARVALOREM, S.A., que

teve continuidade em 2020 e 2021, corn rotaçào de colaboradores(as) entre departarnentos,

tendo como objetivo promover dinâmicas operacionais, rnotivar os(as) coiaboradores(as) e

reforcar a capacidade de producäo das areas core das PAR.

No üitimo trimestre do ano deu-se inIcio ao Projeto DRH — Prestaço de Serviços na Area de

Recursos Humanos, que visou substituir o software de processamento de ordenados META 4,

cuja iicenca e manutencào eram custo da PARVALOREM, peio software NAV RH, cujo

licenciarnento e manutenço esto a cargo do prestador de serviços que assegura o

processamento de saiários do universo PAR. A nova apiicacào entrou em produco em janeiro

de 2022, corn poupancas significativas ao nIvel dos custos cam a prestaco de servicos na area

de RH.

iX.3.f. Politica de responsahilidade econórnica

Dada a natureza da Sociedade, respetivo enquadramento, missào e esperança de vida, carece

de sentido a definicào de estratégias de sustentabilidade nos domInios em destaque. A

Sociedade tern urn objetivo muito especIfico que, uma vez curnprido, conduzirá a sua iiquidaço.

Neste contexto, a preocupacao de responsablildade económica está devidamente piasmada na

sua Misso, na Viso e Vaiores assumidos no cumprimento das orientaçOes do seu acionista

nico o Estado Portuguès.
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X. Avaliaçâo do Governo Societário

X.1. Cumprimento das RecomendaçOes

Näo foram recebidas orientacöes do acionista tnico, o Estado Português, relativamente a
estrutura e prática de Governo Societário, promovendo a empresa o estrito cumprimento dos

princIpios de governo societário legalmente previstos.

X.2. Outras informaçöes

Todos os elementos ou informacôes relevantes para a compreenso do modelo e das práticas de

governo adotadas encontram-se vertidas nos pontos anteriores.

-
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XI. Anexos do RGS

Como anexos ao reiatório da empresa, sào incluldos os seguintes documentos:

1. Curricula dos membros dos Orgos de Administraçäo e de Fiscalizaçäo;

2. Ata ou extrato da ata da reunio do Orgo de Administracào em que haja sido

deliberada a aprovaço do RGS de 2021;

3. Relatório do Orgo de Fiscaiizaçào a que se refere a n.2 2 do artigo 54.2 do Decreto

Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro;

4. Evidência da apresentaco aos respetivos destinatários das Declaraçôes a que se

refere o artigo 522 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro;

5. Ata da reuniào da Assembleia Geral, Deiiberaço Unânime por Escrito ou Despacho

que contempie a aprovaçäo par parte dos titulares da funco acionista dos

documentos de prestaço de cofitas (al se incluindo o ReIatório e Contas e o RGS)

relativos ao exercIcio de 2020;

6. Piaflo de Gestäo de Riscos de Corrupço e infraçôes Coflexas;

7. ReiatOrio Anual de Execuço do Piano de Gestäo de Riscos de Corrupco e lnfracöes

Conexas de 2021;

8. Regulamefito de Comunicaco de Irregularidades da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Miraflores (Aigés-Oeiras), 9 de junho de 2022

0 CoriseIho de Administraçào

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Preside rite

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçai Teixeira Furtado Torres

Vogal no Executiva

&J •ç
Susana Cristir\a Vz Veih Larisma

Vogal no Exeèuva
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Conseiho de Administracão

Presidente do Conseiho de Administracão

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA

Data de nascimento 20 de dezembro de 1969

Presidente do Conseiho de Administracâo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desde juiho
de 2019)

Vogal (não executivo) do Conseiho de Administracäo da PARVALOREM, S.A. (desde
marco de 2019)

Vogal (näo executivo) do Conseiho de Administracäo da PARUPS, S.A. (desde marco de
2019)

Cargos que exerce
Vogal do Conselho de Administracao da BPN Servicos — Servicos Administrativos,
Operacionais e ACE (desde marco de 2019)

Vice-Presidente do Conselho de Administracäo do Banco Efisa, S.A. (desde outubro de
2019)

Presidente do Conseiho de Administracào da IMOFUNDOS-SGOIC, S.A. (desde dezembro
de 2019))

Diretor do Departamento de Gestão lmobiliária no Novo Banco (dezembro 2014 a janeiro
2019)

Diretor Executivo de Desenvolvimento de Negócio Internacional no BES Investimento
(dezembro 2012 a dezembro 2014)

Diretor do Gabinete de Modernizaco de Empresas no BES (marco 2009 a dezembro
2012)

Administrador no Grupo Nicolau Sousa Lima (marco a dezembro 2007)

Cargos que exerceu
Diretor Executivo da Direco de Servicos Financeiros no BES Investimento (novembro
2000 a marco 2009)

Subdiretor da area de Assessoria Financeira no Finibanco (marco 1997 a novembro 2000)

Consultor de Corporate Finance na Deloitte & Touche (outubro 1994 a marco 1997)

Estágio na Ascor Dealer, Sociedade Financeira de Corretagem (agosto a outubro de 1994)

Habilitaçoes académicas Licenciado em Economia pela Universidade Católica Portuguesa (1988 a 1994)

Advanced Digital Wealth Management - Instituto de Formacao Bancária (2019)

Fiscalidade up to date— hR Portugal, Lisboa (2007)

Outras habilitacöes Management Buyauts Programme — Euromoney (2007)

M&A Programme - Euromoney, Londres (2003)

Programa Avancado Financas para Executivos — Universidade CatOhica Portuguesa (2000)
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____

Vogal nào executiva do Conseiho de Administracão

SOFIA BRIGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARAL TEIXEIRA FURTADO TORRES

Data de nascimento 15 de abril de 1968

Presidente do Conseiho de Administracào da PARVALOREM, S.A. (desde marco de
2019)

yoga! (näo executiva) do Conseiho de Administraco da PARUPS, S.A. (desde marco
de2019)

Vogal (não executiva) do Conseiho de Administracào da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Cargos que exerce (desde juiho de 2019)

Presidente do Conseiho de Administracào da BPN Servicos — Servicos Administrativos,
Operacionais e Informáticos ACE (desde marco de 2019)

Presidente do Conselho de Administracão do Banco Efisa, S.A. (desde outubro de 2019

Vogal Executiva do Conselho de Administraco da IMOFUNDOS - SGOIC, S.A. (desde
dezembro de 2019)

Vogal do Conselho de Administraco da Caixa Gestào de Ativos, SGPS Grupo CGD (abril

2015 a dezembro 2019)

Vogal do Conseiho de Administracâo na CAIXAGEST S.A. Grupo CGD (novembro 2013 a
agosto 2018)

Coordenadora da Area de Gesto da Divida e Liquidez no IGCP (marco 2009 a outubro
2013)

Cargos que exerceu Diretora na Direcào de Mercados Financeiros na CGD (setembro 2001 a marco 2009)

Coordenadora de Gabinete Técnico da Direcào Mercados Financeiros CGD (dezembro
1996 a setembro 2001)

Docente em POs-Graduacäo - Curso de Especializacào em Mercados Financeiros no
CEMAF (janeiro 1997 a dezembro 2001)

Funcôes Técnicas na Direcão da Mercados Financeiros na CGD (janeiro 1993 a
dezembro 1996)

Habilitacoes académicas Licenciatura em Econom)a pela Universidade Católica Portuguesa (1985 a 1991)

Programa para Executivos — Customer Strategic Management in Banking (AESE —

Business School) Lisboa (2018)

Programa de Desenvolvimento para Executivos — Ada nced Development Program
(ADP- LONDON BUSINESS SCHOOL)

— Programa para Executivos — Ira nsformaçào Digital (universidade Católica Portuguesa)
Outras habihtacoes . V

Lisboa (abril a julho 2016)

Curso Avancado de Gestão Bancária (IFB/ Universidade Católica Portuguesa) Lisboa
(1999)

Pos-Graduacäo em Mercados Ativos Financeiros (CEMAF —)NDEG/ISCTE) Lisboa (1995 a
1996)
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Vogal não executiva do Conselho de Administração

SIJSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA

Data de nascimento 09 de janeiro de 1976

Presidente do Conseiho de Administraclo da PARUPS, S.A (desde marco de 2019)

Vogal (n8o executiva) do Conselho de Administraclo da PARVAL0REM, S.A. (desde marco de 2019)

Vogal (nb executiva) do Conselho de Administraçbo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desde julho de 2019)

Cargos que exerce
Vogal (executiva) do Conselho de Administraclo da 8PN Sersscos —Servicos Administrativos, Operaoonais e

Informbticos, ACE (desde marco de 2019)

Vogal (executiva) do Conselho de Administracbo do Banco Efisa, S.A (desde outubro de 2019)

Vogal (nb executiva) do Conselho de Administracbo da Imofundos —SGOIC, S.A. )desde dezembro de 2019)

Chefe do Gabinete do Secretbrio de Estado Adjunto e das Finantas do XXI Governo Constitucional (novembro

2015 a marco 2019) (ate fevereiro 2017 designado Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro e das Financas)s

Financas)

Advogada e Jurista no Departamento Juridico e de Contencioso da CMVM )fevereiro 2014 a novembro 2015)

Técnica Especialista no Gabinete do Ministro do Ambiente, Ordenamento do TerritOrio e Energia do XIX Governo

Constitucional (julho 2013 a fevereiro 2014)

Assessora no Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente edo Ordenamento do Território do XIX

Governo Constitucional )agosto 2011 ajulho 2013)

Membro do Grupo de Gestbo da Comissbo para a Eficbcia das ExecuçSes )abril a novembro 2009(as Execucöes

(2009)
Cargos que exerceu

Advogada Associada e Consultora na Paulo de Almeida & Associados, Sociedade de Advogados, R.L (2006 a

2014)Associados, Sociedade de Advogados, RL. (2006 a 2014)

Consultora no Gabinele de Politica Legislativa e Planeamento do Mrnistério da Justiça )GPLP) - atualrnente

Direçbo-Geral de Politica de Justiça (2003 a 2006)

Advogada Associada na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de Advogados, RL. (2002 a

2003)&Associados, Sociedade de Advogados, RL. (2002 a 2003)

Jornalista Estagibria (agosto a outubro 2001) e Correspondente )novembro 2001 a abril 2002) no Jornal Püblico

Advogada Estagibria na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de Advogados, RL. (1999 a

2001)

Habflitacöes académicas Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1994 a 1999)

Pds-graduaçSes em Direito Comercial: Direito das Sociedades Comerciais e Direito das Sociedades Abertas e do

Mercado )frequXncia( — Faculdade de Direito da Universidade Católica de Lisboa (2014-2015)

Pos-graduaçbo em Arbitragem —Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (2008)

Pos-graduacbo em Legistica e Cibncia da Legislacbo— Faculdade de Direito da Universidade de Lisbo, (2005)
Outras Habilitacoes

Pds-graduacbo em Direito Administrativo —0 Novo Contencioso Administrativo — Faculdade de Direito da

Universidade Catélica de Lisboa (2002-2003)

Curso de Formacbo Geral em Jornalismo — Centro Protocolar de Formaçlo Profissional de Cenjor (2000-2001)
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Orgão de Fiscalização

Presidente do Conselho Fiscal

ANA MARIA CELESTINO ALBERTO DOS SANTOS COSTA PEREIRA

Data de nascimento 01 de dezembro de 1959

Presidente do Conseiho Fiscal da Oitante, S.A. (juiho de 2021)

Presidente do Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (julho 2019) e
cargos que exerce

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (novembro 2019)

Soda e Gerente da Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa GOis & Associados, SROC, Lda. ( desde 2019)

Presidente do Conseiho Fiscal da Imofundos — SGOIC, S.A. (dezembro de 2019 a 2021)

Vogal do Conselho Fiscal na SOC Investimentos, S.A. (2016 a 2018)

Sócia e Gerente na Ana A. Santos, C. Sousa Gdis & Associados, SROC, Lda. (2015 a 2019)

Controladora Relatora na Ordem dos Revisores Oficlais de Contas (2013 a 2014)

Sdcia e Gerente na i. Bastos, C. Sousa GOis & Associados, SROC, Lda. (2003 a 2015)

Sdcia e Administradora na Ferreira & Santos, SROC (1996 a 2003)

Cargos que exerceu

Consultora e Formadora na area da Consultoria (1995 a 1996)

Diretora Financeira na Lofral, Lda. (1991 a 1995)

Chefe dos Servicos Administrativos e Financeiros da Promindüstria, SPCR (1989 a 1990)

Analista de Organizacao no Banco Espirito Santo (1988 a 1989)

Técnica de Organizacäo e de Coritrolo de Gestao na Renault Portuguesa (1982 a 1988)

Pós-Graduada em Altos Estudos Europeus — Dominante Econdmica, pelo Coldgio da Europa (1987)

Pds-Graduada em Estudos Europeus — Dominante Económica, pela Universidade Católica
Habilitacoes academcas

Portuguesa (1984)

Licenciada em Administracao e Gesto de Empresas pela Universidade CatOlica Portuguesa (1982)
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Vogal do Conseiho Fiscal

JOSÉ MIGUEL ALECRIM DUARTE

Data de nascimento 02 de outubro de 1967

Vogal do Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (novembro 2019)

Cargos que exerce
Advogado, nas areas do direito comercial, financeiro e regulatório, em regime liberal
(2017)

Diretor na area jurIdica do Haitong Bank, S.A. (1997 a 2017)

Técnico Jurista na CMVM (1992 a 1994 e 1996 a 1997)

Cargos que exerceu
Adjunto e Chefe de Gabinete do Secretario de Estado do Tesouro (1994 a 1995)

Advogado Estagiário e Assistente de Direito Comercial na Universidade Internacional
de Lisboa pela Carlos Olavo & Associados, Soc. de Advogados (1991 a 1992)

Pós-Graduado em Direito Fiscal pela Universidade Católica Portuguesa (2008)

Habilitacâes académicas Mestre em Ciências JurIdico-Comerciais pela Universidade Católica Portuguesa (1998)

Licenciado em Direito pela Universidade Católica Portuguesa (1986 a 1991)
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Vogal do Conseiho Fiscal

MARIA ONILDA MAIA CONDEAS OIJVEIRA SOUSA

Data de nascimento 22 de maio de 1964

Vogal do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, SA., (julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (novembro 2019)

Tdcnica Superior especialista em orcamento e financas püblicas, do mapa de pessoal da
Cargos que exerce

Direcäo-Geral do Tesouro e Financas (DGTF), a exercer funcöes na Divisäo de Assuntos
JurIdicos e Coordenacão (2018)

Vogal do Conseiho Fiscal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM., S.A.

Técnica especialista do Gabinete do Ministro da Saüde (2015 a 2018)

Tdcnica Superior especialista em orcamento e financas püblicas, do mapa de pessoal da

DGTF, a exercer funcOes na Direcào de Servicos Juridicos e de Coordenaçào (2015)

Técnica Superior da Divisäo de Assuntos JurIdicos e Coordenaço da DGTF (2013 a

2015)

Chefe de Divisäo de Recursos Humanos e Financeiros, da Direcão-Geral do Tesouro e

Financas, em regime de substituicäo (2009 a 2013)

Tdcnica Superior do Gabinete de Apoio JurIdico da e de Coordenaçào da OGlE (2005 a

2009)

Técnica Superior da Direço de Servicos de RegularizaçOes Financeiras da DGT (2000 a

cargos que exerceu 2005)

Vogal Efetiva do Conselho Fiscal da Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S.A. (2012

a 2017)

Vogal Efetiva do Conseiho Fiscal do Metropolitano de Lisboa, EPE (2012 a 2016)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral dos CU - Correios de Portugal, S.A.

(2012 a 2013)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ENATUR - Empresa Nacional de

Turismo, S.A. (2007 a 2009 e 2010 a 2012)

Mestre em Direito e Economia, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
(2016)

Habilitacoes académicas , V V V V V . V

Licenciada em Direito, Ciencias Juridicas, pela Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa (1990)

PARPARTICIPADAS, SAPS, S.A. . Sede: Edificic Arquiparque 7— Rua Dr. AntOnio Loureiro Barges, 27fl2 Piso, Miraflores — 1495-131 Algds • Capital Social €9005000000
Capital PrOprio: (€ 102.081.325,40) • Matriculada na Cor,servatdria do Registo Cornercial de Lisboa corn o nOmero Onico de rnatricula e pessoa coletina 50902620



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Ata de aprovaçâo do RGS de 2021 pelo Conseiho de
Administracâo
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Relatório do Orgào de Fiscalizacão (n2 2 do artigo 542 do
RJSPE)
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmo. Acionista da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas individuais da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade”) relativos ao ano findo em 31 de dezembro de 
2021, os quais são da responsabilidade do Conselho de Administração da Sociedade. 
 
 
RELATÓRIO 

 
Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada, a evolução 
da atividade da Sociedade, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento 
do normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço individual em 31 de dezembro de 
2021, as Demonstrações dos resultados e do outro rendimento integral individuais, a 
Demonstração das alterações no capital próprio individual e a Demonstração dos fluxos de 
caixa individuais relativas ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras 
individuais, os quais foram elaborados em conformidade com as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (“IFRS”) tal como adotadas na União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2021, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. 
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas, documento emitido pelo Revisor 
Oficial de Contas, Ernst & Young Audit & Associados, SROC S.A. (“EY”), em 18 de julho 
de 2022, com (a) duas reservas: (i) conforme referido nas notas 5 e 9 do Anexo às 
demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2021, a rubrica “Provisões” inclui o 
montante de 3.040 milhares de euros, destinado a fazer face a custos a incorrer no âmbito 
do processo de liquidação da participada BPN Creditus Brasil – Promt. Vendas, Lda, 
nomeadamente contingências fiscais, e à data da opinião não foi disponibilizada informação 
que permita concluir sobre a razoabilidade do valor da provisão; (ii) conforme referido na 
Nota Introdutória do Anexo às demonstrações financeiras, no exercício de 2013, em 
resultado da dissolução com transmissão global de património e subsequente liquidação das 
entidades BPN - Participações Financeiras, SGPS, Lda. (filial da Sociedade), BPN Madeira, 
SGPS, S.A. e BPN Internacional, SGPS, S.A. (estas duas últimas detidas a 100% pela 
BPN - Participações Financeiras, SGPS, Lda.), o património ativo e passivo e, 
consequentemente, os direitos e obrigações daquelas entidades foram transferidos para a 
Entidade. A BPN - Participações Financeiras, SGPS, Lda. e BPN Internacional, SGPS, S.A. 
apresentavam no seu passivo contas a pagar a duas entidades no montante de 8.270 milhares 
de euros e 9.256 milhares de euros que, no exercício de 2011, foram desreconhecidas por 
contrapartida de proveitos, sem reunirem as condições para o seu desreconhecimento; deste 
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modo, tendo em conta a informação disponível à data, não é possível concluir quanto à 
exigibilidade destes montantes e quanto ao eventual impacto desta situação nas 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021; (b) incerteza material relacionada 
com a continuidade decorrente dos capitais próprios serem negativos e, desta forma, a 
capacidade da Sociedade em se manter em continuidade está dependente da manutenção do 
apoio financeiro do Estado Português, sendo convicção do Conselho de Administração da 
Sociedade de que este apoio será mantido; o referido documento mereceu a nossa 
concordância. Analisámos também o Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização 
igualmente emitido pela EY. 
 
Em cumprimento do disposto no ofício circular n.º 505, de 31 de janeiro de 2022, da 
Direção-Geral do Tesouro e Finanças, constatámos o cumprimento das orientações legais 
vigentes para o Setor Empresarial do Estado, designadamente do cumprimento das 
orientações relativas às remunerações vigentes em 2021, e analisámos o Relatório do 
Governo Societário relativo ao ano de 2021, que inclui informação completa sobre as 
matérias reguladas no Capítulo II – Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, 
diploma que aprovou o Regime Jurídico do Setor Público Empresarial, dando cumprimento 
ao estabelecido no artigo 54º do mesmo diploma. 
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PARECER 

 
Face ao exposto, exceto quanto aos efeitos e possíveis efeitos das matérias referidas nas 
reservas incluídas na certificação legal das contas, e tendo em conta o referido no relatório 
de gestão e na certificação legal das contas relativamente à continuidade das operações da 
Sociedade, somos de parecer que as demonstrações financeiras supra referidas, o relatório de 
gestão e a proposta de aplicação dos resultados nele expressa, bem como o Relatório do 
Governo Societário, estão de acordo com as disposições contabilísticas, legais e estatutárias 
aplicáveis, pelo que poderão ser aprovadas em Assembleia Geral de Acionistas. 
 
Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração, aos serviços da Sociedade e ao 
Revisor Oficial de Contas, Ernst & Young Audit & Associados, SROC S.A. o nosso apreço 
pela colaboração prestada. 

 

 

Lisboa, 18 de julho de 2022 
 
 
 
O Conselho Fiscal 
 
 
 
Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira 
Presidente 
 
 
 
José Miguel Alecrim Duarte 
Vogal 
 
 
 
Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa 
Vogal 
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PARVALOREM, LA.

EdifIcio Aquaparque 7 - Miraflores

1495-131 ALGES
0

H
(A
LU

0

S/referêncfa N/referenda
Proc. fl.2 2020/221/M1/138

S 811020 de 28-02-2020
z

Assunto: Corn provativo de rececäo tie declaraçâo

0
1<

Em resposta ao pedido formulado por V. Ex.8 confirma-se ter dado entrada nesta Autoridade de

Auditoria, deciaraço/formulario prevista no artigo 22., n.2s 8 e 9 do Estatuto do Gestor

Püblico, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, tie 27 tie marco, e no artigo 11.2 da Lei n.9

64/93, de 26 de agosto, nas datas indicadas inhra, relativamente aos seguintes gestores e

entidades:

PARVALOREM, 5.A.:

3 Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres - Formulário fl.2 415,

submetido em 20/5/2019, relativamente ao cargo de presidente do conseiho de

administraço

Susana Cristiria Vaz Veiho Larisma — Formulário n.9 421, submetido em 28/5/2019,

r&ativamente ao cargo de vogal no executiva do conseiho tie administraço
H
(.7) FiHpe Carlos Mendes de Sousa - Formulário n.2 413, submetido em 15/5/2019,
LU

relativamente ao cargo de vogal do conseiho tie administraço
0
-J

0
PARUPS, S.A.:

Susana Cristina Vaz Veiho Larisrna - Formulário n.9 420, subrnetido em 28/5/2019,

relativamente ao cargo de presidente do conseiho de administraco

U Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Formulário fl.2 536,

submetido em 24/9/2019, relativamente ao cargo de voga não executiva do conseiho de

adminIstraço

-

Vy

INspEcAo.GERAL DE FINANAS
Rua Angeina VdaI, 41 - I 199.005 LISBOA 21 811 35 00 Fax: 21 8182573

R, Dr Aifrodo Mag&es 8.2 -4000.061 PORTO 21 611 3681 Fax: 21 8162573 Inhilpllwww p1 pcv p1 E.malI: nancasipf gov P1
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Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formulérlo n. 414, submetido em 17/5/2019,

relativamente ao cargo de vogal não executivo do conselho de administraço

PARPARTICIPAOAS. SGPS, S.A.:

Filipe Cat-los Mendes de Sousa - Formulário n.2 530, submeticlo em 20/9/2019,

o r&ativamente ao cargo de presidente do conseiho de administraco

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma - Formulário n.9 572, submetido em 20/12/2019,

relativamente ao cargo de vogal no executiva do conseiho de administraçäo
0

Sofia Brigida Correla dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres- Formulário n.9 532,

submetido em 23/9/2019, relativamente ao cargo de vogal näo executiva do conseiho de

administraço
z
z

0
Corn os meihores cumprimentos

H
LI)

z

0

CARLOS FERNANDO
CALHAU TRIGACHEIRD3 “‘ 2020.02.28 16:17:08Z

LJ
uJ
H

H
LPJ
uJ
0
-J

0
AM

z
0
U
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Questionários
Deveres de informacao dos geslores pUblicos

IDENTIFI0AcA0 DO GESTOR PUBLICO

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

530

1201 9-09-20 17:20:13

2

Data de submissão

Pt

Ultlmapagina

198940362

Idioma inicial

IaV7fIncO

Seed

201 9-09-20 16:52:15

Código

201 9-09-20 17:20:13

Data de Iniclo

j 195.23.95.142

Data da ültlma accào

I Filipe de Sousa

Endereco IP

Parparticipadas

Primeiro nome

I fllipe.sousa@parvalorem.pt

Ultimo nome

Endereco de email

I

FWpe Carlos Mendes de Sousa

187052344

- Nome: I

-NIF:

Av. Infante Santo 64D, 5 Andar

Lisboa

- Morada: I

• Localidade: I

- Codigo Postal:

1350-180

páginal/3



Questionários
Deveres de informacao dos geslores püblicos

- Email:

filipe.sousa@parvalorem.pt

- Telefone:

968078437

NOMEAcA0/ELEIçA0

- Empresa/Entidade:

Parparticipadas SGPS SA

- NIPC:

509526250

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

- Qual?

• Endereço: 1
Rua Dr. Antonio Loureiro Borges n57, 6 Piso, EdifIcio Arquiparque 7

• Localidade:

Miratlores, Alges

- Códlgo Postal: I
1495-131 Alges

• Email:

fIIipe.sousa@parvalorem.pt I
- Telefone: I
968078437

- Cargo para que foi nomeado/eleito: I
Presidente Conseiho Administracao

- Data de iniclo do mandato:

201 9-07-03 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato: I
2022-07-02 00:00:00

- Detém participacoes, direta ou indiretamente, na empresalentldade onde exerce funcoes? I
Não

- lndique a percentagem de partlcipacao e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce tuncoes?
Não

- Indique quals e respetivo titular:

- Detém participaçôes, direta ou Indiretamente, noutra empresa/entldade? I
Não

L
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Questionários
Deveres de inforrnacao dos gestores püblicos

• Identifique cada urna das empresas/entidades (denorninaçäo e NIPC), percentagem de particlpacão e respetivo
titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretamente, noutra ernpresalentidade?
Não

- Identifique quals e respetivo titular:

- Mantém relacão corn fornecedores, clientes, instituicôes tinanceiras ou quaisquer outros parceiros de negóclo, da
empresa onde exerce tuncöes, suscetiveis de gerar contlitos de interesse?
Não

- Indique quais:

- Declaracao de coaformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no forrnulário
são verdadeiros, näo contérn erros e correspondern a Integraildade da Intormacão relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim

página3/3



Questionários
Deveres de inforniacao dos geslores püblicos

IDENTIFI0AcA0 DO GESTOR PÜBLICO

-Nome:

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

- NIF:

191398978

- Morada:

av. das tulipas n37, 1 1 dto, miraflores

- Localidade:

lisboa

- Código Postal:

1495-161 Alges 4

Deveres de informação dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

532

Data de submissão

2019-09-23 11:19:19

pt

UltIma página

2

3631 55727

Idioma inicial

BuoUyJao

Seed

201 9-09-23 11:05:09

Código

201 9-09-23 11:19:19

Data de inicio

195.23.95.142

Data da Ultima accào

Endereco IP

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal teixeira Furtado Torres

PARTICIPADAS

Primeiro nome

Ultimo nome

sofia.torres@parvalorem.pt

Endereco de email

página 1/3



Questionários
Deveres de informacao dos gestores püblicos

- Email

sofia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

[775046

NOMEAçAO/ELEIcAO

- Empresa/Entidade:

Parparticipadas, S.G.P.S, S.A.

- NIPC:

509526250

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

-Qual?

- Endereco:

EdifIcio Arquiparque 7- Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, n57-65 piso

- Localidade:

Miraflores

- Codigo Postal:

1495-131 Alges

- Email:

sofia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

211591200

- Cargo para que foi nomeado/eleito:

yoga! não executivo do CA

- Data de inIclo do mandato:

2019-07-03 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:

2021 -1 2-31 00:00:00

- Detém participaçôes, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funcoes?
Não

• lndique a percentagem de participação e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonlais, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce tuncoes?
Não

- Indique quais e respetivo titular:

- Detém participacoes, direta ou indiretamente, noutra empresalentidade?
NAo

-

página2/3



Questionários
Deveres de informação dos gestores püblicos

- Identiflque cada urna das empresas/entidades (denominacão e NIPC), percentagem de participacão e respetlvo
titular:

- Detérn interesses patrimonlais, direta ou Indiretarnente, noutra empresa/entldade?

Não

- Identlfique quals e respetivo titular:

- Mantém relaçào corn tornecedores, clientes, instituicôes tinanceiras ou qualsquer outros parceiros de negóclo, da
empresa onde exerce tuncoes, suscetIvels de gerar contlitos de interesse?
Não

- Indique quals:

- Declaracao de conformidade. [Declaro, sob comprornisso de honra, que todos Os dados Inseridos no tormulário
são verdadeiros, nao contém erros e correspondem a integralidade da inforrnacao relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim

<7
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Questionários
Deveres de n!omacao dos gestores pibUcos

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta
572

Data de submissão

2019-12-20 15:19:58

Oltima páglna

2

[ Idioma

[-
Seed

[i 641657884

Cédigo

aQQBwfXX

Data de iniclo
2019-12-20 14:37:07

Data da Ultima accao

T9-12-20 15:19:58

Endereço IP
1952395.142

Primeiro nome
Susana Larisma

Ultimo nome

Parparticipadas, SGPS, S.A.

Endereco de emaIl

susana.larisma@parvalorem.pt

IDENTIFI0AçA0 DO GESTOR PÜBLICO

- Nome:

Susana Cristina Vaz Velho Larisma

- NIF:

216403553

- Morada:

Rua da Vinha, n.5 2, 7•5 dreito

- Localidade:

Almada

- Codigo Postal:
2800-215

páginall3



Questionários
Deveres de informacao dos gestores pübticos

- Email:

susana.larisma@parvalorem.pt

- Telefone:

81 443

N0MEAçA0/ELEIçA0

- EmpresalEntldade:

Parparticipadas, SGPS, SA

•NIPC:
509526215

- Tipo de entidade:
Empresa püblica do sector empresarial do Estado

• Qual?

- Endereço:

Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, n° 7, 6 Piso, Edificio “Arquiparque 7”

- Localidade:

Miraflores

- Código Postal:

1495-131 Alges

Email

1213117811

I susanaiarisma@parvalorem.pt

- Telefone:

Vogal nao executivo

-

Cargo para que fol nomeado/elelto

2a1 9-07-02 00:00:00

- Data de Iniclo do mandato:

2021 -1 2-31 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:

- Detém participacoes dlreta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funcôes?
NOo

- Indique a percentagem de partlcipacao e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretamente, na empresalentldade onde exerce funcoes?
Não

- lndlque quals e respetivo titular

paglna 2 / 3



Questionários
Deveres de informacao dos gestores publicos

- Identitique cada urna das empresas/entidades (denominaçäo e NIPC), percentagem de partlcipaçäo e respetivo
titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretarnente, noutra empresa/entidade?

Nao

- ldentifique quais e respetivo titular:

- Mantém relacao corn tornecedores, clientes, Instituicöes ilnanceiras ou quaisquer outros parceiros de negóclo, da
empress onde exerce tuncoes, suscetiveis de gerar contlitos de interesse?
Não

- Indique quals:

- Declaracão de contormidade. [Declaro, sob comprornisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário
são verdadeiros, não contérn erros e correspondem a Integralidade da inforrnacao relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim

cf
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Ata da reunião da Assemblela Geral de Aprovação da
Prestação de Contas de 2020

PARPARTICPADAS, SGPS, 5.0. • Sede Edflcio Arquiparque 7— Roa Dr. Aotdro Looreiro Sorges, or 762 P:so, Miraflores —1495-131 Algés • Capital Social: € 90050000,00
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
Sede: Fontes Pereira de Melo, n 51, . S Piso Fraçáo F 1050-120 LISBOA

C.A,E.: 64201-R3 — Capital Social; €90050000
N” Unico de MatrIcula na Conservatória do Reg. Comercial de Lisboa

[____eNtPC:_509526250

______

ATAS Fotha jj
LJVRODEACTAS DAASSEMBLEIA GERAL

ATA NUMERO N° 1/2021

No dia vinte e nove de junho de dais mu e vinte e urn, pelas quinze horas, teve lugar a

Assembleia Geral Anual da Parparticipadas, SGPS, S.A. (sociedade anónima corn sede

social na Rua Dr. Antonio Loureiro Barges, no 7 — 6° piso, EdifIcia Arquiparque 7,

Miraflores, 1495-131 Algés, concelho de Oeiras, matriculada na Conservatória do Registo

Comercial de Lisboa, corn a nümero iinico de matricula e pessoa coletiva 509 526 250 e a

capital social integralmente realizado de noventa milhôes e cinquenta mil euros, dividido

em dezoito milhöes e dez mu acöes, no valor nominal de cinco euros cada), convocada

nos termos legais e estatutthrios, corn a seguinte Ordem de Trabaihos:

1. Deliberar sabre a Relatório de Gestâo e as contas da Sociedade referentes ao

exerccio de 2020, incluindo o RelatOrio de Governo Societrio referente ao mesmo

exercIclo.

2, Deliberar sobre a proposta de aplicaço de resultados do exerc[cio.

3. Deliberar sobre as medidas julgadas convenientes nos termos e para os efeitos do

disposto no artigo 35.° do COdigo das Sociedades Comerciais.

4. Proceder a apreciaço geral da administraçâo e da fiscalização da sociedade.

Por forca da situaçâo de pandemia par Covid-19, a Assembleia fol realizada par

videoconferência, através da plataforma Microsoft Teams, ao abrigo do disposto na almnea

b) do n.° 6 do artigo 3770 do COdigo das Sociedades Comerciais (CSC) e do n.° 1 do

artigo 5.° da Lei n.° 1-A/2020, de 19 de marco, tendo a Sociedade assegurado a

autenticidade das declaraçoes e a segurança das comunicaçöes e procedido ao registo do

seu conteido e dos respetivos intervenientes.

Presidiu aos trabalhos a Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Senhora Dra. Maria Joo

Dias Pessoa de Araüjo, coadjuvada pela Secretária da Mesa da Assembleia Geral, Senhora

Dra. Cristina Maria Pereira Freire.

o acionista ünico, a Estado, fez-se representar pela Senhora Dra. Lulsa Maria do Rosário

Roque, nomeada par Despacho do Senhor Secretário de Estado das Finanças, de vinte e

nave de junho de dais mil e vinte e urn, a qual foi presente a Mesa cia Assembleia Geral.

Participaram na Assembleia Geral, para além da representante do acionista inico Estado,

o Presidente e as Vogais do Conseiho de Administraçâa da Parparticipadas, SGPS, S.A.,

respetivamente Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa e Senhoras Dra. Sofia Brigida

Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susana Cristina Vaz Velbo

Larisma, a Presidente e as Vogais do Conseiho Fiscal, respetivamente, Senhora Dra. Ana

Maria Celestino Alberta dos Santos Costa Pereira, Senhor Dr. José Miguel Alecrim Duart

e Senhora Dra. Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa, e ainda a Revisor Oficial de

I lit I I — nnorri .nn ont, rflflIflI ‘Pt flflt



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
Sede: Fontes Pereira de Melo, n” 51, - 5” Piso Fracao F 1050-120 LISBOA

C.A.E.: 64201-R3 — Capital Social; €90050000
N” Unico de MatrIcula na Conservatória do Reg. Comercial de Lisboa

eNIPC:509526250

_______

Foiha

Contas, a sociedade “ERNST & YOUNG Audit & Associados - SROC, S.A,”, represeritada

pelo Senhor Dr. Antãnio Filipe Dias da Fonseca Bras, de acordo corn a lista de presencas

anexa a presente ata e que dela faz parte integrante.

Após saudaçào aos presentes, a Senhora Presidente da Mesa da Assembleia Geral declarou

aberta a sesso.

Entrando no ponto urn da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu a

palavra ao Senhor Presidente do Conselho de Administraçäo da Parparticipadas, SGPS,

S.A., Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, o qual, depois de ter cumprirnentado

todos os presentes, efetuou algumas consideracöes sobre os documentos apresentados,

tendo destacado o facto de a Sociedade manter no perImetro sob gesto apenas três

sociedades financeiras: o Banco Efisa, S,A., que se encontra em processo de aIienaço, a

BPN Creditus Brasil — Promotora de Vendas, Lda. e a IMOFUNDOS — Sociedade Gestora

de Organismos de Investimento Coletivo, SGOIC, S.A., relativamente a qua! no foi ainda

possIvel concretizar a respetiva operação de alienacâo. No que respeita aos resultados da

atividade, referlu que a empresa obteve urn resultado lIquido de trinta e cinco milhöes de

euros, tendo-se verificado urn ligeiro aumento no ativo lIquido, de € 31,7 milhôes para

32,1 rnilhöes de euros, tendo-se colocado ao dispor para prestartodos os esclarecimentos

que fossem julgados necessarios, quanto as contas do exercicio anterior. Foi igualmente

concedida a palavra a Senhora Presidente do Conseiho Fiscal, a qual agradeceu a

colaboração prestada pela sociedade, manifestando a expectativa de que os assuntos que

ainda se encontram pendentes sejam resolvidos corn brevidade, ernbora os mesmos no

dependam diretamente da atuaco da empresa. Também o Revisor Official de Contas, na

pessoa do Senhor Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras, agradeceu a ernpresa pela

colaboracào manifestada e pelos objetivos que foram atingidos, esperando que a operaçào

de fusâo seja bem-sucedida. Mais disse nada ter a acrescentar ao que consta da

Certificacäo Legal de Contas. Posto isto, o Senhor Presidente do Conseiho de

Administracão agradeceu tarnbém o trabalho desenvolvido neste âmbito por todos os

intervenientes.

Posto isto, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu as intervencöes efetuadas e como

não forarn solicitados esciarecirnentos adicionais, submeteu o ponto urn a votacão, tendo

a representante do acionista Estado votado favoravelmente a aprovaçao do RelatOrio de

Gestào e as Contas, individuais e consolidadas do exercIcio de 2020, atentas as reservas

expressas nas Certificacöes Legais das Contas, bern como os pareceres do Conseiho Fiscal.

Mais declarou que o RelatOrio do Governo Societario, relativo ao exercIcio de 2020, sera

posteriormente objeto de Deliberaçäo Unanime por Escrito.

Passando ao øonto dois da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu uma’)

ii 3 13l L. — P(1- T C l’flO (fl?lPLTAT)flR



PARPARTICPADAS, SGPS, S.A. I
Sede: Fontes Pereira de Melo, n 51, 5° Piso Fraco F 1050-120 LISBOA

C.A.E.: 64201-R3 — Capital Social: €90.050.000
N’ Unico de MatrIcula na Conservatória do Reg. Comercial de Lisboa

a NIPC: 509 526 250

________

ATAS Folha 13 I
I LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

vez mais a palavra ao Senhor Presidente do Conselho de Administraço, que apresentou

a proposta de aplicaçâo de resultados, constante do Relatório de Gesto aprovado no

âmbito do ponto anterior, corn o seguinte teor: “Nos termos da a//flea f) do n.° 5 do art/go

66.0 do Cod/go das Sociedades Comercials, propOe-se que o Resu/tado LIquido do

ExercIcio, positivo em C 35,921.144,79, seja tota/mente transfer/do para Pesultados

Transitados”, Neste âmbito, a Senhora Presidente da Mesa deu uma vez mais a palavra a
representante do acionista Estado, que votou favoravelmente a proposta de aplicaçâo de

resultados apresentada pelo Conseiho de Administraço, no sentido da transferéncia do

Resultado LIquido positivo, no montante de € 35.921.144,79 para Resultados Transitados.

De seguida, a Senhora Presidente da Mesa submeteu, entäo, a votaco o Donto três da

Ordem de Trabaihos, tendo a representante do acionista Estado proposto e votado

favoravelmente que a matéria relativa ao artigo 35.° do CSC nâo fosse objeto de

deIiberaço na presente assembleia geral, tendo em conta a simpIificaço societária em

curso.

Relativamente ao ponto puatro da ordem de trabaihos, a representante do acionista

Estado propôs e votou favoravelmente, nos termos do disposto no artigo 455,0 e para os

efeitos previstos na almnea c) do n.° 1 do artigo 376,0, ambos do CSC, urn voto de louvor

no conseho de administraco, no Orgào de fiscalizaçào e em cada urn dos membros, pela

atividade desempenhada.

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a todos os

presentes as suas intervençöes e deu por encerrada a Assembleia Geral, pelas quinze

horas e trinta minutos, da qual se avrou a presente ata que vai ser assinada pela

Presidente da Mesa e pela Secretária.

A PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEJA GERAL,

r’G
Maria João Dias Pessoa de Arajo

A SECRETARIA DA MESA DA ASSEMBLEJA GERAL,

Cr/st/na Maria Pereira Fre/re

J 8SF IL PC)R’T() PROI’FSSAflO I’OR COMPITADOR
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[ LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

DELIBERAcA0 SOCIAL UNANIME POR ESCRITO

Aos 9 dias do més de agosto de 2021, o acionista Estado Português, de acordo corn a sua

vontade expressa, devidamente representado por Lulsa Maria do Rosário Roque, nomeada

por despacho do Senhor Secretário de Estado das Finanças, de 5 de agosto de 2021, na

qualidade de acionista detentor de 100% do capital social da sociedade Parparticipadas,

S.G.P.S., S.A,, adiante designada por Parparticipadas, corn sede na Rua Dr. Antonio Loureiro

Borges, no 7 — 6° piso, em Miraflores, 1495-131 Algés, pessoa coletiva no so 526 250, corn

o capital social de 90.050.000,00 euros, ao abrigo do disposto no n° 1 do artigo 540 do COdigo

das Sociedades Comerciais, é tornado a seguinte deliberacâo social unânime por escrito:

Considerando que o Relatório de Governo Societério de 2020 (RGS 2020) foi colocado a

disposiçäo do acionista, acompanhado do parecer favorável do Conselho Fiscal, no ârnbito da

informaçâo preparatOria para a assembleia geral anual realizada a 29 de junho de 2021.

Considerando que, nos termos do ponto 1 da ordem de trabaihos da referida assembleia geral

anual, foi deliberada a não aprovaco do RGS 2020, sendo posteriormente aprovado por

Deliberaçào Unânime por Escrito.

Considerando que o Relatório de Anàlise no 175/2021, de 29 de junho, da Unidade Técnica

de Acompanhamento e Monitorizaçâo do Setor Piiblico Empresarial (UTAM), conclui que o

RGS 2020 reüne as condicöes para merecer a aprovaçào, recomendando que a empresa

providencie no sentido de a versào a publicar permitir a abertura das hiperligacöes para

acesso aos documentos e informaçâo disponIveis no sItio institucionat no internet, referidas

no docurnento.

Ponto Unico: Aprovar o RelatOrio de Governo Societário da Parparticipadas, S.G.P.S., S.A.,

referente ao exercIcio de 2020, recomendando que a sociedade providencie no sentido de a

verso a publicar permitir a abertura dos hiperligaçbes para acesso aos documentos e

inforrnaçäo disponiveis no sItlo institucional no internet, referidas no docurnento,

A presente deliberaço social unanime por escrito deve ser passada ao Iivro de atas da

Assemblela Geral da sociedade, nos termos do n° 4 do artigo 630 do COdigo das Sociedades

Comerciais, sendo assinada pela representante.

A Representant Acionista Unico

Lulsa Maria do Rosário Roque

ZOL

JII_ -PtThP 1 ( ,pnCcc’.nnpnornk,PITsr,np



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Piano de Gestâo de Riscos de Corrupção e Infraçöes
Conexas

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A • Sede: Edf3cio Arquiparque 7— Roa Dr. AotOrno Loorero Borges, o° 7-6° Piso, Miraflores — 1495-131 Algds • Capital Social: € 90050000,00
Capital Prdprio: (6 102.091325,40) • Matricolada oa Conservatdria do Regoto Cornercial de Lisboa corn o ndrnero Anico de rnat6cola e pessoa coletioa 50952625



parparticipadas

PIANO DE GEsTAO DE Riscos DE

CORRuPçA0 E INFRAcOEs C0NExAs



ndice

CAPULO1.3

1. INTRODucA0 3
2. MISSAO 4
3. Arvin-o DO PLAN0 5
4. OBiETivo DO PLAN0 6

5. ORGANIzAçA0 DA EMPREsA 7

CAPITULO2 10

1. NocAo DE Risco 10
1.1 FatoresdeRisco 12
1.2 Fun cäes e Responsabilidades 13
1.3 Areas de Risco de Corrupcao 13
1.4 Critérios de Classificacäo de Risco 13

2. CoRRupcAo E CRIMES CONEXOS - DEFINIçOE5 14
2.1 Corrupcào 14
2.2 infracöes Conexas 15

CAPITULO3 16

1. MET0D0LOGIA DE GESTAO DO Risco DE CoRRuPcAo E CRIMES CoNExos 16
1.1 Fun cäes e Responsabilidades 16
1.2 Medidas de Prevencdo 17
1.3 Deontologia e Boa Conduta 17

CAPITULO 4 19

1. DEscRiTivo DE FuNcOES/C0MPETtNcIA5 19
2. C0MPETtNcIA5 GENERIcA5 19

CAPITULO 5 20

1. MATRIz DE Riscos DE C0RRuPçA0 E INFRAcOES C0NExAS E MEDIDAS DE PREvENcA0 20
1.1 GABINETE DE COMPLIANCE 20
1.2 DIREcAO oEAssuNTosJuRIoICos 21
1.3 DIREcAO DE AuDIT0RIA INTERNA 22
1.4 DIREAO DE TECNOLOGIA5 DE INF0RMAcAO E LOGI5TICA 23
1.5 DIREcAODE0PERAcOE5 26
1.6 DIREcAO DE REcuRsos HuMANO5 29
1.7 DIREAO FINANCEIRA 30
1.8 DIREcA0 DE APOIO A GE5TA0 E REPORTING 32

ANEXO I — COMISSAO DE IMPLEMENTAcA0 E MANuTENcA0 (C.I.M.) 36

1. AMBITO 36
2. MISSAD 36
3. ESTRUTURA 36
4. ATVIDADE / ATRIBuIcOEs GERAIS 37

K



CAP 1TULO 1

1. INTR0DucA0

As Sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, SA., e PARUPS, S.A. foram constituldas

através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execucào dos Despachos de

Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.s 739/10-SETF, de 19 de julho,

875/10-SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, respeitantes a
reestruturaçao do BPN — Banco Português de Negócios, S.A. (BPN) e medidas subjacentes a mesma,

e tinharn como acionista ünico o BPN.

Corn efeito, as açOes representativas do capital social do BPN foram objeto de nacionalizaco, por

forca e nos terrnos do artigo 2. da Lei n. 62-A/2008, de 11 de novembro, tendo, subsequenternente,

sido aprovada a operacäo de reprivatizaçào do mesmo banco, e mais tarde, contemplada a

possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizaçäo, conforme Decreto-Lei n.2 2/2010,

de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n. 96/2011, de 19 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding edo Memorandum of Economic and Financial Policies,

celebrados pelo Governo Português corn a Comissào Europeia e corn o Fundo Monetário

Internacional, respetivarnente, e em execucào do Despacho n. 825/11 de Sua Excelência a

Secretário de Estado do Tesouro e Financas, de 3 de junho de 2011, o Estado Português, através da

Direco-Geral do Tesouro e Financas (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012, 100% das

acöes representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., da PARVALOREM, SA., e da

PARUPS, S.A..

As medidas subjacentes a reestruturacäo determinadas pelos Despachos de Sua Exceléncia o Senhor

Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.2s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-SETF, de 19 de

agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezernbro, passam pela segregaco de urn conjunto de ativos

do balanco individual e consolidado do BPN e pela sua transmissào para as sociedades

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A..

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (doravante “Parparticipadas”) é uma sociedade anónima que tern

por objeto social o legalmente consentido as sociedades gestoras de participacöes sociais,

norneadamente a gesto de participaçOes noutras sociedades como forma indireta do exercIcio de

atividade económica e a prestacào de servicos técnicos de administraco e gestao.

Neste enquadramento, coube a Parparticipadas adquirir ao Grupo BPN, urn conjunto de

participacöes financeiras.



2. MISSAO

A Parparticipadas tern por rnissáo garantir a resoluco do legado de ativos sob gestäo, tendo ern vista

maximizar o encaixe financeiro e, consequentemente, imitar as potenciais perdas para o acionista,

ern decorrência da operaçäo de reprivatizacào do BPN, S.A.

Contribuindo para a rninirnizaçào do esforco financeiro assumido pelo Estado Português no ámbito

da operacào de reprivatizaçào do BPN, S.A., a Parparticipadas, tern por objetivo gerir e racionalizar

urn conjunto de participaçöes financeiras adquiridas a BPN — ParticipacOes Financeiras, SGPS, LDA.,

a BPN Internacional, SGPS, S.A. e ao próprio BPN, S.A., comoforrna indireta do exercicio de atividade

econárnica e a prestacäo de servicos técnicos de adrninistraço e gestäo, sempre corn propósito de

evitar a perda de valor das suas participadas nurn contexto de alienaçáo ou de liquidacäo.

A Parparticipadas está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de racionalizacäo do

quadro das participacöes, passando pela procura de potenciais investidores interessados na

aquisicäo das rnesrnas e em ültima alternativa pela sua Iiquidaçào.

Neste enquadramento, definiu como grandes linhas de atuaçäo:

• Concluir o processo em curso de alienaçào do BANCO EFISA, S.A.;

• Concluir o processo de liquidaçào da BPN CREDITUS BRASIL, PROMOTORA DE VENDAS, LDA

(BPN Créditus Brash);

• Lançarnento de processo de mercado para alienaco da participaçao detida na IMOFUNDOS,

Sociedade Gestora de Organismos de Investirnento Coletivo, S.A;

• Assegurar, através das estruturas da PARVALOREM, S.A., o funcionamento da atividade da

Parparticipadas, num contexto de reestruturaco estratégica e organizacional e de

racionalizacào dos custos das sociedades;

• Promover a simplificaçáo societária do universo das empresas PARs, no contexto da reducào

de custos e simplificacäo dos processos de trabaiho;

• Assegurar o cumprirnento de todos os regularnentos em vigor, norneadamente os aplicáveis

as sociedades financeiras;

• Adaptar a inforrnaçâo de gestào interna aos requisitos exigidos as empresas do Setor

Empresarial do Estado (SEE).

4



DEcLARAcA0

A PARPARTIC1PADAS, SGPS, S.A. está empenhada em operar de acordo com os mais altos padrôes

iegais e éticos que regem toda a sua atividade. E convicção desta Empresa bem corno dos

Coiaboradores a eia afetos que o sucesso da mesma so é possivei cumprindo todos os aspetos legais

e trabaihando sempre no interesse da nossa Organizacào.

3. Ario DO PLAN0

No seguimento das RecomendacOes do Conseiho de Prevençäo da Corrupcào (CPC) de 1 de juiho
de 2009, 7 de abrii de 2010 e 1 de juiho de 2015, sobre pianos de gesto de riscos de corrupco e
infracöes conexas, estabeiece-se o ârnbito deste piano tendo em conta os seguintes pontos’:

3.1. A atividade de gestäo e administracào de dinheiros, vaiores e patrimOnio pübiicos, seja quai

for a natureza da entidade gestora — de direito pbiico ou de direito privado, administrativa

ou empresariai — deve, nos termos da Const[tuiçào da Repöbhca e da iei, pautar-se por

princIpios de interesse gerai, nomeadarnente, da prossecucào do interesse ptbhco, da

iguaidade, da proporcionahdade, da transparência, da justica, da irnparciahdade, da boa-fe e

da boa administracäo.

3.2. 0 órgäo dirigente máximo da Parparticipadas deve garantir a existência de pianos de gesto

de riscos de corrupço e infracöes conexas, contendo, nomeadamente, os seguintes

eiementos:

a) ldentificacäo, reiativarnente a cada area ou departarnento, dos riscos de corrupço e

infraçöes conexas;

b) Corn base na referida identificaço de riscos, indicaco das medidas adotadas que previnam

a sua ocorréncia (por ex., mecanismos de controio interno; segregacao de funcöes,

definiçào prévia de critérios gerais e abstratos, designadarnente na concessão de benefIcios

pübiicos e no recurso a especiaiistas externos, nomeaçäo de jöris diferenciados para cada

concurso, prograrnaçäo de acöes de formaço adequada, entre outros);

c) Definicào e identificaço dos vários responsáveis envoividos na gesto do piano, sob a

direcào do Orgào dirigente máximo;

d) Elaboracâo anuai de urn reiatOrio sobre a execuçào do piano.

Os pianos e os reiatórios de execuço referidos no nürnero anterior devem ser rernetidos ao
Conseiho de Prevenço da Corrupçào, bern corno aos Orgos de superintendência, tutela e
controio.



4. OBJETIvO DO PLANO

o PIano de Gesto de Riscos de Corrupco e infracöes Conexas estabelece a poiltica da
Parparticipadas em relacão ao combate a fraude, assim corno os procedimentos a serern seguidos
relativamente a este terna.

A politica descrita neste docurnento é apiicávei a todos os Colaboradores da Empresa ou da
Parvalorem, S.A. que prestem servicos a Empresa, prestadores de servicos e a todas as entidades
terceiras, agindo em nome da Empresa. Para efeito do presente Piano, o mesmo refere-se
coletivarnente a estas pessoas como “Colaboradores”.

Q.uaIquer Colaborador que venha a ser envoivido em fraudes, ou que nào respeite as regras
dispostas neste documento será sujeito a sancöes disciplinares, que poderào traduzir-se na
cessaçào de vInculo contratual, conforme seja apropriado. A situaçäo poderá mesmo vir a ser
reportada, quando se justifique, as autoridades competentes.

o Colaborador que suspeite de situaçöes irregulares, de iogro, buria, infraçao ou ma conduta,
deverá reportar esses factos ao Conselho Fiscal, conforme a Poiltica de ComunicacOes de
lrreguiaridades adotada pela Parparticipadas.

De forma a existir um major controlo sobre situacOes ocorridas ou potenciais, houve lugar a criaçäo
da Cornissão de Impiementaçáo e Manutenço (CIM) do Piano, com a intervençào de duas areas
da Parvaiorem (Direcào de Auditoria Interna e Gabinete de Compliance).

A CIM é o Orgão responsável pela coordenacäo dos mecanismos e poifticas antifraude, as quais
engiobarn os mecanismos de prevencäo, detecào e resposta a casos deste tipo.
Tern como principals responsabihdades:

• Proceder anualmente a rnonitorização da impiementacão do Piano de Gestào de Riscos de

Corrupcäo e infraçOes Conexas;

• No seguimento desta avahacao e em resuitado de novos riscos de corrupçäo e infracöes conexas

ou de novas medidas preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das diversas areas a

eiaboraço de um reiatório de rnonitorizaço para urna nova proposta de revisao do Piano;

• As situaçöes detetadas ao nivei de risco de corrupcào e infraçöes conexas sao comunicadas para

o Conseiho Fiscal através de canais próprios impiementados conforrne o Regulamento de

Comunicaçäo de Irreguiaridades, disponIvel no sItio de internet da sociedade em

https://www.parvaiorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Born-Governo.aspx, que prevê

iguaimente os procedirnentos a adotar nestes casos, nomeadarnente a confirrnacào e

apreciacào dos fundamentos da denüncia, registo da rnesma e designaco de uma entidade

encarregada da anáiise e investigaço do caso; por fim, o Conseiho Fiscal ira propor uma decisào

de conciusáo do processo ao Conseiho de Administracao da Parparticipadas.

: ;2,
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5. ORGAN IZACAO DA EMPREsA

5.1 PARPARTIcIPADAS

cARAcTERIzAçA0 DA ORGANIZAcAO

Designaçäo: Parparticipadas, SGPS, S.A.

Area de NegOcio: Atividade das sociedades gestoras de
participacóes sociais financeiras

Morada: Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, N 7 - Piso 6,
Edificio Arquiparque 7, Miraflores
1495-131 Algés

Telefone (Geral): + 35121 159 12 00

E-mail (Geral): parvalorem@parvalorem.pt

A Parparticipadas, SGPS, S.A. é urna sociedade
anOnirna que tern por objeto social o legalmente
consentido as sociedades gestoras de
participacöes sociais, nomeadamente a gestào deEnquadrarnento: .

participaçoes noutras sociedades corno forrna
indireta do exercIcio de atividade econOrnica e a
prestacäo de servicos técnicos de adrninistracäo e
gesto.

. Acionista Onico — Estado PortuguOs através da
Estrutura acionista

D.G.T.F. (Direcao Geral do Tesouro e Financas)

7
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5.2 ORGAN0GRAMA GERAL DA PARPARTIcIPADA5

CONFORME REFERIDO ACIMA, A PARPARTIcIPADA5 NAO TEM QUADRO DE PESSOAL, EXCETUANDO ORGAOS SOCIAIS,

SENDO OS SERVIOS ADMINISTRATIVOS ASSEGURADOS, NA SUA MAIORIA, PELAS DIVERSAS AREAS FUNCIONAIS DA

PARvALOREM, S.A.

Reursos Humanoi ---- -

I
Operaçbe5 I

leciologlas de lnformsço
e Logiseca

5.3 CoMposIçAo oo C0N5EIH0 DE ADMINIsTRAcA0 E QUADRO DIRETIVO

Qr

Areas de Suporte

Areas Operacionais

Conseiho de

I Secretidado di

L Adminlitr.clo e Apolo J

J
Reporng

r
ASuntos JufldiCOS

ConpItsnce

--J

G.stIod,Avo.Contendoso.

N0ME5 C0N5ELH0 DE ADMINI5TRAcA0 - FuNcOEs

FILIPE CARL05 MENDE5 DE SOUSA PRESIDENTE DO C0NSELHO DE ADMINI5TRAcA0

SOFIA BRIGIDA C0RREIA SANT05 M. TEIxEIRA V0GAL

FURTAD0 TORRES

Su5ANA CRISTINA VAz VELH0 LARISMA VOGAL

QUADRO DIRETIvO ASSEGURADO PELA PARvALOREM:

N0MES QUADRO DIRETIv0 - FUNcOE5

JOSÉ DASILVAJESUS FERREIRA DAGR- DIRET0R

ANTONIO MANUEL MARTINS MARQUES DAI - DIRET0R

JOSÉ MANUEL MELO DA SILvA DF - DIRET0R

JORGE MANUEL G0NçALvES R0DRIGUE5 DRH - DIRET0R

ARMAND0 JOSÉ F0NsEcA PINTO DAJ - DIRET0R

AN IBAL ANTONIO AMARAL DE SOUSA DO - DIRET0R

BERNARD0 JOSE MENDES DE ALMEIDA DA CUNHA GC - REsP0NSAvEL PELO CUMPRIMENT0

PIGNATELLI N0RMATIv0

CARL0S NETO VENDA DTIL— DIRET0R



ANTONIO Luls PEREIRA C0uTINH0 DE SOUSA DCRC - DIRET0R

CARL0S JOSÉ G0NcALvE5 SANT0S DGAI — DIREroR

CAP1TULO 2

1. NocAo DE Risco

o risco encontra-se presente em todas as Organizacöes, independente do seu negócio core e pode

resultar tanto de fatores externos como de fatores internos A norma internacional ISO/FDIS

31000:2009 estabelece os princIpios e as linhas de orientaçäo relativas a gesto do risco, definindo
o como o “efeito da incerteza nos objetivos”.

O simples facto de existir atividade, abre a possibilidade da ocorrência de eventos ou situacöes cujas
consequências constituem oportunidades para obtervantagens (lado positivo) ou entao ameacas ao
sucesso (lado negativo).

A gestao de riscos é urn fator fundamental na estratégia de qualquer organizaçäo, sendo essencial a
identificaco de todas as fontes possiveis de risco e, urna vez identificadas, as rnesmas devern ser
medidas a fim de serem avaliadas e controladas.

O processo de gestào de risco compreende as seguintes atividades:

Estabelecimento do Contexto

Comunicacáo

___________________________________

e consulta as Apreciacâo do Risco
partes

_____________________

interessadas Identificaçao do Risco 4—

internas e Monitorizaçao

externas L Análise do Risco
— e revisào

(durante todas as

fases do processo AvaIiaco do Risco

de gestào de

_________________________________________

risco)

Tratamento do Risco .

Fonte: NP SO 31000 2012 Gestão do Risco, PnncIpios e Linhas de Orientac3o. Vers3o portuguesa da ISSO 31000:2009, Instituto Portugués

de Qualidade, agosto de 2012

A identificacào do risco exige urn profundo conhecimento da Empresa, do mercado na qual esta
desenvolve a sua atividade, do ambiente jurIdico, social, politico e cultural onde está inserida, assim
como urn amplo conhecimento da sua estratégia presente e para o futuro.

A identificaçao dos riscos deve ser efetuada de forma metódica e controlada, de modo a garantir que
todas as atividades da organizacào sejam identificadas e todos os riscos delas decorrentes,definido,,



Nesta fase identificam-se os Fatores de Risco assim como os Cenários de Risco aplicáveis ao modelo
em causa.

Risks
4-

Threats Feared events+ +

o risco pode estar presente em areas onde nào existe quaquer histórico cie perdas por fraude, pelo
que os casos histOricos nào sào per si um indicador completo de todos os potenciais riscos nerentes.

A aplicaçào de um sistema adequado de gesto de luta contra a corrupcào permite reduzir o risco de
fraude e corrupçäo na Drganizaçào e ajuda a transmitir as partes interessadas a confiança de que a
Organizaço adotou as boas práticas de controlo anticorrupçào reconhecidas internacionalmente,
fomentando, ainda, uma cultura de integridade, competência, responsabilidade, transparência,
abertura e conformidade.

Garantir a conformidade
corn leis, regulamentos e

boas práticas

Prevenir, detetar e
monitorizar os riscos de

corrupçâo

Prevenir perdas, fraudes,
abusos, atos ilicitos

Proteger a organizacâo e a
sua adrninistraço de

responsabilidade penal por
atos de corrupcão

praticados por terceiro em
norne da Organizacâo

Aurnentar a transparéncia,
competitividade e

atratividade do negócio

b Risk sources

Fonte: Private Impact Assessment — Methodology, CNIL Commission Nationale Informatique & Libertés, February 2018 edition
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1.1 Fatores de Risco

Dc entre 05 diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organizaco, existem uns

que acarretam urn major risco, designadamente:

- Qualidade de Gesto ou Gesto da Qualidade Total — “Total Quality Management” (TOM),

consiste numa estratégia de administracäo orientada a criar consciência da qualidade em todos os

processos organizacionais. E referida como “total”, dado que o seu objetivo é a implicacào nào

apenas de todos os escalOes de uma organizacào, mas também dos seus fornecedores, distribuidores

e dernais parceiros de negócios;

- Sistemas de Partilha — Os sistemas de partilha otimizam o desempenho geral de uma Organizaçáo.

O Know How existente em cada urn dos colaboradores, aproveitado e partilhado gera corn toda a

certeza, para alérn de uma otimizaço de recursos, a sinergia entre todos tendo como soluçáo final,

o êxito da empresa onde estáo inseridos;

- Sistemas de Controlo lnterno — Tendo em conta que é a estrutura operacional da Parvalorem, S.A.

que assegura toda a atividade da Parparticipadas, o Sistema de Controlo Interno daquela empresa

contempla também a atividade da Parparticipadas.

O sisterna de controlo interno define-se como o conjunto das estratégias, sistemas, processos,
politicas e procedirnentos definidos pelo órgäo de Administracäo, bern corno das acöes
empreendidas por este órgo e pelos restantes Colaboradores da instituicão, corn vista a garantir:

a) Urn desempenho eficiente e rendivel da atividade, no médio e longo prazo (objetivos de

desempenho), que assegure a utilizaco eficaz dos ativos e recursos, a continuidade do

negócio e a própria sobrevivéncia da instituico, através, nomeadamente, de uma adequada

gestáo e controlo dos riscos da atividade, da prudente e adequada avaliaço dos ativos e

responsabilidades, bern corno da irnplementacào de mecanisrnos de proteco contra

utilizaçôes no autorizadas, intencionais ou negligentes;

b) A existência de informaco financeira e de gesto, completa, pertinente, fiável e tempestiva

(objetivos de informaco), que suporte as tornadas de decisáo e processos de controlo, tanto

a nIvel interno como externo;

c) 0 respeito pelas disposicöes legais e regularnentares aplicáveis (objetivos de compliance),

bern corno das normas e usos profissionais e deontologicos, das regras internas e

estatutárias, das regras de conduta e de relacionarnento corn clientes e das orientaçôes dos

órgos sociais, de modo a proteger a reputaçäo da instituiçäo e a evitar que esta seja alvo de

sancOes.

- Recursos Humanos — A Gesto de Recursos Hurnanos é uma associação de métodos, polIticas,

técnicas e práticas definidas como objetivo de adrninistrar os comportamentos internos e

potencializar o capital hurnano. Tern por finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rumo aos

colaboradores da Empresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiormente.
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1.2 FuncOes e Responsabiiidades

O Piano de Gestào de Risco identifica, relativamente a cada Orgào da Estrutura Orgânica (a cargo da

Parvalorem, conforme referido), os riscos e nfracOes conexas e as medidas adotadas que possam

prevenir as ocorréncias e os responsáveis envoividos na gestào do piano.

No quadro seguinte identificam-se os ntervenientes, funçOes e respetivas responsabihdades:

Intervenientes Funçöes e Responsabilidades
Administraçäo 3

Diretores 10

Nota: Os Diretores mencionados SO os que se encontram a exercer funcOes de carácter diretivo.

1.3 Areas de Risco de Corrupçáo

Os riscos de gesto inciuindo os riscos de corrupçäo e infracOes conexas configurarn factos que

podem contribuir para a verificaço de desvios aos resuitados previstos para a atividade, gerando

desta forma, impacto sobre os resuitados esperados.

A gesto do risco é uma atividade que assume um carácter transversal, constituindo-se corno uma

das grandes preocupacöes das organizacOes, uma vez que possibilita identificar e prevenir

atempadamente as areas e factos nefastos para a organizacão, através de rnetodoiogias de trabaiho

assente em fases e etapas interativas.

As areas de risco esto associadas as Direçöes identificadas no ponto 5, do Capitulo 1.

1.4 Critérios de Ciassificacào de Risco

O nivei de risco é uma cornbinaco do grau de probabihdade da ocorrência, corn a gravidade da

consequência da rnesrna, da quai resuita a graduaco do risco.

Fatores de

Graduacâo

Possib[ dade de
ocorrência, mas corn
hipóteses de prevenir o
evento corn o controlo
existente para 0 tratar.

PrejuIzos na otimizacäo do
desempenho
organizacional, exigindo
uma nova calendarizacào
das atividades ou
projetos.

Possibilidade de
ocorrência, mas corn
hipOtese de prevenir o
evento através de
decisöes e acöes

Forte possibilidade de
ocorrência e escassez de
hipóteses de prevenir o
evento, rnesmo corn
decisöes e acoes

I,

Fatores de

Graduaçâo

Perda na gestao das
operacöes, requerendo a
redistribuicäo de recursos
em tempo e em custo.

Preju 120 na imagem e
reputacäo institucional da
Empresa, bern como na
eficácia e desempenho da
sua missão.



2. C0RRuPçA0 E CRIMES CoNExos - DEFINIçOEs

2.1 Corrupcão

Por corrupcão entende-se a prática de urn qualquer ato ou a sua omissão, seja Ilcito ou ilIcito, contra
o recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que nào seja devida, para o próprio
ou para terceiro.

Corrupçäo
Implica }

Uma açâo ou omissão

A prática de urn ato lilcito
ou Ilcito

A contrapartida de uma
vantagern indevida

Para o próprio ou para
urn terceiro

A corrupcào pode ser sujeita a diversas classificacôes, consoante as situaçöes em causa. No
entanto, para haver corrupcào, ha sempre urn comportamento, verificado ou prometido, ou
ausência deste, que, nurna dada circunstância, constitui urn crime.

De acordo corn a norma ISO 31001:2016 que versa sobre a gestào de riscos de corrupção, os
principals riscos de corrupção incluern:

• Reunióes privadas corn contratantes pibIicos ou ernpresas que desejarn concorrer a

contratos;

• Hospitalidade generosa e presentes;

• Proxirnidade de/corn fornecedores;

• Violacão do processo de decisão, controlos ou delegação de poderes na concessão de urn

contrato;

• Adjudicar contratos desfavoráveis a Organizaçào;

• Preferência inexplicável para certos contratantes;

• Elevar as barreiras ern torno de docurnentos ou departamentos especIficos que são

fundarnentais no processo de Iicitação / contrataçáo;

• Falta de documentação das principals reunióes e decisOes.

A prática de corrupcao pode ainda assumir as seguintes formas:

• Conluio entre colaboradores e fornecedores;

• Recebirnento de bens e serviços através de conluio;

• Pagamentos de trabalhos não realizados.
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2.2 lnfraçOes Conexas

A existência de outros crimes igualmente prejudiciais ao born funcionamento das

instituiçöes e dos rnercados, designarn-se por infracöes conexas, apresentando urna

caracterIstica comum que é a obtenco de uma vantagem (ou compensaco) nào devida.

Por infracöes conexas entendern-se:

• Peculato — Conduta ilegitima de se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de

dinheiro ou qualquer coisa móvel, piblica CU particular, que lhe tenha sido entregue, esteja

na sua posse ou Ihe seja acessivel em razào das suas funçöes.

• Abuso de poder — Conduta ilegftima de abusar de poderes CU violar deveres inerentes as

suas funcöes, corn intenço de obter, para S CU para terceira pessoa, benefIcio ilegftimo ou

causar prejuIzo a outra pessoa;

• Concussäo — Conduta de alguern que, no exerc(cio de funcöes ou de poderes delas

decorrentes, por SI CU por interposta pessoa corn o seu consentimento ou ratificaco,

recebe, para si, para c Estado CU para terceiro, rnediante induco em erro Cu

aproveitarnento de erro da vItima, vantagem patrimCnial que Ihe näo seja devida CU superior

a devida;

• Tráfico de influências — cCmpCrtamento de quem, pr Si CU por interposta pessoa, corn C seu

consentimento ou ratificacäo, solicitar Cu aceitar, para Si CU para terceiro, vantagem

patrimonial ou näo patrimonial, CU a sua promessa, para abusar da sua inflUência, real ou

supCsta, junto de qualquer entidade;

• ParticipacC económica em negócio — Comportamento de algUém, corn intencaC de obter,

para Si CU para terceirC, participaçaC ecCnómica ilIcita, lesar em negócio jurIdico CS

interesSeS patrimCniais qUe, no todo CU em parte, Ihe cumpre, em razo da sua funcäo,

administrar, fiscalizar, defender ou realizar.

• CCacaC rnCral — conduta que visa forcar, mediante ameaças ilegitimas, urn sUbordinado a

cumprir ordens ilIcitas.



CAP ITULO 3

1. MET0D0L0GiA DE GEsTA0 DO Risco DE CORRuPcAO E CRiMEs CoNExos

A identificacáo e a descriço dos principais fatores de risco, por cada area, é essencial para prevenir

a sua ocorrência.

Ao adotar-se uma estrutura que garanta urn processo abrangente de identificacäo, descricào e

avaiiacäo de riscos, e a consequente definico quantitativa da probabilidade da ocorrência de cada

urn dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades na anáhse detaihada dos mesrnos.

Assirn, e tendo por base o guiào para a elaboraçäo de Pianos de Prevencào de Riscos de Corrupcào

e infracOes conexas, a Parparticipadas seguiu a seguinte metodoiogia:

1 - Criação de Grupo de
Trabaiho Multidisciplinar

2- Sistematizacão das
tunçoes de cada Area

3 — Envio das tabeias aos
Resp. de cada Area

4 — Preenchimento das
tabelas pelos Resp. de

cada Area

5— Recepçao das Tabelas
peio G. Trabaiho

9— Aprovaçao do Piano
pelo Conseiho de

Administracao e envio do
mesmo as Entidades

competetentes

10 — Monotorizacao e
atuaiizacao do Piano

8 — Envio do Piano para
aprovaçao do Conseiho

de Administracao
4

7 — Eiaboração de textos
do Piano peio G.Trabaiho 4

e

6 — Anáiise, consolidaçao
e normalizacão das

tabelas de cada Area

1.1 FunçOes e Responsabihdades

De acordo corn as funcöes e atividades de cada Area existente na Ernpresa, foi eiaborada urna tabeia

descritiva dessas funcöes/atividades para que os responsàveis das mesmas procedessern a avahacào

do risco subjacente a cada urna, bern corno a identificacào das medidas de prevençào e controlo

existentes.

As medidas descritas na tabeia so transversais a toda a estrutura organizativa da Parvaiorem que

esteja a assegurar a atividade da Parparticipadas e consequentemente, aphcaveis a todos os

Coiaboradores.

No Piano apresentado constam, para aiém da referida estrutura organizativa e respetivo

organograrna, os princIpios de atuaco da atividade da mesrna, das suas Areas bern corno dos seus

Coiaboradores.



1.2 Medidas de Prevençâo

Face a identificacäo das areas de risco, cumpre determinar quais as medidas de prevencào que
possibilitarn a náo ocorréncia ou a minimizaço dos riscos inerentes a atividade da Parparticipadas.

Em funçào ao fim a que se destinam, as medidas de prevenco de riscos podem assumir diversos
objet ivos:

Evitar 0 Risco —

Eliminar a causa

Aceitar o Risco

Acoiher as
consequencias

Medidas
de

Prevençào
do Risco

Transferir 0

Risco

Imputar a
terceiros

Prevenir 0 Risco

Minimizar a
ocorréncia

1.3 Deontologia e Boa Conduta

As relacöes estabelecidas entre os membros dos órgàos, os trabaihadores e restantes colaboradores

da Parparticipadas ou a ela afetos, assim corno corn entidades externas püblicas ou privadas,

assentam num conjunto de valores que definem a atuaçào da Empresa.

Da mesma forrna os seus colaboradores ou a si afetos encontram-se sujeitos ao cumprimento de

regras de conduta decorrentes dos mesmos valores, para além das demais normas legais aplicáveis.

Tais valores e regras de conduta encontram-se plasmados no Código Deontológico da PARVALOREM,

S.A. (suporte operacional da Parparticipadas), que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013, e foi

revisto e atuahzado em 28 de fevereiro de 2019. Este Código reüne os princIpios fundamentais pelos

quais se deve reger a Organizaço, bern como o conjunto de regras que deve pautar o

comportamento dos colaboradores da Empresa, no exercIcio das suas atividades.
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o cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontológicos impostos pelo Código

Deontológico e aferido em permanência e a eventual violacào das regras e procedimentos

estabelecidos constitui infracäo disciplinar pun Ivel nos termos do regime disciplinar apticável, sem

prejuIzo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

Objetivos:

• Reunir os princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a organizaçäo;

• Reunir o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos colaboradores da Empresa,

no exercicio das suas atividades.

Principais matérias abordadas no Código Deontológico:

• Organizacão e Funcionamento internos;

• Prestaço de lnformacäo;

• Conduta Profissional e ExercIcio de FuncOes;

• Segredo Profissional;

• Aco Disciplinar.

Na elaboraço do Código Deontológico no foram tomadas em conta as normas portuguesas NP

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas préticas consagradas no referido Cádigo respeitem,

em grande parte, as orientacöes das referidas normas.

o Código Deontológico está disponIvel no sItio institucional da PARVALOREM, S.A., no endereco:

https://www. parvalorem pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/Código%2oDeontológico. pdf

e foi divulgado internamente através de lnstrucào de Servico, disponivel a todos os colaboradores

através da Intranet Corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS.

Foi igualmente aprovado o Código de Boa Conduta para a Prevençào e Combate ao Assédio no

Trabalho, que estabelece as regras de conduta profissional dos Colaboradores da PARVALOREM, S.A.

(suporte operacional da Parparticipadas), assentes na defesa dos valores da no discriminacão e do

combate contra o assédio no trabaiho, bem como o procedimento disciplinar aplicável ao seu

incumprimento.

Este Código aplica-se desde o dia 1 de outubro de 2017 e está disponIvel na Intranet Corporativa da

PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS e é acessIvel a todos os colaboradores.
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CAP1TULO 4

1. DEscRiTivo DE FuNçOEs/C0MPETEr”JcIAs

As Direcöes e Gabinetes Centrais da Parvalorem säo Orgàos diretamente dependentes do respetivo
Conseiho de Adrninistracão, situando-se assim, no 1. nIvel da estrutura daquela Empresa.

2. C0MPETENcIA5 GENERIcAs

Constituem competências genéricas das Direçöes:

a) Promover, desenvolver e assegurar a gestào corrente e estratégica das atividades inerentes a sua
atividade;

b) Propor e assegurar os orcamentos para o desenvolvirnento das suas atividades;

c) Assegurar a rnaximizacào da sua atividade, contribuindo para o desempenho e rentabilidade da
Empresa, garantindo, em todo o tempo, o cumprirnento das boas práticas e privilegiando as
princIpios de ética, e de acordo corn as orientaçöes do Conselho de Adrninistraço;

d) Assegurar a representaçäo da Ernpresa, nas suas correspondentes qualidades, junto das
entidades relacionadas corn as suas atividades;

e) Assegurar o relacionarnento corn as diversas Participadas no âmbito das suas cornpetências;

f) Assegurar o relacionamento interno entre cada uma das Direçöes;

g) Assegurar as rneios log Isticos e humanos no quadro de cornpetências de cada urna das Direçöes.
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CAPITULO 5

1. MATRIz DE Riscos DE CoRRuPçAo E INFRAçöE5 C0NExA5 E MEDIDAs DE PREvENçA0

Identificaço das medidas de prevenço de risco nas várias Areas da Parvalorem que asseguram a gesto operacional da Parparticipadas.

1.1 GABINETE DE C0MPUANcE

Acompanhar a emissao de
normas e procedirnentos,
manuals de politicas e cOdigos
de conduta, nas Instituiçöes,
em termos de conformidade
lormativa.

Acorn panharnento
Indevido.

Desajustamento
dos procedimentos

a legislaco em
vigor.

Acompanhar e avaliar
regularmente a adequaçBo e a
eficácia das rnedidas e
procedimentos adotados para
detetar qualquer risco de
incurnprimento des obrigacOes
legais e deveres a que cada
urns das lnstituiçOes se
encOntram sujeitas

GC

Moderada Reduzida

htevençBo de Técnico(s)
e Diretor(es). DecisBo e
controlo por parte do
Conselho de
Admi9straçBo.

Acompanhar e avaliar
periodicarnente os
procedimentos de controlo
interno e assegurar a gestão
de risco de prevencBo de
branquearnento de capitals e
do financiarnento do
terrorismo de cads urns des

I nstituiçBes

Acompanhar as rneIhores
práticas interriacionsis em
matéria de “Know your
customer” em cads urns das
I nstituicöes.

Acornpanharnento
InadequaçBo dos

IntervençBo de Técnico(s)

Indevido
procedimentos Moderada

e Diretor(es) Decisgo e
Reduzida

seguidos
controlo por parts do
Conseiho de
Adrninistracâo.

Acornpanhamento

IntervençBo de Técnico(s)

indevido e falta de
InadequaçBo dos

e Diretor(es) DecisBo e

avaliacao dos
procedirnentos a

controlo po parte do

procedirnentos de
luz da legislacBo em

Elevada Reduzda
Conseiho de

Bc/FT
vigor

AdrninistraçBo.

Acorn panha rnerito
Indevido.

Inadequaçéo das
préticas de Kyc.

Reduzida Reduzida

Intervencao de Técnico(s)
e Diretor(es). DecisBo e
controlo por parte do
Conseiho de
AdrninistraçBo



1.2 DIREcA0 DE AssuNTosiuRiDicos

Elaboraço de contratos
vários (compra e venda,
prornessa de compra e
venda, arrendamento e

outros)

Erro na
elaboraço de
minutas
contratuais

DAJ

Preparacào,
acompanhamento e
representaçâo des PARS
em escrituras corn base
em propostas pré
aprovadas

Assuntos
i u rid icos

FraiIizaço da
posico da sociedade Reduzida Reduzida

Conferencia des minutas

em caso de lit 1gb por outra entidade.

Elaboraçao de atos
registrais verbs

Erro na
Demora na realizaçéo Conferéncia da escritura eelaboraçáo dos Reduzida Reduzida
da escritura docurnentos palo Notário.documentos

Faiha na Conferéncia da efetivacäoPossibilidade deelaboracéo dos Elevada Reduzida do registo por outrasperda de garantias
registos entidades.

Elaboraceo de pareceres
e estudos juridicos; apobo
juridico as diversas
Direcoes

Morosidade na
resposta as
questöes
colocadas

Dernora na resolucao
de questöes que
revestem carácter
urgente

Moderada Reduzida Controlo pale hierarquia.



1.3 DIREçA0 DE AuDIT0RIA INTERNA

DAI
Auditoria
Interna

Consultoria

Orientaço para as práticas
Possbilidade de profissonais de Auditoria Interna.Audtorias e Anáises

Avaliaco Reporte Incorreto deciso baseada em Redijzida Reduzida Reviso do trabaio (preparacao,Diversas
reportes incorretos análise, relatdrio e follow-up) palo

Responsável da Direco.

Pareceres e
Participaçoes em

Grupos de Trabaiho
Análise incorreta

Possibilidade de
deciso baseada em
análises e pareceres

incorretos

Reduzida

Possbilidade de I Acompanhamento oermanente aGestão de Risco deciso baseada emGesto Risco Operacional AndIse Incorreta Reduzida Reduzida reviso periódica das metodologiasOpemcional analises e pareceres
incorretos j utilizadas e dos riscos mapeados.

Reduzida

Orientaço para as práticas
profissionais de Auditoria Interna.
Revisgo das análises a pareceres
palo Responsável da Direçdo.



1.4 DIREcA0 DE TEcN0L0GIAS DE INF0RMAçA0 E LOG ISTICA

DTIL

Reengenharia de
Processos, Normativo,
Perfis e Acessos, Imagem
e Intranet, Controlo de
Qualidade, Apoio Projetos,
Suporte Técnico e Gestäo
de Forniulários

ManipuIaco de dados;
a[teraçéo de acessos;
acessos Indevdos

A Area de
Desenvolvirnento
Aplicacional tern acesso a
aplicacoes distribuidas,
sendo possivel a rnesrna a
alteracao de dados.

Atribuicao de acessos, pelo responsável da
area, estritarnente ao que é necessário.
lmplementaçäo de logs e rnonitorizaçao dos
mesrnos.

Aprovisionarnento,
Aquisicao de Bens e Selecao de Risco de beneficiacéo deLog istica e
Serviços Fornecedores fornecedoresInstalacoes

Custos acrescidos para a
Empresa pela nao selecao Moderada Reduzida
da opcBo mais vantajosa

Consulta, desde que possieI, de trés
fornecedores; A OpcBo recai sobre o
fornecedor que apresenta o preço mais
baixo ou o que apresenta a meihor relacao
qualidade/custo para o bern ou serviço; As
despesas sao validadas/autorizadas pela
Direcao/Ad rn inistraçBo.

Reengenharia de Auséncia de Normativo,
Processos, Normativo, norneadamente no que
Perfis e Acessos, Imagern concerne a poHticas deDesenvolvimento Elaboracao de normativo que crie regrase ntranet, Controlo de Elaboracao de prevencao de fraude eAplicacional e Auséncia de Norrnativo Moderada Reduzida especificas quanto a prevençBo e combate aQualidade, Help Desk, Normativo corrupcao, permite que asDrganizacao fraude e corrupçBo.Apoio Projetos, Suporte Areas da Empresa nBo
Técnico e Gestéo de tenham urna linha de
Formulários orientacao a seguir.

Desenvolvimento
Aplicacional e
Organizacao

Acessos a alteracBes de
dados

Moderada Reduzida



Ficheiros errados e ou
duplicados CU flSO

enviados
atempadarnente

Sempre que viável, pedidos de propostas a 3
fornecedores. Constituic3o de Equipa para
seleco de aplicaco/fornecedor. Controlo
efetuado pela Direco

A area de negócio efetua a conferéncia dos
ficheiros antes do seu envio para
processaniento, controlando tambérn o
retorno. Por outro lado existem validacoes e
procedimentos na area de Operacáo e
Planificacao.

Informática —

Contratacao de Fornecirnento de Aquisic3o/Aluguer deManutencao
Fornecedores Aplicacoes Aplicacoes InformáticasAplicacional

-Valor das aplicacoes e ou
serviços fornecidos; “Benchmorking” relativarnente a aplicacoes

V V sirnilares. Definicäo de caderno de encargos.
- Risco de beneficiacao de
fornecedores; Baisa Reduzida

- Risco de Contratacao
sisternética dos mesmos
fornecedores

DTIL

- Valor e duraç5o dos “Benchmorking” relativarnente a serviços
serviços de consultoria; similares,

nformática — - Risco de beneficiacao de Historial de servicos anteriormenteContratacao de Fornecimento de Contrataç5o de Consultores fornecedores; Baixa Reduzida prestados/adquiridos.Manutencäo
Fornecedores Servicos de Consultoria em Prograrnaç3oAplicacional

- Risco de Contratação Sempre que viável, pedidos de propostas a
sisteniática dos mesmos 3 fornecedores. Controlo efetuado pela
fornecedores Direcao

Acesso amplo ao sistema Atribuicao de acessos, pelo responsével daInformética — Manipulac3o de dados;
Acessos a alteracöes de central e aplicacoes area, estritarnente ao que é necessário.Manutencäo Acessos alteracao de acessos; Elevada Reduzidadados. distribuidas, sendo possiieI lrnplernentac3o de logs e monitorizacao dosAplicacional acessos Indevidos

a alteraçao de dados. mesmos.

Quando adequado, é promovida a-Valor dos equipamentos,
elaboracgo de urn caderno de encargos.

Fornecirnento de
aplicacOes e/ou servicos

Sernpre que viável, sao solicitadas 3fornecidos; - Risco deContratacao de equipamentos, Aquisicto de equipamentos, propostas a fornecedores. E elaborada urnaTI beneficiacao de Baixa ReduzidaFornecedores Aplicacoes ou Servicos Aplicacoes ou Servicos de IT. Nota Interna, para análise e aprovacäo pelaFornecedores; -

de IT Direcao/Administracao, corn identificacaoRisco de Contratacao
clara e objetiva das necessidades, custos esistemática dos mesmos.
solucoes dos varios forriecedores.

A area de negócio efetua a conferéncia dos
ficheiros, antes do seu envio para

TI - Operac3o e Envio/Rececäo de Ficheiros errados e ou Envio de Ficheiros errados Débitos indevidos ou nao processamento, controlando tarnbérn o
Reduzida ReduzidaPlanificacao Ficheiros PS2 duplicados ou duplicados efetuados retorno. Por outro lado esistem validacoes e

procedimentos na Area de Operaç3o e
Planificacao.

TI - Operacao e
Planificac3o

Envio/Recec3o de
Ficheiros CRC

Envio de Ficheiros errados
ou duplicados

Posição incorreta no BdP ao
Reduzida

nlvel do CRC
Reduzida
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TI - Operacào e
Plan ificaco

Manipulacão de dados;
aIteraço de acessos;
acessos Indevidos

A TI tern acesso amplo ao
niael de sistema central,
aplicacoes distribuidas e

bases de dados sendo
posskiel a mesma a
alteracao de dados.

Atribuicao de acessos, pelo responsável da
area, estritamente ao que é necessário.
Implernentacao de logs e monitorizacao dos
mesmos.

DTI L

TI Acessos

A Area de negdcio efetua a conferência dos
ficheiros antes do seu envio para

Envio/Rececäo de Ficheiros alterados Envio de Ficheiros alterados processamento, controlando tarnbérn o
Ficheiros deliberadamente deliberadamente retorno. Por outro ado, existem validacoes,

procedirnentos na Area de Operacao e
Planificacão.

Débitos indevidos Reduzida Reduzida

Acessos amplos a Sistemas Moderada Reduzida



1.5 DIREcA0 DE OPERACOES

Gesto operacional

de Crédito

Elaboracao de pianos

financeiros

Liquidacäo desajustada

das responsabiiidades Moderada
devidas a Parvaiorem

Conferéncia porcoiaborador

diferente do que efetuou o piano
financeiro

Direçäo de Operacoes

Djreco/ DescricodaSituacão Gravidade Probabilidade daCompetências Sub Atividades Implicacao Medidas de Prevenco/ControIoDepartamento Area Detetada do Risco Ocorréncia

Do

Anéiise e controio diârio dos
Gestão das Cobranças a Picheiros em Falta; e Acompanhamento da DTiLdosficheiros; e lnformaçao incorreta dedevedores via PS2/SEPADD/ Ficheros errados e/ou Moderada Moderada ficheiros emitidos e controio doinstrucães para didaATM duphcados respetivo retorno.rocessarnento

Morosidade no Conferéncia porcolaboradorManutencao de dividas Anáiise documental Documentacao em Faita; Moderada Reduzida
carregarnento diferente
Carregarnento do

Conferência porcoiaboradorManutencao de dividas Aiteracão/ Manutencao Faiha no Registo montante da divida Eievada Reduzida
diferente

i ncorreto

Conferéncia do carregamento do
Registo/Análise de Processos Carregamento do Piano Piano Financeiro Valor errado das Piano por colaborador diferente

Eievada Reduzidade Crédito Financeiro carregado indevidarnente prestacoes a cobrar daqueie que 0 carregou
inicialrriente.

Conferéncia do carregarnento daCarregarnento doRegisto/Anáiise de Processos Carregamento da Montante Reestruturado Reestruturaco porcolaboradormontante da divida do Elevada Reduzidade Crédita Reestruturacão rnai carregado diferente daqueie que o carregouciiente infenor ao real
iniciaimente.

Conferéncia do carregarnento daA Reestruturacao éRegisto/Análise de Processos Reestruturaco porcolaboradorAnálise da Reestruturac5o Documentacao em falta carregada corn Elevada Reduzidade Crédito diferente daqueie que o carregou
documentacao em faita

iniciaimente.

0 montante do
Montante do Conferéncia dos templates porpagamento e registadoRegisto de Pagamentos Pagameritos carregarnento mal Eievada Reduzida coiaboradordiferente daqueie que

porum valor superior so
registado efetuou as tabeias.

recebido

No é verificado que o
Encerrarnento de crédito Conferència do encerrarnento porcrédito ainda apresentaEncerramento de créditos Encerramento com vaiores em divida a Eievada Reduzida coiaboradordiferente de aqueiesaido em d ivida a data do
data que iniciou a operacao

seu encerrarnento

Prestacao de inforrnacao para
Devedor nao iiquidaras Conferéncia porcolaboradorEiaboracao de cálculos de elaboracao de acordos/ Faita na informacao
responsabflidades Moderada Reduzida diferente do que efetuou ocáicuiocapital em divida reclarnacâes / recuperação prestada
devidas a Parvalorern de dividade divida

Prestacao de informacao pars Erro na informacao
eiaboraçao de acordos prestada Moderada



DIREçA0 DE OPERAçOES — C0NT.

Avalilacoes

lmobilirias

Gesto e análise

Avaliacâes irnobiliárias

de Garantias e Avaliacoes

lmobiliãrias (Hipotecas)

Comunicação de Atividades

lmobiliárias, registo de

slernentos de transacOes

I mobil arias

Relacao corn Ernpresas

Avaliacloras

Identificar

incorrectarnente

intervenientes, irnOvel e
valor da transacäo

Vlanutençao e atualizacao Concentracao das

e avaliacães dos lrnóveis ernpresas avaliadoras

Conferéncia do registo por

colaborador diferente daquele que

ocarregou inicialrnente.

Implementacfo do Regularnento
Internode Gestgo de

lmOveis/Criaco de procedimentos

de diversificacao na escoiha dos

fornecedores.

Garantias
Rececao/Conferencia/registo

Garantia mal

confe rid a/regi stada

A Garantia é conferida e
registada por urn valor

superiorou inferiorao
valor real

Garancias

Moderada Reduzida
Conferência do registo por
colaborador diferente daquele que
o carregou inicialmente.

Do

Inputar a
Conferéncia do registo porConferencia/registo de Garante mal responsabilidade a

Moderada Reduzida colaborador diferente daquele queGarantes
Garantes conferido/registado terceiros ou ate rnesrno 0

o carregou inicialrnente.valorda dizida

Coberturas e capital
Conferéncia do registo porseguro insuficientes, sern

Moderada Reduzida colaboradordiferente daquele queSeguros Conferencia da ApOlice ApOlice mal conferida
beneficiário/credor

o carregou inicialmentehipotecário

Conferéncia do registo porFaturas de Certificacao
Pedidos de Pagamento Pagarnento de urn valor

Moderada Reduzida colaboradordiferente daquele quePayment Request Patrimonial e Avaliacoes
rnal registados superiorao faturado

a carregou nicialmente.lrnobiliárias (Garantias)

ldentificacào incorrecta do
Conferência da informacfo porRegisto/Atualizacfo do

Decisbes finaisproprietário ou imovel,
Moderada Reduzida colaboradordiferente daquele quecertificacfo Patrimonial Patrirnónio ao nivel de

associacfo incorrecta da desvirtuadas
o carregou iniclalrnenteimóveis

certidgo (pdf)

IMPIC Transacao mal registada Moderada Reduzida

0 bern é reportado por Conferência da avaliacao porMontante da avaliacgoAvaliacaes Rececao/Envio de Avaliacbes urn rnontante superior a Elevada Reduzida colaborador diferente daquele queindevido
avaliacao efetiva a recebeu inicialmente.

Guarda de Processos de Arquivo deficiente do 0 processo original Toda a troca de documentacao éConservadoria e Sec. Crédito Elevada ReduzidaCrédito Processo desaparece efetuada por protocolo.

Devedor nao liquidar asElaboraco de Cálculos de Prestacao de inforrnacao para Erro na inforrnacao
responsabilidades Moderada Moderada Conferéncia por outro colaborador.capital em dizida elaboracao de acordos prestada

Operacoes - Apoio devidas a Parvalorern
Operacional Devedor näo liquidar asElaboracao de pianos PrestacRo de inforrnacao para Erro na informacao

responsabilidades Moderada Moderada Conferéncia por outro colaboradorfinanceiros elaboracgo de acordos prestada
devidas a Parvalorern

C

Moderada Reduzida
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1.7 DIREçA0 FINANcEIRA

Direco Financeira - Controlo de Gestão e
Tesouraria

Direcäo/ Descricão da

Departamento Area
Competências Sub Atividades Situacao Implicacao

Gravidade do Probabilidade da Medidas de

Detetada
Risco Ocorrência Prevençâo/Controlo

DF

Planeamento e
Controlo de Gesto

Promover a qualidade e a
fiabidade da informaco
contabi stica a de gesto
ernariada da Direco

Reporte a DGO, DGTF, Tribunal de
Contas, Banco de Portugal, NE,
Banco de Portugal

nformaçao qua
nao traduza urna
imagem verdadeira
a apropriada

Reduzida Reduzida
Controlo iriterno

adequado

Realizaçäo de
NegociacBo de Operacöes operacöes corn Controlo internoGestao da liquidez Elevada Reduzida
Financeiras preços fora dv adequado

mercado

Tesouraria

Pagamento dv lnstrucão de servico e
Pagamentos a fornecedores Pagamento de faturas faturas riao Elevada Reduzda Corrtrolo Interno

autorizadas adequado

nformacao quePromover a qualidade e a Controlo InternoPrestaçäo de contas em base nao traduza urnsContabilidade fiabilidade da inforrnaco Reduzida Reduzida adequado e certificacaoindividual irnagem verdadeiracontabilistica legal de contase apropriada

Contabilidade
Prornover a qualidade a a
fiabilidade da informacao
fiscal

Cumprimento dat obrigaçöes
fiscais

lnformaçao que
não traduza uma
imagern verdadeira
e apropriada

Reduzida Reduzida
Controlo Interno

adequado

tfl



DIREçA0 FINANcEIRA - C0NT.

Direçâo Financeira, Gesto de
Ativos

Descricâo da Situaco . - Gravidade do Probabilidade daDirecao/ Departamento Competencias Sub Atavidades Implicacao . . Medidas de Prevençao/ControloDetetada Risco OcorrenciaArea

Venda de ativos

DF

ParticipaçBo econdmica Venda abaixo do justo
em negócio valor

Gesto de Ativos
Financeiros

Elevada

GestBo de ativos
financeiros

Reduzida

Recurso a avaliacoes independentes
dos ativos. Venda em me’cado
organizado ou, no caso de ativos nBo
liquidos, definiçBo de preço minimo
de venda pelo Conseiho de
AdministracBo. SolicitaçBo de main
do que uma proposta de compra,
nomeadamente através do processo
BWIC (Bid Wonted/n Competition)

Venda de ParticipaçBo econdmica Venda abaixo do justo
Preco m inimo de venda sujelto a

participaçöes soclais em negdcio valor
Elevada Redunda aprovaçBo por parte do Senhor

Ministro das Finanças.

Serviços juridicos
Conlulo entre

colaboradores e
fornecedores

Ma qualidade do

serviço prestado,
podendo nBo
satisfazer as
necessidades

Elevada Reduzida

DefiniçBo das condiçSes de
prestaçBo do serviço e do respetivo
preço pelo Conseiho de
Administraço
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ANEXO I — COMISSAO DE IMPLEMENTACAO E MANUTENAO (C.I.M.)

1. AMB1TO

Corn a publicacäo da Lei n 54/2008, a 04 de setembro de 2008, foi determinada a criaçäo do Conseiho de
Prevenço da Corrupco (“CPC”), entidade administratva independente para prevenco da Corrupco e
infracöes conexas.

No âmbito das competèncias, o CPC emitiu a primeira Recomendaço, determinando a obrigatoriedade da
criaço de urn Piano de Gestào de Riscos de Corrupçäo e infracöes Conexas, nas entidades gestoras de
dinheiros, valores ou patrirnónios püblicos. (Publicada em D.R. a 22 de junho de 2009-Rec.N91/2009).

Adicionalmente, e por ser fundamental a matéria de conflitos de interesses entre as entidades publicas e
cidadàos, a quinta recomendaçào pelo CPC, expressa a necessidade da existência de mecanismos de
acornpanhamento e gesto de conflitos de interesses. (Publicada em DR. a 13 de novembro de 2012 — Rec. N
5/2012).

Considerada como empresa abrangida pelas referidas recomendacOes, foi constitu Ida na Parparticipadas urna
Comissào de lmplementacào e Manuten cáo (C.l.M.), para a elaboracão, implementacão e execucão do Piano
de Gestäo de Riscos de Corrupcäo e infracöes Conexas.

2. MISSAO

Esta Comissâo (C.l.M.), tern como incurnbência, a elaboração, irnplementacão e execucão do PIano de Gestão
de Riscos de Corrupção e Infraçöes Conexas, bern como o controlo e a manutencão do rnesrno, corn os
seguintes objetivos:

• Estabelecer a posicão da Parparticipadas em relacão ao cornbate a fraude;

• Procedimentos a serem seguidos;

• Preocupacão corn os riscos elencados e a forma de Os mitigar;

• Coordenacão dos mecanismos e politicas antifraude.

3. ESTRUTURA

A Comissão (C.I.M.) é constituida pelos representantes de cada urna Estruturas abaixo indicadas:

• Gabinete de Compliance;

• Direçäo de Auditoria Interna;

Ambas as estruturas são asseguradas pela Parvalorem, S.A.

A coordenacão da CIM é da responsabilidade do Gabinete de Compliance.

cf .f



4. ATIVIDADE/ATRIBUIçOESGERAIS

A C.I.M tern corno principais responsabiiidades:

a) Gestão de Riscos

• Solicitar a tipificaçäo dos riscos de Corrupco segundo a natureza e caracterIsticas das atividades de cada

estrutura, corn identificaco dos riscos mais frequentes;

• Validacào dos Riscos identificados por cada estrutura e implementacäo de outros, quando apiicável, de

forma a estabelecer a arquitetura e critérios da gestào, cuidando da sua revisäo quando necessário;

• Identificaco de situacöes que possam originar confhto de interesses de colaboradores dos quadros da

Parvalorem afetos a Parparticipadas;

• ldentificaco de situacOes que possam originar confiito de interesses de coiaboradores que deixaram de

fazer parte dos quadros da Parvalorem e que asseguravam atividades a Parparticipadas, para exercerem

funcOes no sector privado como trabaihadores, consuitores ou outras;

• ResponsabiFdade em proceder anuaimente a monitorizaco da impiementaçäo do piano;

• De acordo corn essa avaiiacäo anual e em resuitado da identificação de novos riscos ou de novas medidas

preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das areas, a eiaboracào do reiatório de monitorizacào para

uma proposta de reviso do Piano;

• Coordenacäo e interpretaço dos potenciais aspetos positivos e negativos de todos os fatores que podem

afetar a organizaço;

• Promocäo de mecanismos de monitorizaçäo da apiicaçào das medidas, na matéria de confhtos de

nteresse, bern como do respetivo sancionamento;

• Responsabihdade peia eficácia das medidas de controio do risco na sua esfera de atuaço.

b) Avaliacâo de Riscos

• Quaiquer situaço irregular, de fraude ou ma conduta reportada peios coiaboradores deve ser do

conhecimento desta Comissão (CI.M.);

• As situacöes recebidas peia Comissào (C.IM.) e que sejam identificadas de Risco de Corrupçào e infracbes

Conexas, sero direcionadas para a Direço de Auditoria Interna para análise e eiaboracäo de reiatório

para a Exma. Administraçào;

• Manter o registo atuaiizado das ocorrências iigadas a Corrupcão, bern como as medidas corretivas

consequentemente adotadas.
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c) Divulgacâo de Riscos

• Promover e/ou participar na elaboracäo do Código Deontoiógico no seu dom mb de atuaçào, incluindo

manuals de procedimento;

• Validacão da subscricào/aceitacào do Código Deontoiógico por todos os Colaboradores da Empresa;

• Promover entre os colaboradores uma cultura de responsabilidade e da observância estrita de regras

éticas e deontológicas.

d) Controlo de Riscos

• A reaiizaco de reuniöes periódbcas é definida pelos elementos que constituem esta comisso, num

prazo nunca superior a 3 meses;

• No final de cada ano, deve-se efetuar uma avaiiacào das medidas impiementadas e dos resultados

obtidos, bem como avaiiar a necessidade de incluir novos riscos e/ou novas medidas. Esta avaliaco

será incorporada no reiatório anual de monotorizacào;

• A reviso da presente pohtica, quando tal se revelar necessário;

• Responsávei pela organizaço, aplicaco e acompanhamento do Piano.

e) Publicacào de Riscos

• Remeter reiatório anual de execuçäo do piano ao Conseiho de Administracäo da Parparticipadas. Apás

autorizaçào do Conseiho de Administracäo, remeter igualmente o reiatório ao Conseiho de Prevencäo

da Corrupço (CPC) bern como aos órgàos de superintendência, tutela e controlo;

• Divulgaçào/pubiicaçào do Piano de Prevencào de Riscos de Corrupco e infracöes Conexas da

Pa rpa rti ci pa das.
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parparticipadas

I. INTR0DucA0

No seguimento das orientaçöes do Conseiho da Prevenção da Corrupçao (CPC) e de acordo

corn o definido no Piano de Gestão de Riscos de Corrupçao e InfracOes Conexas (PGRCIC” ou

Piano”) da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. e apresentado o reiatório anuai de execução, corn

vista a anáhse da impiementaçao das medidas preventivas rnencionadas no referido Piano

durante o ano de 2021.

o presente reiatOrio serã enviado ao CPC e a Direçao Gerai de Tesouro e Financas (DGTF),

assim corno divuigado no site de internet da sociedade, conforrne estabeiecido no Piano.

II. ENQUADRAMENTO DA EMPRESA

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (doravante PARPARTiCiPADAS” ou ‘Lmpresa”) é uma

sociedade anOnirna que tern por objeto social o egairnente consentido as sociedades gestoras

de participaçOes sociais, nomeadarnente a gestão de participaçoes noutras sociedades como

forma indireta do exercicio de atividade econOmica e a prestação de serviços técnicos de

adrninistracão e gestão.

Os riscos de gestao inciuindo os riscos de corrupção e infraçOes conexas configuram factos que

envoivern potenciais desvios no desenvoivimento da atividade nos seus resuitados, peio que

urna eficaz gestão de risco identifica e previne aternpadarnente as areas e factos corn potenciai

danoso na PARPARTICiPADAS, sendo as seguintes areas as que suscitam rnaior preocupação

quanto a probabihdade/prevencao de situacOes de risco:

• Gestão e ahenacão de urn conjunto de participacOes financeiras adquiridos no âmbito do

processo de reprivatizacão do BPN;

• Aqu isicão de serviços, designadarnente j uridicos, de assessoria/consuitoria.

III. M0NITORIzAçA0 DA IMPLEMENTAcA0 DO PLANO

Na essência, as rnedidas de prevencão de riscos conternpiadas no Piano já são observadas,

peio que este constitui principairnente urna sisternatização das mesmas, contribuindo assim para

a sua meihor interiorização e aplicaçao.

Não obstante, o Piano constitui urn instrurnento de gestao dinãrnico que importa aperfeiçoar e

perrnanenternente cornpietar, designadamente descrevendo corn mais pormenor os pad rOes de

cornportarnento esperados face aos riscos identificados.
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parparticipadas

For isso, ao longo do ano foram várias as medidas ievadas a cabo (em grande medida pela

PARVALORM, SA., que assegura através da sua estrutura orgânica a gestäo operacional da

FARFARTICIFADAS) corn o intuito de meihorar os niveis de controlo interno:

• Reaiizaçao de reuniOes trimestrais da Comissão de implementacão e Manutenção do

Piano:

• Atuaiizaçao de trés InstruçOes de Servico subjacentes ao terna ‘Gestão de lrnOveis”,

nomeadarnente reiativas a Gestão de irnOveis propriarnente dita, Avaiiaçoes imobiiiárias

e Venda de imOveis, as quais forarn aprovadas e publicadas em marco de 2021;

• Aprovaçao de lnstruçao de Serviço subjacente ao tema “Imparidades”, a quai foi

aprovada e publicada em outubro de 2021;

• Foram ministradas açOes de formação aos quadros dirigentes e trabaihadores,

sensibilizando-os para as temáticas do Branqueamento de Capitals e Financiamento do

Terrorismo, corn especial enfoque no setor imobiliário;

• Reforço da componente do Sistema de Controlo Interno da PARVALOREM,

nomeadamente através de urn sistema de controlo de assiduidades por via do

reconhecimento facial ou digital dos colaboradores, que teve inicio em janeiro de 2020,

A PARPARTICIPADAS tern assim vindo a reforçar e renovar urn conjunto de norrnativos internos

corn vista a urn rnaior controio interno, onde constarn definidos os procedimentos e Os circuitos

a observar, bern como as funçoes e responsabilidades dos diferentes intervenientes.

Verifica-se uma meihoria continua do grau de irnpiementação das medidas e mecanismos de

controlo interno, decorrente do compromisso dos dirigentes da empresa e colaboradores na

meihoria da sua perforrnance quanto a execução do PGRCIC.

IV. RECOMENDAçOES

Atendendo ao exposto no presente reiatOrio de execução, e tendo em vista a rneihoria do Piano

e do seu processo de monitorização, recomenda-se que sejam aplicadas as seguintes medidas:

• Os responsáveis das diversas DireçOes devem manter urna contribuiçao ativa no àmbito

do Piano, designadamente na identificaçao de novos riscos de corrupção e infracoes

conexas, proposição de novas medidas preventivas e revisão das medidas de prevenção

de riscojá identificadas;

• Prornover açOes de formaçao, divuigaçao, refiexão e esciarecirnento do Piano junto dos

trabaihadores e que contribuarn para uma rneihoria do seu envoivimento numa cultura

de prevençäo de riscos:
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parparticipadas

• Promover a realizacao de acão de divulgacão, dirigida aos Colaboradores da

PARVALOREM, sobre o tema da prevenção da corrupção, por representantes do

Conselho de Prevenção da Corrupçao;

• Prosseguir na avaliação e rnonitorização das situaçOes identificadas corn uma maior

probabilidade de ocorrència de riscos de corrupçao ou infraçOes conexas e/ou conflitos

de interesses;

o presente RelatOrio de Execuçao consubstancia a determinaçao da Recomendação do C.P.C.,

bern como o estabelecido na alinea e) do ponto 4 - Atividade /AtribuiçOes Gerais, do Anexo II do

Piano de Gestão de Risco e infraçOes Conexas da PARPARTICIPADAS.

Foi entretanto publicado em Diário da Repüblica, no passado dia 9 de dezembro de 2021, o

Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9/12, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupçao (MENAC) e

ao rnesmo tempo extingue a lei que criou o CPC, na sequência da Estrategia Nacional

Anticorrupcao 2020-2024 aprovada pelo Governo em marco de 2021. Este Decreto-Lei entra em

vigor 180 dias após a sua publicação, ou seja, em 7 de junho de 2022.

De acordo corn o documento publicado, o MENAC está sujeito a jurisdição e controlo financeiro

do Tribunal de Contas e assume a natureza de “entidade administrativa independente, corn

poderes de iniciativa, controlo e sancionamento e corn atribuiçOes ao nIvel da recolha e

tratarnento de informação e da organização de programas de atividades entre entidades püblicas

e entidades privadas de luta contra a corrupção” e que “tern por rnissão a prornocão da

transparência e da integridade na acão püblica e a garantia da efetividade de politicas de

prevenção da corrupção e de infraçoes conexas”, corno refere o texto do Decreto-Lei.

No àmbito do preceito legal ora publicado, foi também aprovado o Regime Geral da Prevençao

da Corrupção (RGPC), “que obriga as empresas privadas, as empresas püblicas e os serviços

integrados na administracão direta e indireta do Estado, com 50 ou rnais trabalhadores, a

adotarem programas de prevencão de riscos, cOdigos de conduta, canais de denüncia e

programas de formaçao adequados a prevenção da corrupção e infraçOes conexas” e tem o

objetivo de disserninar iflstrumentos de prevenção da corrupçao na acão püblica e na atividade

empresarial de grande e media dimensão. De acordo corn o portal do Ministério da Justiça, este

regime retira do domInio da soft law a implernentação de instrurnentos, como os programas de

cumprimento norrnativo, Os quais deverão incluir Os pianos de prevençao ou gestão de riscos, os

cOdigos de ética e de conduta, prograrnas de formação, os canais de denüncia e a designacão

de urn responsável pelo curnprirnento normativo.

São ainda previstas sançOes, norneadamente contraordenacionais, aplicáveis quer ao setor

pubiico, quer ao setor privado, para a não adoçao ou adoção deficiente ou incompleta de

prograrnas de cumprimento normativo.
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A sociedade tern já implernentado urn sistema de controlo interno que responde a estas novas

solicitacOes, incluindo o PGRCIC acirna identificado, assirn corno COdigo de Conduta, canals de

denüncia e tern vindo a implernentar açoes de forrnação acerca da ternática da corrupção e

infracOes conexas. Estarernos no entanto atentos a publicaçao de recornendaçOes e/ou

regulamentacOes emanadas do novo rnecanismo para irnplementaçao do que for necessário.

Pela CIM:

AntOnio Marques Bernardo Pignatelli
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1, lntroduçäo

A Parparticipadas, SGPS, S.A. (doravante abreviadamente designada apenas por

“Parparticipadas” ou “Em presa”) norteia o exercIcio de toda a sua atividade e a prossecuco da

sua estratégia de negócio peo respeito pelos principios da egahdade, boa-fe, responsabilidade,

lealdade, integridade, transparência, profissionalismo e confidencialidade, reconhecendo, no

entanto, a importância - como instrumento de boa prática societária e em conformidade corn

as normas legais e regulamentares aplicáveis, e das meihores práticas internacionais - da adoço

de regras e procedimentos internos para rececão, tratamento e arquivo de Participacöes de:

V Irregularidades graves, relacionadas corn:

o a sua administracão,

o a sua organizaço contabilIstica,

o e a fiscaIizaço interna da Empresa,

V IndIcios sérios de infracbes a deveres previstos no Regime Geral das Instituiçöes de

Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) ou no Regulamento (EU) n.2 575/2013, do

Parlamento Europeu e do Conseiho de 26 de juriho, relativo aos requisitos prudenclais

para as instituiçôes de crédito e para as empresas de investimento (CRR).

No presente Regularnento instituem-se os mecanisrnos de Participaco interna de

irregularidades (Reporte Interno), bern como os procedimentos associados a sua receçäo,

tratamento e arquivo, de forma a prevenir, detetar e atuar sobre as mesmas, e nalguns casos

evitar mesmo a ocorrência de prejuIzos agravados decorrentes da sua subsistência.

2. Conceito de Irregularidade

Para efeitos do presente Regularnento, so consideradas corno irregularidades, as situacöes

detetadas ou sobre as quais exista fundada suspeita, sejam elas potenclais ou reals, relacionadas

corn as matérias acima referidas, que de forrna grave violem ou cornprornetam:

V o cumprimento da lel, dos regulamentos e outros normativos em vigor;

V 0 património dos Clientes, dos Acionistas e da Ernpresa;

V A imagem e reputaço da Em presa;

V 0 equilIbrio financeiro da Ernpresa;

V A integridade da informaco financeira e as práticas contabilIsticas.
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No serào consideradas irregularidades para efe[tos do presente Regulamento:

V As situacöes que no se enquadrern no acima descrito, e designadamente as

Reclamaçöes relacionadas corn o Servico ao Cliente e a atendimento ao püblico em

geral.

3. Participantes

Devem participar irregularidades ao abrigo deste Regularnento:

V Colaboradores ou quaisquer outras pessoas que prestem servicos na Ernpresa,

V Acionistas;

‘ Clientes,

V Fornecedores;

V Quaisquer outras pessoas.

4. Destinatário e Canais de Participaçào

A participaço de irregularidades deve ser dirigida ao Conseiho Fiscal da Parparticipadas, e

poderá ser feita através de qualquer rneio de transmissáo escrita e designadamente por via de:

V Carta dirigida para: CONSELHO FISCAL DA PARPARTICIPADAS — Av. Fontes Pereira de

Melo, n9 51 — 5F — 1050-120 Lis boa;

V Seguinte endereco de e-mail:

parparticipadas.participacoesirregularidades@parvalorem.pt

5. Direito de Participacáo

Os Colaboradores e quaisquer outras pessoas que prestern servicos na/a Parparticipadas, devem

proceder a Participaco imediata ao Conseiho Fiscal, de qualquer irregularidade alegadamente

ocorrida de que tenham conhecimento.

3I



Q parparticipadas

A Participaco de irregularidades no está dependente da existência de prova da sua ocorrência.

6. Dever de Participaço

Nos termos do n.2 3 do artigo 116.2-AA do RGICSF, as pessoas que por virtude das funçöes que

exercem, direta ou indiretamente na Parparticipadas, nomeadamente nas areas de auditoria

interna, de gestao de riscos ou de controlo do cumprirnento das obrigacöes legais e

regulamentares (compliance), tornem con hecimento:

V De qualquer irregularidade grave abrangida por este Regulamento, ou

V De qualquer indIcio de infraco abrangido por este Regulamento,

e

‘7 Que seja suscetIvel de colocar a Empresa em situaçào de desequilIbrio financeiro,

tern o dever de as Participar ao Conselho Fiscal da Parparticipadas, nos termos e corn as

salvaguardas estabelecidas no presente Regulamento.

7. Participaçào Protegida (No Retaliacào)

As Participaçöes de Irregularidades ao Conseiho Fiscal no podem servir, por si so, de

fundamento a instauraço, pela Parparticipadas, de qualquer procedimento disciplinar, civil ou

criminal ao Participante, exceto se apOs a sua avaliaço, se concluir gue foram deliberadas e

manifestamente infundadas.

Concluindo-se que a informaco é infundada/falsa e que o Participante dispunha de meios,

conhecimentos, know-how, informaço que he permitiriam discernir sem muita cornplexidade

estar perante uma situacäo sem fundamento, e mesmo assim entendeu proceder a Participaco,

nesse caso, a Participaço no gozará de proteco.

Realca-se, näo obstante, que a Participaçào de Irregularidades no está dependente da

existência de prova da sua ocorrência.

As Participaçôes devem ser efetuadas de boa-fe, corn indicaço dos fundamentos, sem prejuIzo

da informacäo ou docurnentaço de suporte serem escassos.
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8. Garantia de confidencialidade e Proteço de Dados

A Parparticipadas, através do Conseiho Fiscal, garante, nos termos legais, a confidencialidade

das Participaçöes recebidas, as quais devem ser consideradas como inforrnaco confidencial,

por todos os intervenientes no seu processo de tratarnento.

Nos termos da Lei n.2 67/98, de 26 de outubro, a Parparticipadas, através do Conseiho Fiscal,

garante a proteco dos dados pessoais do Participante e do suspeito da prática da infraço,

recolhidos através dos canais de participacào acirna indicados.

A Parparticipadas pode transrnitir os dados pessoais recoihidos a:

V Entidades de supervisâo ou judiciárias, quando se mostrem relevantes para o

cumprimento do dever de comunicaço ou tratamento de situacöes comunicadas;

V Entidades do Grupo onde se insere a Empresa ou a terceiros, para efeitos da

investigaçao da irregularidade comunicada.

Nos termos das normas de proteço de dados e de segurança da informaço, o Conseiho Fiscal

implementa as medidas de segurança adequadas a proteco da inforrnaco e dos dados

contidos nas Participaçöes e respetivos registos (ficheiros automatizados e dados manuais).

9. Faculdade que assiste ao Participante

Quando expressamente solicitado pelo Participante, as informacöes por ele reportadas so

transrnitidas, de forma anOnirna, ao Conselho de Adrninistraco e/ou a quaisquer outros órgaos

ou funcôes corn responsabilidades no âmbito do seu tratamento.

10. Participaçôes anónimas

Sac adrnitidas Participacöes de Irregularidades dirigidas ao Conseiho Fiscal de forma anánima.

11. Rececào, tratamento e arquivo de Participaçâes recebidas

11.1. Confirmaço da receção de Participaço

Sernpre que possIvel, será fornecida ao Participante urna confirrnacáo da rececào da sua

Participaçao, e designadamente quando:
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V A sua transmissäo seja feita através de endereco de e-mail, que possibilite uma

mensagem de resposta;

V No for anónima;

V 0 Participante estiver claramente identificado e no tenha manifestado expressamente

que “no pretende receber uma confirmaco de receço da Participaco”

11.2. Registo de Participaçöes recebidas

As Participacöes recebidas pelo Conseiho Fiscal sào registadas numa base de dados própria, corn

a seguinte informaco:

V Nümero interno identificativo da Participaço;

V Autor da Participação (caso a Participaçäo seja anónima, será inserida essa indicaco)

V Data da sua receco;

V Canal da sua transmisso;

V Descrico sumária da situaçào comunicada;

V ldentificaco do suspeito da prática da infraço (caso venha indicado).

11.3. Tratamento de ParticipacOes recebidas

11.3.1. Recebida e registada uma Participaço, o Conselho Fiscal procede a sua prévia análise,

avaliando a existência de fundamentos:

V Suficientes (para uma investigacâo mais aprofundada)

V Insuficientes (para uma investigaco mais aprofundada), elaborando neste caso

urn Relatório fundamentado corn a justificaço da no adoco de quaisquer

medidas e arqwvamento ilminar da Participaco.

11.3.2. Sempre que tal se mostre apropriado, deve o Conseiho Fiscal, encarninhar as

Participaçöes recebidas ao Conselho de Administraco da Parparticipadas, devendo indicar
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sempre em documento escrito, os fundamentos subjacentes as decisöes de não

encaminharnento das Participacoes pare o antedito órgao.

11.3.3. Havendo fundamentos suficientes para uma investigaco mais aprofundada, o Conseiho

Fiscal desenvolverá as diligéncias que reputar necessárias, podendo, para o efeito, e nos termos

da lei, solicitar a intervencäo do Gabinete de Compliance, da Direcao de Auditoria Interna cu de

outras Direcöes ou Serviços, ou mesmo de Terceiros (ex: Peritos externos), garantindo sempre

que, se solicitado pelo Participante, as inforrnacôes so transmitidas aos demais intervenientes

de forma anónima.

11.3.4. 0 processo de investigaco é conduzido e supervisionado pelo Conseiho Fiscal.

11.3.5. A investigaçao deverá ser célere, exaustiva e as suas conclusôes e respetiva

documentaco de suporte constar de Relatório(s) escrito(s), subscrito(s) pelo(s) interveniente(s)

em causa, do qual devem constar, entre outras, as medidas consideradas adequadas aplicar, e

se for caso disso, concluir pela necessidade de participacào a(s) autoridades externas

competentes.

11.3.6. Terminada a investigaço pelo(s) interveniente(s) em causa, o Conseiho Fiscal procede a
sua avaliaco, de forma a emitir as suas conclusOes e decidir sobre as medidas a adotar ou

justificar a no adoçäo de quaisquer medidas, elaborando para o efeito urn Relatório

fundamentado.

11.3,7. No Relatório aludido no nümero anterior, a Conseiho Fiscal poderá decidir:

V Pelo arquivamento do processo;

V Propor ao Conseiho de Administraco alteracôes a processos, métodos de controlo ou

a polIticas da Parparticipadas;

V Solicitar correcôes ou ajustamentos a documentos;

V Reporter a situaço ao nIvel hierárquico superior;

V Reportar a situaco as autoridades externas competentes;

7Igna



parparticipadas

V Propor ao Conselho de Adrninistracäo a cessacào de relaçöes contratuais ou a

instauraco de processo disciplinar;

V Propor ao Conseiho de Adrninistraco a instauraco de processo judicial, de

participaco-crirne ou de medida de natureza análoga.

11.3.8. As Participacöes recebidas, bern como todos os Relatórios a que elas deem lugar, so

obrigatoriarnente conservados em papel ou noutro suporte duradouro que permita a

reproduco integral e inalterada da informaço, pelo prazo de 5 anos, aplicando-se-Ihes o

disposto no artigo 12O. do RGICSF.

11.3.9. Para além da informaço mencionada em 11.2. supra, deverá a base de dados própria

do Conselho Fiscal, conter a seguinte informaco referente ao tratarnento das Participacôes

recebidas:

V Medidas tornadas em virtude da Participaço;

V Estado do Processo de Tratarnento da Participaço: Pendente ou Concluldo.

12. Relatório Anual a apresentar ao Banco de Portugal

o Conselho Fiscal deve elaborar urn Relatório anual, a apresentar ao Banco de Portugal, corn:

V a descrico dos meios especIficos de tratarnento e arguivo das participacôes de

irregularidades graves enquadráveis no presente Regulamento;

V a indicaco sumária das Participaçöes recebidas e do respetivo processarnento.

13. Dvulgaç3o

Este Regularnento foi aprovado pelo Conselho de Administraçào da Parparticipadas, corn o

parecer favorável do Conselho Fiscal, e será objeto de divulgaco no norrnativo interno e na

página de internet da Parparticipadas.

14. Vigência

Este Regularnento entra em vigor irnediatarnente apás a sua aprovaço e divulgaco.
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